
“O subdesenvolvimento é o produto da 
má utilização dos recursos naturais 
e humanos realizada de forma a 
não conduzir à expansão econômica 
e a impedir as mudanças sociais 
indispensáveis ao processo da integração 
dos grupos humanos subdesenvolvidos 
dentro de um sistema econômico 
integrado. Só através de uma estratégia 
global do desenvolvimento, capaz de 
mobilizar todos os fatores de produção 
no interesse da coletividade, poderão ser 
eliminados o subdesenvolvimento e a 
fome da superfície da terra.”

Josué de Castro
(“A explosão demográfica e a fome no mundo” In: Fome, um tema proibido. 

Rio de Janeiro. E. Civilização Brasileira, 2003.)



Nesta edição da Marco Social, reportagens 
como “Trabalho e Vida no Semiárido” 
mostram que técnicas adequadas aos biomas 
onde são empregadas podem garantir a 
sustentabilidade da agricultura familiar 
mesmo na aridez do Cariri. Aqui, Mércio dos 
Santos Caetano, participante do Programa 
de Apoio à Educação Rural (Paer), e seu pai, 
João de Deus Caetano, usam o tradicional 
arado a tração animal, mais adequado ao solo 
frágil do Semiárido nordestino.
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Juventude e sustentabilidade

A relação entre juventude e sustentabilidade está 
colocada, desde 1987, no documento intitulado “Nosso 
futuro comum”, elaborado pela Comissão Mundial sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU. “Suprir as 
necessidades da geração presente sem afetar a habilidade 
das gerações futuras de suprir as suas”; ou seja, garantir 
recursos (água, alimento e energia) e bens sociais 
(saúde, educação e habitação) básicos para todos os seres 
humanos, depende da forma como as futuras gerações 
irão lidar com estes temas.

No entanto, para o jovem de hoje, que enfrenta 
as dificuldades de um mundo conturbado e 
desorientado, fica a questão: por que preocupar-se 
com a sustentabilidade de gerações futuras, se existem 
hoje questões que ameaçam o seu próprio sustento? 
Diante desta realidade, algumas vozes levantaram-se, 
nos últimos anos, para fazer notar a urgência de uma 

“educação para o empreendedorismo”, como estímulo ao 
desenvolvimento sustentável e uma eventual saída para 
os desafios de empregabilidade impostos por um mundo 
cada vez mais competitivo.

Muitos caíram no equívoco de considerar 
empreendedorismo como o oposto de empregabilidade. 
Contudo, qualquer visão retrospectiva da nossa 
história social e econômica recente vai mostrar que, 
ao contrário, os dois fenômenos são complementares. 
Uma sociedade que se quer civilizada e desenvolvida 
tem como característica, justamente, a combinação 
articulada desses dois fatores. A questão é que, hoje, 
essa equação ficou ainda mais complexa, na medida em 
que as variáveis ambientais e sociais expõem os limites 
de uma perspectiva econômica restrita à ideia de que 
desenvolver-se é apenas crescer.

A importância desta edição da revista Marco Social 
está justamente na exposição de ideias, projetos e 
iniciativas que buscam dar conta desses desafios. 
Ainda que sob o enfoque do que acontece no campo, 
encontra-se aqui matéria para uma reflexão sobre o 
que podemos fazer para que a expressão “sociedade 
sustentável” não se limite a ser uma palavra de 
ordem adotada indiscriminadamente, mas que faça 
sentido concreto para nossas juventudes, ansiosas por 
propostas efetivas de formação que saibam conjugar, 
no presente, os verbos empreender e trabalhar. 
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Dante Letti 
Presidente do 
Instituto Souza Cruz
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“Trabalho e sustentabilidade do 
campo” é o tema do presente número 
da revista Marco Social que tenho o 
prazer de apresentar. Nele, o(a) leitor(a) 
encontrará ideias e experiências voltadas 
para a promoção da sustentabilidade 
da agricultura familiar e da vida no 
campo. Sua leitura estimula que se 
pense e aja de modo a ter em conta as 
dimensões econômica, social, ambiental 
e cultural implicadas nos processos 
de desenvolvimento. Apenas com a 
consideração conjunta dessas dimensões 
é que as estratégias, projetos e programas 
com os quais se esteja envolvido poderão 
ser tidos como promotores de trabalho 
digno e melhoria de qualidade de vida 
para a atual e as futuras gerações.

Como que para nos lembrar das raízes 
profundas da nossa desigualdade social, 
somos confrontados de saída com a “vida 
e morte correntina” de trabalhadores 
escravos em fazendas do Oeste Baiano 
– registro forte e necessário de algo, 
simplesmente, inaceitável, para o qual se 
espera mão pesada da Justiça.

Apresentação
Renato S. Maluf

O contraponto vem logo a seguir, 
com um conjunto variado de artigos e 
reportagens que colocam em evidência 
valores muito distintos. Eles falam de 
cidadania, seja da “cidadania planetária” 
baseada na formação de uma consciência 
socioambiental ou da cidadania que vem 
de barco na ação de um navio-hospital. 
Como é próprio do perfil da revista, temas 
de educação ocupam espaço importante. 
Destaca-se a riqueza do amplo painel que 
nos é oferecido com as abordagens sobre a 
Ecopedagogia, a Pedagogia da Alternância, 
o Pronera e a Educação no Campo de 
modo geral, indo além dos limites da 
convencional educação do campo.

Os papéis do saber local, interação, 
troca e aprendizado, assim como do 
encontro da ciência com a experiência, 
ficam demonstrados nos exemplos 
relacionados ao cultivo de palmito-jussara 
(espécie emblemática da biodiversidade) 
e de algodão orgânico, às práticas 
agroecológicas, à valorização da cultura 
rural e à “vida caatinga” no Semiárido. 
São realidades contrastantes com os 
modelos de agricultura caracterizados 
pelos impactos do uso de agrotóxicos e 
pelos riscos das “florestas industriais”. 

Por fim, mas não menos importante, 
são notáveis os relatos dos ganhos e 
repercussões concretas de iniciativas 
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como a do Intercâmbio da Juventude 
Rural Brasileira e dos programas 
catarinenses Juventude Rural em 
Movimento e Empreendedorismo do 
Jovem Rural.

Estamos no domínio do aprendizado. 
Estou certo que as(os) leitoras(es) se 
beneficiarão tanto quanto eu do conteúdo 
dessa edição da revista. Boa leitura. 

Renato S. Maluf é doutor em Economia, 
com programas de pós-doutoramento 
na Oxford University e na École des 
Hautes Études en Sciences Sociales, em 
Paris. Professor associado do Programa 
de Pós-graduação em Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, 
da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (CPDA/UFRRJ), coordena o Centro 
de Referência em Segurança Alimentar e 
Nutricional (Ceresan) e ocupa, desde 2007, 
a Presidência do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Consea).
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uma resposta definitiva e condenatória, ao 
menos uma reflexão sobre as dificuldades 
de erradicação do trabalho escravo no Brasil. 
Foi justamente ao cruzar a chamada “lista 
suja”1 do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) com as doações de campanha para 
políticos que o site Congresso em Foco deu 
o primeiro passo para conquistar a menção 
honrosa do Prêmio Vladimir Herzog de 
Anistia e Direitos Humanos 2008, do 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Estado de São Paulo2.

 Ainda em janeiro de 2007, o primeiro 
levantamento mostrou que empresas 
acusadas de manter trabalhadores 
em condições análogas às de escravo 
ou corresponsáveis por esse tipo de 
exploração contribuíram com R$ 550 
mil para as campanhas de 16 políticos. 
Encabeçavam a lista dois governadores, 
cinco deputados federais e três senadores, 
de diversas regiões do país e partidos de 
vários matizes ideológicos.

 A campanha para a reeleição de um  
dos atuais pré-candidatos à Presidência  
da República, por exemplo, recebeu  
R$ 33,4 mil da Calsete Siderurgia, empresa 
incluída na “lista suja”. E, em maio de 2006, 
no município de Formosa do Rio Preto, 
Oeste da Bahia, 45 trabalhadores foram 
libertados por fiscais em uma fazenda 
administrada por essa siderúrgica, cuja 

1	 A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), o Instituto Ethos e a ONG Repórter Brasil 
desenvolveram um sistema de busca com base 
no Cadastro de Empregadores da Portaria 540 de 
15/10/2004. Confira a chamada “lista suja” em http://
www.reporterbrasil.com.br/listasuja/index.php.

2	 Veja as matérias premiadas em http://
congressoemfoco.ig.com.br/Noticia.aspx?id=25066.

As alianças políticas que dão suporte às 
atuais forças governistas da República 
não ajudaram a diminuir as diferenças 
sociais no meio rural nos últimos anos. 
Apesar de avanços, como a ampliação do 
Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), o governo 
ainda está dividido entre o apoio de uma 
numerosa bancada ruralista no Congresso 
e a convicção daqueles que defendem um 
projeto definitivo de reforma agrária no país. 
Vale ressaltar que essa dicotomia faz parte 
da sociedade brasileira há muito tempo, 
mas a face mais controversa dessa divisão 
está, infelizmente, longe de ser erradicada.

O trabalho escravo acontece no Brasil 
justamente onde o atraso está camuflado de 
progresso, nas novas fronteiras agrícolas, 
onde o agronegócio produz etanol, soja, 
gado, e até o feijão nosso de cada dia, em 
larga escala. E é justamente em regiões 
onde a pobreza rural é mais acentuada que 
os “gatos”, agenciadores de mão de obra 
escrava, têm facilidade de oferecer pouco 
ou iludir quem não tem outra opção. Fica-
nos a questão: como é possível entender 
que um presidente da República chame os 
usineiros, em geral, de “heróis”, se sabemos 
que, pelos dados da Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), 52% dos casos de trabalho 
escravo em 2008 foram registrados no setor 
sucroalcooleiro?

 A revelação de quais são e como agem 
politicamente as empresas acusadas de 
trabalho escravo pode estimular, se não 

Vida e morte  
	 correntina
Lúcio Lambranho
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identificaram 82 trabalhadores em condição análoga à de escravo 
e mostra que ainda há um grande descompasso entre os discursos 
de responsabilidade social e as práticas corporativas.

A repercussão nacional e internacional desse caso foi o que 
motivou a série de reportagens que citamos anteriormente. Entre 
elas, comoveu-nos em especial as que tratavam do caso dos 
catadores de feijão do Sul do Piauí.

 Durante quase uma semana, em junho de 2008, visitamos 
familiares dos 79 trabalhadores levados dos municípios 
piauienses de Corrente e Avelino Lopes, em 1995, para uma 
fazenda em Bom Jesus da Lapa, no Oeste baiano. Lá, de acordo 
com denúncia do Ministério Público do Trabalho, foram 
submetidos a condições degradantes. Quando voltavam para 
casa, 40 dias depois, foram vítimas de um grave acidente. 
Sobrecarregado, o caminhão, em cuja carroceria eram 
transportados trabalhadores misturados a centenas de sacas de 
feijão, tombou após apresentar problemas mecânicos. Quatorze 
pessoas morreram, outras 15 tiveram lesões graves, e grande 
parte não consegue mais trabalhar ou não dispõe das mesmas 

base fica em Sete Lagoas (MG). No local 
funcionava uma carvoaria, que produzia 
carvão vegetal para seus fornos. Entre 
os trabalhadores, foram encontrados 
sete menores de 16 anos, prática comum 
na região e que vem sendo associada ao 
trabalho escravo, segundo procuradores 
do Ministério Público do Trabalho (MPT).

Irresponsabilidade social

“Essa visão do melhor dos mundos, 
que alia tecnologia, produtividade e 
responsabilidade social não é bem 
aquela encontrada pelo grupo especial 
de fiscalização móvel para erradicação 
do trabalho escravo, do Ministério do 
Trabalho e Emprego”. A frase figura na 
denúncia contra um megaempreendimento 
rural de mais de 6 mil hectares, em 
Barreiras, Oeste baiano, onde fiscais 
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condições de trabalho de antes. Dos 79 
trabalhadores, 23 tinham menos de 18 
anos na época. 

O caso arrasta-se na Justiça há mais 
de 13 anos. As empresas responsáveis 
pela fazenda entraram com recurso no 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 
5ª Região contestando as indenizações 
trabalhistas reivindicadas pelas famílias. 
Nas matérias do Congresso em Foco, 
mostramos como a tragédia, reforçada 
pela impunidade, roubou a esperança dos 
catadores de feijão e de seus familiares. 

A experiência reveladora da reportagem  
transmitiu-nos uma visão cada vez mais 
crítica e cética sobre os passos da classe 
política brasileira no que tange ao tema 
deste artigo. Apesar das denúncias 
e investigações de organizações da 
sociedade civil e do próprio aparelho do 
Estado, pouco se caminha para erradicar 
aquilo que, em tese, deveria ter sido 
abolido ainda no final do século XIX, nos 
estertores do Brasil Imperial.

Sob pressão da bancada ruralista, a 
proposta de emenda à Constituição 
(PEC 438/01) que prevê o confisco para 

a reforma agrária das terras onde forem 
constatadas ocorrências desse tipo de 
crime não anda desde agosto de 2004. 
Para piorar, a proposta de uma Medida 
Provisória a ser editada pelo Governo, 
determinando o fim da obrigatoriedade 
do registro em carteira dos trabalhadores 
temporários no meio rural, poderá 
prejudicar a atuação dos fiscais que 
tentam coibir o trabalho escravo Brasil 
afora. Uma lástima.

Como se vê, a morte dos trabalhadores 
de Corrente não deixa apagar da nossa 
memória os duros – e infelizmente pouco 
divulgados – versos de “Vida e morte 
severina”, escritos por João Cabral de Melo 
Neto no tão longínquo ano de 1954.

Somos muitos Severinos 

iguais em tudo e na sina: 

a de abrandar estas pedras 

suando-se muito em cima, 

a de tentar despertar 

terra sempre mais extinta, 

a de querer arrancar 

algum roçado da cinza. 

Lúcio Lambranho foi repórter da Rádio 
CBN e dos jornais O Estado, A Notícia, 
Diário Catarinense, Correio Braziliense 
e Jornal do Brasil. Trabalhou ainda como 
assessor de comunicação do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
Recebeu menção honrosa no Prêmio Senai 
de Reportagem em 2004 com a matéria 

“Plantio futuro”, publicada na revista 
Empreendedor Rural, na qual abordava, 
entre outros projetos de Educação do Campo, 
o Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural (PEJR), do Instituto Souza Cruz. Em 
2008, recebeu o Prêmio Vladimir Herzog por 
uma série de reportagens publicada no site 
Congresso em Foco, tema deste artigo.
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Após o advento da Revolução Industrial, a agricultura passou a incorporar uma série 
de inovações; entre elas, o uso de implementos e insumos agrícolas, como fertilizantes 
químicos e agrotóxicos. Em consequência, práticas agrícolas milenares, de caráter mais 
complexo e que envolviam o uso de rotações de culturas e controle biológico de pragas, 
foram rotuladas como tecnologicamente antiquadas. 

Essa transformação produtiva teve um avanço ainda mais notável a partir da década 
de 1950, quando diferentes tecnologias foram disseminadas em todo o planeta, numa 
estratégia de difusão que acabou conhecida como Revolução Verde. Um dos principais 
componentes dessa “revolução” foi o uso de substâncias químicas com a finalidade de 
exterminar pragas ou doenças que atacam culturas agrícolas. Posteriormente definidas 
como agrotóxicos, tais substâncias podem caracterizar-se como inseticidas, fungicidas 
ou herbicidas, segundo seu alvo específico: insetos, fungos ou plantas invasoras. Em 

Os agrotóxicos e a 
agricultura familiar 

Maria Alice da Costa Terra

Marcos Antonio Pedlowski

Maria Cristina Canela

Aqui, numa plantação de abacaxis no assentamento Zumbi dos Palmares, em Campos dos Goytacazes (RJ), os pesquisadores Marcos Antonio Pedlowski e Maria Alice da 
Costa Terra participam do Laboratório de Estudos do Espaço Antrópico, do Centro de Ciências do Homem, da Universidade Estadual do Norte Fluminense (Uenf)
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favorecem a agricultura orgânica, países 
como Suécia, Noruega e Dinamarca têm 
reduzido continuamente o consumo anual 
de agrotóxicos sem que isso implique a 
diminuição da produção de alimentos.  
Já o Brasil, na contramão dessa busca por 
tecnologias agrícolas mais sustentáveis, 
tem mantido a importação de substâncias 
químicas vetadas em seus países de 
origem, como o paration metilico, 
produzido na Dinamarca, onde seu 
consumo é proibido, livremente vendido 
em todo o território brasileiro. Numa 

termos químicos, incluem um grupo heterogêneo de compostos 
que podem variar tanto em sua estrutura quanto nos seus 
mecanismos tóxicos de ação, acarretando diferentes níveis de 
toxicidade para o ambiente e os seres humanos.

Na década de 1960, a agricultura brasileira passou por rápidas 
e profundas transformações. Até então, as tecnologias oriundas 
da Revolução Verde eram ainda pouco adotadas por aqui, o 
que implicava um uso relativamente pequeno de agroquímicos 
como fertilizantes e agrotóxicos. Contudo, as políticas de 
financiamento preconizadas pelo Estado e a fundação de 
instituições de pesquisas que deveriam criar e disponibilizar 
novas tecnologias aos agricultores interessados induziram 
a substituição de produtos de cultivo tradicional por outros, 
considerados mais dinâmicos, como a soja, de forma a inserir a 
agricultura nacional no mercado mundial. Em decorrência desse 
processo, a demanda por substâncias químicas aumentou. 

Em 2008, o Brasil assumiu a liderança mundial no consumo 
de agrotóxicos, superando os EUA, onde as lavouras ocupam 
uma área maior. Hoje, segundo a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), há cerca de 1.174 agrotóxicos registrados no 
país, com um consumo anual de cerca de 500 mil toneladas. Um 
levantamento realizado pelo Instituto Internacional de Pesquisa 
em Agronegócios mostrou que o mercado brasileiro de insumos 
agrícolas cresceu quase 30% no ano passado.  

É importante notar que a transformação causada pelos pacotes 
tecnológicos da Revolução Verde não atingiu apenas o Brasil, 
mas a maioria dos países em desenvolvimento. Em contraposição, 
através de políticas de investimento em pesquisa e programas 
de extensão voltados para o desenvolvimento de técnicas que 

Acima, Maria Cristina Canela, 
professora associada do Laboratório 

de Ciências Químicas do Centro de 
Ciências Tecnológicas da Uenf e uma 

das autoras deste artigo

“(...) países como Suécia, Noruega e 
Dinamarca têm reduzido continuamente 
o consumo anual de agrotóxicos sem que 
isso implique a diminuição da produção 
de alimentos”
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Em primeiro lugar, os principais elementos da natureza 
afetados pelo contato com os agrotóxicos são o ar e os solos. 
Como resultado da contaminação desses compartimentos 
naturais, organismos essenciais à manutenção do equilíbrio 
ecológico, como abelhas polinizadoras, artrópodes, minhocas, 
fungos e bactérias, ficam susceptíveis a uma crescente 
contaminação, que não raro termina na completa eliminação 
dos ecossistemas, o que, por sua vez, provoca a diminuição 
da produtividade das plantas que se buscava proteger com os 
agrotóxicos. A dispersão dos agrotóxicos no ar causa também 
a morte de outras espécies, como pássaros, e até mesmo 
de espécies predadoras das espécies-alvo. A longo prazo, a 
eliminação dos predadores naturais resulta numa incapacidade 
de controlar as pragas, devido a sua rápida multiplicação, 
gerando um efeito bola de neve quanto ao uso de químicos. 

Outra consequência do uso intensivo de agrotóxicos é a 
contaminação de corpos hídricos, seja porque as chuvas varrem 
a substância em direção ao lençol freático, seja pela erosão do 
solo ou pela ação dos ventos. Além disso, dependendo do grau 
de toxicidade do composto químico utilizado em determinada 
cultura, a fauna aquática, especialmente peixes, pode ser 
totalmente eliminada. E, mesmo usados em doses menores, os 
agrotóxicos podem eliminar invertebrados e outros alimentos 
dos peixes e diminuir drasticamente o nível de oxigênio 
dissolvido na água.

Os danos à saúde humana são igualmente graves. Segundo 
a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), existem vários 
tipos de intoxicação ocupacional por agrotóxicos (aguda, 
subaguda e crônica).  Para os agricultores que pulverizam suas 
plantações usando bombas costais, a exposição aos agrotóxicos 
é direta, por via dérmica e nasal, e, mesmo usando todo o 

tentativa de impedir situações como 
essa, os ministérios do Meio Ambiente e 
da Saúde anunciaram recentemente que 
estudam a proibição de 13 agrotóxicos 
banidos em outros países e ainda 
comercializados aqui.

Apesar de, normalmente, os incentivos 
estatais terem sido direcionados às 
grandes propriedades, os pequenos 
agricultores também foram afetados por 
essa modernização tecnológica. Para 
garantir sua sobrevivência e tendo em 
vista que o uso de agrotóxicos reduz a 
necessidade de mão de obra, nas últimas 
décadas, famílias de agricultores têm se 
valido de estratégias como, por exemplo, 
liberar alguns de seus membros para 
o exercício de outras atividades – um 
fenômeno conhecido como pluriatividade 
–, com o objetivo de complementar a renda 
familiar. Com isso, gera-se, entretanto, 
um círculo vicioso, pois reduzida a 
disponibilidade para o trabalho no campo, 
as lavouras desses agricultores passam a 
depender dos agrotóxicos e a consumi-los 
cada vez mais.

Impactos ambientais e sociais 
associados ao uso de agrotóxicos

Desde a década de 1960, a pesquisa 
cientifica sobre os impactos ambientais 
e sociais dos agrotóxicos vem avançando 
paulatinamente. A bióloga norte-
americana Rachel Carlson – autora 
do livro Primavera silenciosa, no qual 
denuncia a morte de pássaros nos EUA 
em decorrência do uso da substância 
Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) – 
foi uma pioneira nos estudos sobre os 
efeitos socioambientais dos agrotóxicos. 
Assim, há hoje uma ampla documentação 
científica sobre os diversos tipos de danos 
causados pelos agrotóxicos. 

“O Ministério da Saúde estima que, 
anualmente, mais de 400 mil pessoas são 
contaminadas por agrotóxicos no Brasil”
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usado pela Organização Mundial da Saúde para dimensionar o 
número de casos não notificados.

Além disso, é comum que haja poços, que frequentemente são 
a origem da água utilizada cotidianamente pelos agricultores, 
próximos às áreas pulverizadas, o que potencializa a exposição 
indireta aos agrotóxicos, que podem migrar do solo para o lençol 
freático. Vale notar, ainda, que, quando os rios são contaminados 
em áreas de uso massivo de agrotóxicos, a saúde de milhares de 
pessoas abastecidas por suas águas, a até muitos quilômetros do 
local onde os produtos químicos são utilizados, é comprometida. 
Por fim, um importante problema de saúde pública decorrente 
dos agrotóxicos é a presença de seus resíduos nas cascas e até no 
interior dos alimentos. 

Deficiência do treinamento e da assistência técnica 
potencializa os danos

Uma série de estudos realizados em vários assentamentos 
de reforma agrária no município de Campos dos Goytacazes, 
no Norte Fluminense, permite constatar a adoção precária de 
agrotóxicos nos sistemas agrícolas ali existentes. Nossos estudos 
determinaram o baixo grau de entendimento de vários aspectos 
básicos e importantes no uso de agrotóxicos: a) cuidados no 

equipamento de proteção, rotineiramente 
sofrem intoxicação aguda. Soma-se a isso 
o fato de que, a longo prazo, a exposição 
constante a esses produtos pode levar a 
uma intoxicação crônica. 

A adoção dos agrotóxicos por 
agricultores familiares também é 
especialmente problemática pelo fato 
de, comumente, esses trabalhadores não 
contarem com treinamento apropriado 
para isso.  E há cada vez mais evidências 
de que o uso incorreto de agrotóxicos 
representa um sério problema de saúde 
pública no Brasil. O Ministério da Saúde 
estima que, anualmente, mais de 400 mil 
pessoas são contaminadas por agrotóxicos 
no país. Tais estimativas levam em 
conta o número de casos notificados 
(aproximadamente 9.585, apenas em 2006) 
multiplicados por 50, fator de correção 

Na foto do pesquisador Marcos Antonio Pedlowski, agricultor asperge agrotóxico sem a proteção de luvas, óculos ou máscara. No detalhe, gotas do produto espraiam-se em direção a sua mão
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TIPOS DE 
PICTOGRAMAS SIGNIFICADO

SABIAM 
DETERMINAR  
O SIGNIFICADO 

Informativos

Sim  
(%)

Em 
termos 
(%)

Não  
(%)

Usar luvas 96,7 3,3 0,0

Usar óculos 96,7 3,3 0,0

Usar máscara descartável 3,3 95,1 1,6

Usar máscara respiradora 42,6 44,3 13,1

Lavar mãos e rosto com  
água corrente após manuseio

47,5 26,3 26,2

Usar botas 93,4 3,3 3,3

Usar avental impermeável 18,0 14,7 67,3

Usar macacão impermeável 36,1 18,0 45,9

Advertência

Prejudicial às criações 32,8 31,1 36,1

Prejudicial aos peixes /  
Não contamine as águas

39,3 26,2 34,4

Armazenar longe  
do alcance de crianças

39,3 26,2 34,4

Não fumar  
durante o manuseio

42,6 1,6 55,7

Cuidado, veneno! 52,5 9,8 37,7

Manuseio e dosagem

Manuseio de produtos 
líquidos / Usar dosagem

19,7 18,0 62,3

Manuseio de produto 
granulado / Usar dosagem

9,8 14,8 75,4

Aplicação de produtos 
líquidos / Usar bomba costal

47,5 24,6 27,9

manuseio e preparo de caldas, a partir 
de agrotóxicos com diversos níveis de 
toxicidade; b) a escolha dos locais de 
preparo dos produtos a serem aspergidos; 
c) a correta disposição dos vasilhames 
vazios; e d) os cuidados que devem ser 
tomados com a estocagem dos produtos 
que ainda serão utilizados. Também foi 
constatado um grande desconhecimento 
acerca da obrigatoriedade legal do retorno 
das embalagens de agrotóxicos vazias às 
lojas onde foram adquiridas.

No que se refere aos equipamentos de 
proteção individual (EPIs), observou-se 
que poucos agricultores utilizam todas as 
peças de proteção e que, na maioria das 
vezes, sequer as luvas e máscaras eram 
usadas durante a aspersão dos produtos. 
Esse comportamento é agravado por falta 
de práticas apropriadas na manutenção 
e no controle da vazão das bombas de 
aspersão dos agrotóxicos, contribuindo 
para o desperdício de produtos e o 
aumento da contaminação ambiental, 
podendo ainda comprometer a saúde dos 
agricultores – seja pelo contato direto com 
os produtos ou por diferentes mecanismos 
indiretos de contaminação, como 
consumo de água contaminada.

Uma descoberta igualmente importante 
foi que o grau de entendimento dos 
pictogramas aplicados nos rótulos 
dos agrotóxicos é bastante variado 
e, em alguns casos, muito baixo. Os 
pictogramas são símbolos gráficos que 
têm por objetivo oferecer aos usuários 
de agrotóxicos informações sobre seu 
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manuseio e aplicação, de uma forma que, em tese, deveria ser 
compreendida por qualquer pessoa, sem exigência de letramento. 
Os resultados, entretanto, sugerem que a simples rotulação e 
a disposição de avisos nas embalagens não garantem o correto 
manuseio, tampouco a utilização adequada dos produtos. As 
causas podem ser sociológicas e cognitivas, indo do baixo nível 
de instrução predominante nos assentamentos até a noção 
incorreta de que o trabalho com agrotóxicos não é uma atividade 
de risco, o que naturaliza os efeitos negativos envolvidos no 
manuseio dessas substâncias.

Análises em poços de água superficiais nas propriedades 
pesquisadas confirmaram a presença de agrotóxicos, indicando 
a contaminação do lençol freático. A descoberta importará uma 
especial atenção ao estudo desse compartimento em pesquisas 
que serão iniciadas em breve.  Outros aspectos preocupantes 
identificados são a quase completa ausência de uma estrutura 
de apoio técnico que oriente os agricultores sobre práticas mais 
adequadas e a não observância do uso do receituário agronômico 
(obrigatório pela Lei Federal nº 7.802/1989). A dispensa do 
receituário torna a forma de utilização dos agrotóxicos ainda 
mais precária, visto que a escolha dos produtos e a definição das 
dosagens muitas vezes ignoram a prescrição dos fabricantes e dos 
órgãos ambientais.

Em face das evidências levantadas em nossos estudos fica 
clara a necessidade de realizar campanhas educacionais que 
contribuam para elevar o nível de conhecimento acerca dos 
diferentes tipos de impacto advindos da inadequada utilização 
de agrotóxicos. Uma demanda igualmente importante é o 
desenvolvimento de formas de treinamento e extensão rural 
compatíveis com a realidade cultural e social predominante nas 
propriedades familiares, sob pena de os agricultores envolvidos 
na utilização de agrotóxicos ou os consumidores finais de seus 
produtos sofrerem graves consequências. 

Maria Alice da Costa Terra é bacharel em Ciências Sociais, 
pesquisadora do Grupo de Pesquisas de Estudos sobre Sociedade e 
Meio Ambiente do Laboratório de Estudos do Espaço Antrópico, do 
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Fluminense (Uenf).
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Associado do Laboratório de Estudos do Espaço Antrópico, do 
Centro de Ciências do Homem, da Uenf.
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Ciências Tecnológicas da Uenf.

Referências bibliográficas

Chaboussou, Francis. “Plantas doentes 
pelo uso de agrotóxicos: novas bases 
de uma prevenção contra doenças e 
parasitas”. In: A teoria da trobofiiose. 
Expressão Popular, 2006

Peres, Frederico e Moreira, Josino Costa. É 
veneno ou é remédio? – agrotóxicos, saúde 
e ambiente. 1. ed. Rio de Janeiro, Editora 
da Fiocruz, 2003

Alves Filho, José Prados. O uso de 
agrotóxicos no Brasil: controle social 
e interesses corporativos. São Paulo, 
Annablume/Fapesp, 2002

Es
dr

as
 P

er
ei

ra



idEias  ·  17

Sustentabilidade e  
	 ecopedagogia

Angela Antunes

O termo sustentabilidade costuma vir associado a 
desenvolvimento e, segundo Leonardo Boff, o conceito de 
desenvolvimento sustentável foi usado oficialmente, pela primeira 
vez, na Assembleia Geral das Nações Unidas em 1979. Sob a 
coordenação da primeira-ministra da Noruega, Gro Brundland, 
o documento “Nosso futuro comum”, assumido por governos e 
organismos multilaterais a partir de 1987, define que “sustentável 
é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas 
próprias necessidades”.

A sustentabilidade a que nos referimos aqui não se limita ao 
desenvolvimento econômico. Entendemos a sustentabilidade 
como Moacir Gadotti, para quem ela vai além da preservação 
dos recursos naturais e da viabilização de um desenvolvimento 
que não agrida o meio ambiente e implica um equilíbrio do ser 
humano consigo mesmo e com o planeta, e, mais ainda, com o 
próprio universo. Em outras palavras, a sustentabilidade que 
defendemos se refere ao próprio sentido do que somos, de onde 
viemos e para onde vamos, como seres humanos. 

Ecopedagogia, para uma cidadania planetária

E a ecopedagogia? O que é? É a pedagogia apropriada à 
formação da cidadania planetária, um caminho para educar 
pessoas capazes de construir um modo de vida sustentável. 
A sobrevivência do planeta Terra, nossa morada, depende 
de consciência socioambiental, e a formação da consciência 
depende da educação. Daí a importância da ecopedagogia, 
uma pedagogia que, como dizem Francisco Gutiérrez e Cruz 
Prado no livro Ecopedagogia e cidadania planetária, promove a 
aprendizagem do “sentido das coisas a partir da vida cotidiana”, 
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– pode ser transformado. Podemos 
transformar centros urbanos, periferias 
e campo em lugares de vida comunitária, 
onde a corresponsabilidade pela criação da 

“vida que se vive” é construída solidária e 
democraticamente.

Uma educação para o encantamento

O sentimento de pertencimento em 
relação ao universo não se inicia na idade 
adulta nem somente por um ato de razão. 
Desde a infância, sentimo-nos ligados a 
algo muito maior do que nós, ao universo, 
e nos colocamos diante dele num misto 
de espanto e respeito. E, durante toda 
a vida, buscamos o sentido da nossa 
existência. A educação pode ter um papel 
nesse processo ao introduzir questões 
filosóficas fundamentais, mas também se 
souber trabalhar, ao lado do conhecimento, 
a capacidade de agir para o bem comum, 
de nos encantarmos com o universo e nos 

visando à formação de uma cosmovisão 
ecológica, à integração entre o ser 
humano e as outras formas de vida, entre 
o desenvolvimento e o respeito à morada 
que compartilhamos, Gaia. 

É preciso interromper a guerra contra 
o planeta Terra. O que temos feito 
com seu solo, suas florestas, seus rios 
e oceanos? O que temos feito com nós 
mesmos? Quão racional é uma sociedade 
que se organiza de forma que 20% da 
população mundial concentra 80% da 
riqueza da Terra? Quanto de razão há 
num modo de produção que distribui 
fome, miséria e degradação humana e 
ambiental? (Boff, 2008)

Buscamos outra racionalidade, e 
esta nova forma de existência implica 
aprendizado. O lugar onde vivemos – 
nossa escola, nosso espaço de trabalho, 
nosso bairro, nossa casa, nosso município 
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compartilhar, a ter compaixão por quem sofre, a comprometer-
se e a corresponsabilizar-se pela transformação social. Como 
diz Carlos Drummond de Andrade, “Sou um homem dissolvido 
na natureza. Estou florescendo em todos os ipês”. 

Hoje, tomamos consciência de que o sentido de nossas vidas 
não se dissocia do sentido do próprio planeta. Um profundo 
trabalho pedagógico, feito a partir da vida cotidiana, da 
subjetividade, da “leitura do mundo” em cada contexto e nas 
suas várias dimensões (política, cultural, econômica, social 
e ambiental), das conexões entre o mais próximo e o mais 
distante, buscando as temáticas que são comuns ao planeta, 
pode contribuir para alcançarmos esse nível de conscientização 
(consciência+ação).

Integral, integrada e integradora, muito além do horário

A ecopedagogia pressupõe a superação de práticas que 
burocratizam ou fragmentam a formação para a consciência 
socioambiental. Não se educa para uma vida sustentável de uma 
maneira burocrática, apenas reservando horários e disciplinas 
específicas para este fim. Às quartas-feiras, das 10h às 12h, nas 
aulas de Geografia, Ciências ou Biologia, cuida-se do planeta 
por meio de “pacotes pedagógicos prontos”, desconectados da 
realidade vivida. E, nos outros dias da semana, o que acontece? 
Ficamos indiferentes às práticas que degradam o ambiente e às 
relações humanas desrespeitosas, discriminatórias, humilhantes? 
A ecopedagogia não deixa a educação socioambiental à margem 
do currículo. Vai além de ações pontuais como organizar dois 
dias de exposição sobre o meio ambiente, o Dia da Água, oficinas 
de reciclagem, plantio de mudas e plantas medicinais no Dia 
da Árvore etc. Implica uma perspectiva mais continuada e 
integradora, estabelecendo relações com outras “educações”: 
educação em direitos humanos, educação para a diversidade 

relacionarmos de um jeito novo com as 
pessoas e com todas as formas de vida. 
É preciso encantar desde a infância e 
reencantar-se a cada fase da vida. 

Não aprendemos a amar a Terra apenas 
lendo ou ouvindo palavras que ressaltam 
sua beleza e importância. A experiência 
própria e a convivência são fundamentais: 
semear e acompanhar o crescimento de 
uma planta, andar por ruas e estradas ou 
aventurar-se numa floresta, observar o rio 
que atravessa a cidade, ouvir os pássaros 
nas manhãs ensolaradas, apreciar o 
vento ensinando às folhas diferentes 
coreografias, sentir a pele levemente 
aquecida pelo raiozinho de sol que entra 
pela fresta, chega a nossa cama e nos dá 
bom-dia numa manhã de outono, sentir 
a massagem da areia morna nos pés ao 
caminhar pela praia no fim do dia, olhar 
as estrelas numa noite escura e perceber 
nossa finitude, acompanhar a chuva 
batendo na janela e convidando boas 
lembranças a visitarem nossa memória, 
encontrar a paz no abraço carinhoso e 
espontâneo de alguém que acabamos de 
conhecer e com quem já percebemos ter 
tanta afinidade. Há muitas formas de viver 
em permanente relação com esse planeta 
generoso e compartilhar a vida com 
todos que o habitam, e há muitos modos 
de encantamento e de emoção frente às 
maravilhas que a natureza e a convivência 
humana nos reservam. Estamos 
experimentando essas maravilhas ou 
estamos tão submetidos ao consumismo, 
à competição e ao individualismo que já 
esquecemos que esses prazeres existem?

A vida tem sentido, mas ele só 
existe em relação. É preciso aprender 
a experimentar a felicidade com um 
gesto de solidariedade, aprender a 
viver com justiça social, a ser ético e a 

“Quão racional é numa sociedade que se 
organiza de forma que 20% da população 
mundial concentra 80% da riqueza da Terra? 
Quanto de razão há num modo de produção 
que distribui fome, miséria e degradação 
humana e ambiental?” 
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evitar os impactos ambientais gerados pelo uso dos agrotóxicos. 
Os órgãos governamentais podem educar com políticas 
educacionais que orientem e desenvolvam práticas promotoras 
da vida saudável e sustentável, e assim por diante, cada qual 
assumindo a tarefa de educar para a sustentabilidade.

Segundo Moacir Gadotti, são princípios da ecopedagogia ou 

de uma Pedagogia da Terra os que se seguem.

1	 O planeta como uma única comunidade. 

2	 A Terra como mãe, organismo vivo e em evolução. 

3	 Uma nova consciência, que sabe o que é sustentável, 
apropriado, e faz sentido para a nossa existência. 

4	 A ternura para com essa casa. Nosso endereço é a Terra. 

5	 A justiça sociocósmica: a Terra é um grande pobre, o maior de 
todos os pobres. 

6	 Uma pedagogia biófila, que promove a vida:  
envolver-se, comunicar-se, compartilhar, problematizar, 
relacionar-se e entusiasmar-se. 

7	 Uma concepção do conhecimento que só o admite integral 
quando compartilhado. 

8	 O caminhar com sentido (vida cotidiana). 

9	 Uma racionalidade intuitiva e comunicativa:  
afetiva, não instrumental. 

10	Novas atitudes: reeducar o olhar, o coração. 

11	Cultura da sustentabilidade: ecoformação. Ampliar nosso 
ponto de vista. 

A partir desses princípios, dizemos que a ecopedagogia 
prevê um currículo com ênfase na vivência e na participação 
como relação pedagógica intercultural; um currículo que 
contemple razão e emoção, que considere a questão de gênero, 
de orientação afetivo-sexual, raça, etnia, classe social; que 
possibilite a formação de cidadãos ativos e justos, acostumados 

étnico-racial etc. É uma educação que 
nasce da relação entre as pessoas e delas 
com todos os ecossistemas (Padilha, 2007). 

A tarefa de educar para a consciência 
socioambiental não é de um ou outro 
professor. É de todos; dos diretores, 
orientadores pedagógicos, professores, 
pais, alunos, funcionários de apoio, 
comunidade. Não se estabelece de forma 
impessoal e descontextualizada, mas tem 
a ver com a escola concreta de todos os 
dias, com seus problemas e virtudes, com 
seu contexto, seu bairro e município. Tem 
a ver com o projeto da escola, o projeto 
de vida das pessoas, o projeto de todos os 
dias, de todas as aulas e horas. 

A ecopedagogia implica, entre 
outras coisas, pensar os princípios 
de convivência, a gestão democrática, 
o currículo, a avaliação e o projeto 
educacional numa perspectiva 
emancipadora. Busca superar a lógica 
racional, hierárquica e dominante 
por uma outra ordem, mais intuitiva, 
processual e relacional. Visa 
desnaturalizar o individualismo, a 
competição, a indiferença, a exclusão, a 
violência, o modo de vida que declara 
guerra cotidiana ao planeta e a nós 
mesmos. Não se pode aceitar tudo em 
nome do capital: tráfico de drogas e de 
órgãos, exploração sexual de crianças, 
destruição da natureza...

Todos somos responsáveis e 
educadores. A mídia pode educar para 
uma vida sustentável rejeitando a 
exposição da infância ao consumismo, ao 
individualismo, ao ter em detrimento do 
ser, à banalização do sexo e da violência. 
As cooperativas de material reciclável 
podem educar para a correta destinação 
dos resíduos sólidos. As agroindústrias 
podem educar orientando sobre formas de 

“Não se educa para uma vida sustentável 
de uma maneira burocrática, apenas 
reservando horários e disciplinas específicas 
para este fim”
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à com-vivência democrática, ética e 
estética, bem como à reconstrução do 
conhecimento baseado em experiências 
individuais e coletivas; um currículo que 
dê sentido ao estudo do conhecimento 
histórica e planetariamente acumulado, 
que se construa e vivencie coletivamente, 
que tenha por referência os princípios 
da justiça, do amor, da solidariedade, do 
respeito a todas as formas de vida na 
Terra e, principalmente, que respeite, 
valorize e inclua os/as excluídos/as, que 
desenvolva a capacidade de indignar-se 
frente às injustiças, onde quer que se 
manifestem, e que alimente a esperança 
nos seres humanos como sujeitos 
históricos – um currículo vivo e, por 
isso, alegre e feliz, “feito” por pessoas 
comprometidas com a transformação das 
suas próprias histórias, um currículo 
intertranscultural, como defende 
Paulo Roberto Padilha, em Currículo 
intertranscultural: novos itinerários  
para a educação. 
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Discutir a temática da sustentabilidade do campo nos dias atuais requer considerar o 
papel da educação, associando-a sobretudo aos projetos alternativos que vêm sendo 
implementados no Brasil. Conforme aponta Clóvis Cavalcanti, sustentabilidade significa 
a possibilidade de se obterem continuamente condições de vida iguais ou superiores 
para um grupo de pessoas e seus sucessores em dado ecossistema. 

Nesta perspectiva, ressalta-se a relevância da educação, notadamente a importância 
do conceito de aprendizagem durante a vida em um mundo de rápidas transformações. 
Os compartimentos e as categorias tradicionais já não podem manter-se isolados uns 
dos outros e deve-se trabalhar, cada vez mais, para a inter-relação das disciplinas, 
visando enfrentar os problemas do mundo de hoje. Para caminharmos no sentido da 
sustentabilidade, será necessário que a educação não apenas dure por toda a vida, mas 
que, além disso, seja ampla como a vida; uma educação a serviço de toda a população, 
que aproveite todas as áreas do conhecimento e trate de inserir o saber em todas as 
principais atividades da vida.

Um conjunto de programas e cursos no âmbito da Educação do Campo está 
sendo desenvolvido em diferentes centros de formação. Entre as diversas iniciativas 
promissoras presentes nos territórios rurais com a perspectiva do desenvolvimento 
sustentável, julgamos importante destacar os centros que desenvolvem a Pedagogia 
da Alternância: Escola Família Agrícola (EFA), Casa Familiar Rural (CFR), Escola 
Comunitária Rural (Ecor), Escola de Assentamento (EA), Escola Técnica Estadual 
(ETE), Programa de Formação de Jovens Empresários Rurais (Projovem) e Centro de 
Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor). Todos esses centros têm, acima de tudo, 
um objetivo em comum: construir uma educação do campo de forma convincente, 
integrando a vivência e o trabalho familiar, a teoria e a prática formativa, em diferentes 
tempos e espaços.

 A pedagogia da alternância e o 
desenvolvimento sustentável 
nos territórios rurais

Aparecida Maria Fonseca

“É preciso que a educação esteja – em seu conteúdo, em seus programas e 
em seus métodos – adaptada ao fim que se persegue: permitir ao homem 
chegar a ser sujeito, construir-se como pessoa, transformar o mundo, 
estabelecer com os outros homens relações de reciprocidade, fazer a 
cultura e a história (...)” 

Paulo Freire, In Conscientização: teoria e prática da libertação
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com um conjunto de colaboradores externos. Sobretudo, como 
disse Mônica Molina, num estudo sobre o Programa Nacional de 
Educação da Reforma Agrária – Pronera –, a incorporação dos 
princípios da alternância, com os diferentes tempos pedagógicos 
inseridos no tempo-escola e tempo-comunidade “é uma das 
marcas centrais deste paradigma da Educação do Campo: o 
esforço de associar a educação à organização da produção 
agrícola, aos valores que se quer instituir nas relações de 
trabalho no campo”.

Uma experiência

Há inúmeras concepções e propostas pedagógicas em 
alternância e, por isso, é essencial precisar o ângulo a partir 
do qual as afirmações serão feitas e projetadas. No nosso caso, 
tomamos como referência básica a experiência da Pedagogia da 
Alternância desenvolvida na formação de jovens rurais na Escola 
Família Agrícola. 

No ano de 1998, quando cursava o terceiro ano de Letras na 
Universidade Estadual de Goiás, desmotivada para o exercício da 
docência no sistema tradicional de educação posto na região, tive 
a alegria de conhecer a Pedagogia da Alternância e fui convidada 
a participar da comissão de implantação de uma Escola Família 

Conforme João Batista Pereira de 
Queiroz, coordenador da especialização 
em Pedagogia da Alternância da 
Universidade Católica de Brasília (UCB) 
e autor de obra sobre a construção das 
Escolas Famílias no Brasil, os centros 
que trabalham com a Pedagogia da 
Alternância nasceram da necessidade 
dos agricultores de contarem com uma 
educação instigadora, que fosse válida 
como instrumento de luta e organização 
para a conquista e a permanência na 
terra, e as “Escolas Famílias Agrícolas são 
escolas vivas”, com bases amparadas nas 
associações de agricultores, sindicatos 
de trabalhadores rurais, comunidades 
religiosas, cooperativas, assentamentos da 
reforma agrária e/ou outras organizações 
e movimentos sociais. Caracterizam-se 
por ter um projeto educativo próprio, que 
prioriza a experiência socioprofissional, 
articulando o espaço e o tempo em 
diferentes situações, usando instrumentos 
metodológicos específicos e trabalhando 
com a concepção de educador-monitor e 

“Para caminharmos no 
sentido da sustentabilidade, 
será necessário que a 
educação não apenas dure 
por toda a vida, mas que (...) 
seja ampla como a vida”
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“A Escola Família Agrícola foi talvez 
a maior realização que já tive em minha 
vida. Raras são as escolas que trabalham 
de acordo com a realidade do aluno. 
[Ela] foi capaz de me fazer perceber que 
é possível ter uma vida digna residindo 
no meio rural, me fazendo enxergar 
melhor minhas possibilidades, as quais 
se encontravam dentro de minha própria 
propriedade. Ou seja, a escola me fez 
perceber que é por meio do conhecimento 
que transformamos a realidade do meio 
no qual estamos inseridos... Enfim, 
estudar e conhecer melhor a Pedagogia 
da Alternância foi uma realização 
muito significativa e compensadora 
para minha vida pessoal e acadêmica. A 
Efaori suscitou em mim a maturidade 
profissional. Foi uma jornada longa, uma 
temporada de muitos acontecimentos 
importantes... pretendo ser um eterno 
discípulo desta escola.” (Entrevista com 
jovem egresso da 3ª turma da Efaori).

A trajetória de outro jovem entrevistado 
mostra que a conclusão dos estudos 
na EFA envolveu passos significativos 
em sua vida pessoal e em termos 
de desenvolvimento sustentável: a 
convivência no meio familiar, a opção por 
casar-se e morar na propriedade dos pais; 
um trabalho na comunidade como agente 
de saúde; a diversificação da produção 
para o sustento; o desenvolvimento do 
projeto profissional em pecuária leiteira, 
como fonte de realização pessoal e 
geração de renda; e, ainda a continuidade 
dos estudos em nível superior.

“No ano que saí da EFA, dois meses 
antes de terminar, fui convidado para 
trabalhar como agente de saúde na região. 
Eu aceitei. Vocês podem perguntar o 
que o serviço tem a ver com a EFA? (...) 
Essa convivência em grupo, em família, 
influenciou muito para eu fazer um bom 
trabalho. Porque, lá, você trabalha com 
um grupo, com pessoas, com a sociedade 
em geral, e isso interferiu muito para eu 
poder desenvolver um bom papel. E, hoje, 
com a experiência que tive, com o que 

Agrícola (EFA) no município de Orizona-GO e, mais tarde, a 
exercer a função de monitora pelo período de três anos. Ali, 
descobri, com a Pedagogia da Alternância, a vocação docente e a 
paixão pela educação do campo e compreendi a necessidade de 
estudar e aprofundar o conhecimento nesta prática inovadora, que 
despontava como alternativa no âmbito da educação do campo no 
Brasil, especialmente na formação de jovens nos territórios rurais.

Assim cheguei ao mestrado em Educação da Universidade 
Católica de Brasília e, para realizar minha pesquisa 
(Contribuições da Pedagogia da Alternância para o 
desenvolvimento sustentável: trajetórias de egressos de uma 
Escola Família Agrícola. UCB, 2008), retornei à escola de Orizona 
com o objetivo de compreender quais as contribuições da EFA na 
vida dos sujeitos que haviam passado por ela. 

Foram objeto de estudo e análise os egressos de seis turmas 
formadas entre os anos de 2001 e 2006. A investigação abrangeu 
desde a decisão dos jovens de participar de uma “escola nova” 
na Região Centro-Oeste, até as principais transformações 
ocorridas na vida destes jovens após a formação. De posse 
dessas informações, a etapa seguinte foi a análise do significado 
dessas transformações como contribuições ao desenvolvimento 
sustentável, partindo dos pressupostos estabelecidos por Walmir 
Luiz Stropasolas, em O mundo rural no horizonte dos jovens, de 
que as relações entre juventude e desenvolvimento sustentável 
remetem a inovações em curso no país e apontam para questões 
significativas e de que “a educação é um instrumento importante 
no projeto de vida dos jovens”. 

Os resultados da pesquisa comprovaram que, em meio a 
muitos desafios – formação de educadores, organização do 
currículo, aplicação dos instrumentos pedagógicos específicos, 
infraestrutura, implantação de projetos etc. –, a Pedagogia da 
Alternância apresenta-se como alternativa viável para a educação 
no meio rural na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 

Um jovem egresso entrevistado enfatiza que estudar numa 
instituição democrática faz com que ele mesmo seja a chave 
do ponto de partida para a transformação de sua realidade, e 
reafirma sua condição de vencedor que valoriza a conquista: 

“(...) os centros que trabalham com a 
Pedagogia da Alternância nasceram da 
necessidade dos agricultores de contarem com 
uma educação instigadora, que fosse válida 
como instrumento de luta e organização para 
a conquista e a permanência na terra”
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rural se encontram no conjunto de modalidades de Educação do 
Campo e em pleno processo de consolidação como alternativas 
para o desenvolvimento sustentável. Sua atuação expressiva 
deixa marcas importantes que repercutem nos índices de 
desenvolvimento local e territorial. 

Neste sentido, torna-se essencial a ampliação de políticas 
e projetos que facilitem e viabilizem a inserção desses jovens 
no mercado e na sociedade como um todo. Experiências 
em Educação do Campo como a da Escola Família Agrícola 
são iniciativas mais promissoras por não visarem apenas os 
processos produtivos, mas ampliarem seus conteúdos e práticas 
para a busca da cidadania. Desta forma, vale ressaltar mais uma 
vez a importância de investimentos em centros de formação em 
alternância, no âmbito da Educação do Campo, na perspectiva de 
um futuro melhor, que caminhe, acima de tudo, na direção do 
desenvolvimento sustentável e solidário. 

Aparecida Maria Fonseca é mestre em Educação pela 
Universidade Católica de Brasília (UCB), especialista em 
Pedagogia da Alternância, ex-monitora da Escola Família Agrícola 
de Orizona (Efaori) e atual coordenadora pedagógica geral do 
Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor). 
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pude observar, terminei agora, esse ano, o 
curso de Pedagogia, implantei meu projeto 
em pecuária leiteira na propriedade, 
junto com minha família e estou fazendo 
um curso técnico em Agente de Saúde. 
E, dessas três áreas, o dia que falarem 
que eu tenho que escolher uma para 
trabalhar, eu respondo que vou continuar 
na propriedade. Hoje, eu trabalho fora, 
mas volto para casa todos os dias para 
continuar o trabalho na agricultura 
familiar, junto com meus pais e junto 
com o meu irmão.” (Entrevista com jovem 
egresso da 1ª turma da Efaori.) 

Na trajetória desses jovens que 
passaram pela formação em alternância 
estão presentes os indicadores de 
qualidade de vida no meio rural, a saber: 
continuidade dos estudos, trabalho 
comunitário, vivência em família e, 
no aspecto econômico, a geração e/ou 
aumento da renda por intermédio da EFA, 
na implantação do projeto profissional. 
Foi possível constatar, nas suas 
histórias, transformações no processo de 
consciência de cidadania; um processo 
em que os jovens se tornam verdadeiras 
lideranças, com a noção nítida do que 
fazem, no presente, e do que almejam, 
para um futuro sustentável. 

Em contato com a Pedagogia da 
Alternância durante 10 anos, passei a 
entendê-la como um projeto alternativo 
não só para a educação do campo ou para 
o desenvolvimento sustentável, mas para 
a construção de um mundo melhor, em 
que os seres humanos são os protagonistas 
e a vida em si é o grande palco. Hoje, as 
práticas educacionais que se desenvolvem 
em centros educativos que trabalham 
com a Pedagogia da Alternância no meio 

“A Pedagogia da Alternância 
apresenta-se como alternativa 
viável para a educação no 
meio rural na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável”
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O impacto das  
“florestas industriais”
	 na agricultura familiar

O Rio Grande do Sul foi o primeiro estado brasileiro a 
ter orientações concretas para a silvicultura industrial, 
as chamadas “florestas industriais”. Cerca de 500 
mil hectares gaúchos já abrigam plantios desse tipo, 
e a estimativa da Associação Gaúcha de Empresas 
Florestais (Ageflor) é que 1 milhão de hectares 
sejam ocupados por lavouras de eucalipto, pínus 
e acácia até 2014. Com clima privilegiado para o 
plantio dessas espécies, o estado é um dos principais 
destinos dos centros de produção de celulose e papel 
que estão em migração do Norte para o Sul do país.

Não por acaso, a Seção Debate desta edição 
apresenta os pontos de vista de dois articulistas 
gaúchos sobre a influência das chamadas 

“florestas industriais” na agricultura familiar e na 
sustentabilidade socioambiental. Geraldo Hasse, 
jornalista e autor de vários livros sobre temas 
agrícolas e ecológicos, e o biólogo Paulo Brack, 
especializado em Ecologia e Recursos Naturais, 
trafegam por caminhos diferentes, mas chegam a 
conclusões muito similares.
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Em meados de 2005, assisti em  
Porto Alegre a um seminário sobre os 
impactos da eucaliptocultura no  
Pampa, bioma campestre em que 
predomina a pecuária extensiva. No 
auditório da Faculdade de Medicina, 
travou-se uma batalha semântica. De um 
lado, meio envergonhados, estavam os 
adeptos do “reflorestamento” do Pampa, 
onde nunca houve floresta. De outro, 
acenando com o fantasma do “deserto 
verde”, os ambientalistas. 

Nesse ambiente de confrontação 
ideológica entre amigos e inimigos do 
eucalipto, um dos debatedores que mais 
chamaram a atenção foi o veterano 

geógrafo Gervásio Neves, presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Sul. Sem referir-se ao choque 
de ideias do evento, ele criticou a ausência 
de estudos históricos sobre a força 
econômica da madeira. 

Parecia uma intervenção anacrônica, 
mas era na mosca. O que estava 
acontecendo no seminário era uma 
repetição do mesmo fenômeno: diferentes 
grupos de interesses se digladiavam 
sem atentar para o papel das árvores na 
história econômica regional. No caso do 
eucalipto, ignorava-se que essa árvore 
australiana tem mais de um século de 
presença no território gaúcho. Entrou 
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Não se plantam florestas Geraldo Hasse
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para enriquecer a paisagem, como as casuarinas, os cinamomos 
e os flamboyants. Por seu crescimento rápido e sua capacidade 
de adaptação (é da mesma família da pitangueira), tornou-se 
economicamente útil, como a acácia negra e os pínus americanos. 

Não é só no Pampa que se ignora a história das árvores. Da 
Mata Atlântica à Amazônia, também são pobres e fragmentários 
os documentos sobre o tema, embora a exploração florestal tenha 
sido o eixo de diversos ciclos regionais de desenvolvimento, não 
só no Brasil – cujo nome deriva de uma madeira –, mas em outros 
países como os Estados Unidos e a Rússia. 

Uma das razões disso, segundo Gervásio Neves, é que os 
historiadores preferiram concentrar-se no estudo de produtos de 
exportação como a cana, a borracha, o café e o cacau. No caso 
do Rio Grande do Sul, os estudiosos privilegiaram os produtos 
da pecuária (charque, carne, couro e lã). A erva-mate, produto 
florestal que há dois séculos sustenta um movimento exportador, 
jamais comoveu nossos historiadores econômicos. Idem o pinho, 
cujo ciclo exploratório durou mais de 50 anos. 

Por que a madeira se tornou uma espécie de passageira 
clandestina do trem do progresso? Porque o setor madeireiro 
sempre gostou de operar mais na sombra do que na luz. Ao longo 
do século XX, a atividade do madeireiro confundia-se com a do 
grileiro de terras, usava jagunços para intimidar proprietários 
ou vizinhos e, na apuração final dos resultados, escamoteava a 
verdade. Até hoje as estatísticas madeireiras desafiam o realismo 
contábil. E a nomenclatura das madeiras é uma farsa. No 

Nordeste, nos anos 1990, exportava-se pau-
brasil com o nome de pau-pernambuco.  

Agora, na virada do século XX para o 
XXI, vivemos uma transição. À medida que 
o Ibama, a Polícia Federal e a Secretaria da 
Receita Federal promovem um cerco aos 
madeireiros na Amazônia, os responsáveis 
pela gestão ambiental nos estados policiam 
os ditos “plantios florestais” em regiões 
de agricultura ou de pecuária extensiva. 
Assim, tanto a atividade madeireira 
convencional, extrativa, como a produção 
de madeira industrial, em grandes áreas, 
estão sob crescente vigilância. Mas não é 
para pagar pecados históricos que o setor 
madeireiro está nessa situação. A madeira 
é mesmo um produto de alto impacto 
ambiental, sobretudo quando plantado em 
larga escala.    

Nesse cipoal de ambiguidades e 
distorções, vicejaram nos últimos anos 
expressões como “florestas plantadas” 
ou “florestas industriais”. São as filhas 
clonadas do “reflorestamento”. Todo 
mundo as usa, esquecendo que não se 
planta uma floresta, muito menos de 
uma única espécie vegetal. Na realidade, 
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Também não são poucos os aspectos negativos das 
plantações madeireiras:

1	 ocupam grandes áreas contínuas, só quebradas por  
obstáculos físicos ou por áreas legalmente protegidas  
(rios, banhados e lagoas);

2	 reduzem drasticamente a biodiversidade por períodos 
incomparavelmente mais longos do que as lavouras temporárias;

3	 põem em risco os recursos hídricos das áreas ocupadas – em sua 
fase de crescimento, um pé de eucalipto consome cerca de 11 
litros de água por dia, segundo o engenheiro Mauro Schumacher, 
da Universidade Federal de Santa Maria; e

4	 agravam o problema da concentração fundiária, tornando inviável 
a sobrevivência da agricultura familiar em seus domínios.

Até agora, nada se fez para corrigir as anomalias e distorções 
das “florestas artificiais”. A menos que se estabeleçam regras para 
evitar seus danos ecológicos e sociais, as monoculturas arbóreas 
continuarão ampliando a concentração fundiária e tornando 
impossível a sobrevivência da agricultura familiar no seu entorno. 

No entanto, a agricultura familiar poderia vicejar até dentro 
dos talhões florestais, se estes fossem planejados de forma mais 
arejada, sob vários pontos de vista. Típica do pequeno produtor, 
por exemplo, a apicultura é uma atividade que vai bem com o 
eucalipto. No entanto, o que a eucaliptocultura construiu de 
mais familiar no Brasil foi o carvoejamento, atividade exercida 
por párias da vida rural, praticantes da reciclagem dos resíduos 
da indústria florestal. 

É bom que se registre que, no Sul gaúcho, a Votorantim 
reservou áreas para o manejo do eucalipto com lavouras 
anuais e pastagens, no mais radical experimento para mudar 
as bases da silvicultura industrial. A novidade não está na 
combinação de práticas diversas – os fazendeiros e sitiantes 
fazem isso há séculos –, mas na possibilidade de que um grupo 
econômico venha a mudar um paradigma do cultivo de árvores 
madeireiras. Por maior que seja a necessidade de madeira, 
o meio ambiente não merece ser assolado pelas “florestas 
industriais”. Ninguém merece. 

Geraldo Hasse é jornalista, autor dos livros Eucalipto – histórias 
de um imigrante vegetal, A laranja no Brasil e O Brasil da soja, 
entre outros, e coautor de Pioneiros da ecologia e Lanceiros 
Negros. Recebeu o Prêmio Esso de Reportagem Econômica, em 
1979, e o Prêmio Interamericano de Jornalismo, em 1992.

“floresta industrial” é eufemismo para 
monocultura arbórea implantada por 
grandes produtoras de madeira.  

No começo, são lavouras iguais às 
outras: cultivo em linha, adubação, uso 
de venenos contra insetos ou “ervas 
daninhas”. Com o passar dos anos, 
essas plantações adquirem grandes 
volumes, mudando radicalmente as 
paisagens em que foram inseridas. Pelo 
porte das árvores, lembram vagamente 
florestas naturais, mas lhes faltam 
as características que definem as 
formações florestais genuínas, ou seja, a 
espontaneidade e a diversidade botânica, 
determinadas por agentes naturais, 
especialmente os animais.    

Não podemos negar que as lavouras 
arbóreas têm aspectos positivos:

1	 ajudam a controlar a erosão;

2	 aumentam a oferta de madeira; 

3	 reduzem os riscos de desmate da 
vegetação nativa; e 

4	 geram mais empregos do que a pecuária. 

“Até hoje as estatísticas 
madeireiras desafiam o realismo 
contábil. E a nomenclatura das 
madeiras é uma farsa”
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Impactos da silvicultura 
industrial na agricultura familiar Paulo Brack

industrial. Vale dizer que, se não 
desenvolvermos plantios arbóreos para a 
siderurgia, um setor que utiliza mais de 
35 milhões de metros cúbicos de carvão 
vegetal, anualmente, quase metade do 
carvão vegetal consumido continuará a 
ser oriundo de florestas nativas.

Segundo Moacir Medrado, da Embrapa 
Florestas, a área preenchida pela 
silvicultura em nosso país gira em torno 
de 6 milhões de hectares. O percentual 
maior pertence ao eucalipto (63%), seguido 
de pínus (30%) e acácia-negra (3%); ou seja, 
três espécies exóticas que alcançam 96% 
da silvicultura nacional. A dependência de 
espécies exóticas é questionável, ademais 
em plantios homogêneos. 

O mais recomendável é o plantio 
consorciado de espécies, pois assim 
copiamos alguns fundamentos da natureza. 
O plantio com espécies nativas no Brasil 
é incipiente, sendo realizado basicamente 
com seringueira, paricá e araucária. Estas 
três alcançam tão-somente 2,4% da área 
total de silvicultura, em geral, ainda 
por meio de monoculturas. No caso da 
celulose, alguns povos da América Central 
utilizavam, há mais de mil anos, material 
derivado de espécies nativas que também 
ocorrem em nosso país (grindiúva e 
figueiras-do-mato), no fabrico de um tipo de 
papel denominado de amate.

O Brasil é o país mais rico em 
biodiversidade no mundo, possuindo entre 
quatro a cinco mil espécies de árvores. 
Este fator deveria ser estratégico para 
nosso desenvolvimento, mas poucas são as 
pesquisas com nossas espécies. A atividade 
produtiva no campo, com algumas 
exceções, também não conseguiu um 
apoio significativo da extensão rural para 

Antes de empreender qualquer análise dos principais impactos 
daquilo que correntemente se denomina de “florestamento”, é 
importante que se assinale a diferença entre floresta e silvicultura. 
As florestas correspondem a ecossistemas eminentemente 
naturais, como são também o campo, o banhado, a savana 
etc. A floresta tem complexidade, ciclos fechados, perenidade e 
formas biológicas variadas. Nas regiões tropicais e subtropicais, 
geralmente, a presença de árvores nesse ecossistema não 
ultrapassa uma quarto da riqueza total das espécies vegetais. 
Os plantios arbóreos com fins industriais correspondem à 
silvicultura, da mesma forma que os plantios de ervas (soja, arroz, 
milho etc.) pertencem à agricultura. Neste sentido, a silvicultura, 
quando tratada com o objetivo de produzir madeira, celulose, 
lenha, carvão e outros produtos com finalidade industrial, pode 
ser denominada de silvicultura industrial. Assim, quando se trata 
de uma cultura arbórea homogênea (monocultura), a utilização 
dos termos “florestamento”, “reflorestamento” e “florestas 
industriais” é pouco recomendável.

No que se refere à silvicultura, a prática atual é buscar, 
prioritariamente, a produtividade máxima, na grande escala de 
plantios homogêneos, incluído material geneticamente idêntico 
obtido por cultura de tecidos. Geralmente, isso resulta numa 
simplificação artificial, já que a natureza é inerentemente 
complexa, e materializa-se em extensos plantios de árvores, a 
perder de vista na paisagem – chamados por alguns de “desertos 
verdes” –, gerando custos ambientais e sociais nem sempre 
contabilizados. Quanto mais extensos, densos e homogêneos os 
plantios – momentaneamente mais baratos –, maior o impacto 
ambiental e menor o número de postos de trabalho no campo. 
A silvicultura, cada vez mais mecanizada, depende de ciclos 
longos e de um número reduzido de trabalhadores, enquanto a  
agricultura, principalmente a familiar, emprega muito mais.

Todavia, reconhecemos a necessidade de contar com 
derivados da silvicultura produzidos em escala, para atender 
a demandas saudáveis de energia gerada a partir da madeira. 
A questão, contudo, torna-se crítica quando se desenvolvem 
tecnologias altamente dependentes desses insumos e que 
acabam consolidando o paradigma das monoculturas. E o 
Brasil é um país que consome muitos produtos da silvicultura, 
principalmente madeira, lenha, celulose e carvão, dependendo 
para isso de plantios extensos que alimentem seu parque 
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por meio de venda ou arrendamento das terras para os grandes 
plantios. Outro aspecto é o risco de maior ressecamento do solo 
devido à grande evapotranspiração dos extensos maciços arbóreos.

O princípio da diluição dos plantios arbóreos pode ser uma 
solução.  Em áreas de pastagens, principalmente as não naturais 
ou onde se pratiquem outras culturas, é possível manter linhas 
de árvores com bom espaçamento, mesmo que incluindo algumas 
espécies exóticas.  Os SAFs (Sistemas Agroflorestais) estão sendo 
considerados modelos interessantes de incremento de culturas e 
biodiversidade. Portanto, a agricultura familiar e a biodiversidade 
devem ser mais consideradas nos projetos de silvicultura, 
inclusive como condicionante para seu financiamento.

A emergência da silvicultura industrial no Brasil é uma 
realidade. Este fato deve gerar a precaução ambiental e percepção 
da necessidade de proteger o pequeno agricultor, para que possa 
continuar desenvolvendo suas culturas diversas, inclusive 
incrementando sua silvicultura, desde que em percentuais 
pequenos, que não comprometam seu futuro. 

Paulo Brack é biólogo, mestre em Botânica e doutor em Ecologia e 
Recursos Naturais. Professor adjunto da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), é membro do Consema - RS (Conselho 
Estadual do Meio Ambiente), representando o Ingá – Instituto 
Gaúcho de Estudos Ambientais.

mudar essa realidade. No entanto, para 
que a área ocupada pela silvicultura cresça 
de maneira sustentável, devemos, além 
de incluir espécies nativas em plantios 
heterogêneos, ter sempre em mente a 
necessidade de zoneamentos ecológico-
econômicos, sem esquecer do consumo 
responsável de matérias e energias 
derivadas da madeira.

Além de garantir maior sustentabilidade 
ambiental, o aumento da diversificação é 
crucial para manter a agricultura familiar. 
No Brasil, temos quase 14 milhões de 
famílias ligadas à agricultura familiar, 
as quais correspondem a cerca de 85% 
do total de propriedades rurais do país, 
sendo responsáveis por mais de 80% das 
ocupações no setor rural.

Atualmente, a situação das pequenas 
propriedades agrícolas é problemática, 
de forma crônica e estrutural. O avanço 
da silvicultura industrial e de uma 
agricultura altamente mecanizada é mais 
um risco. O mercado da madeira e de seus 
derivados pode vir a trazer concorrência 
por terras e criar a ilusão de renda fácil, 
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Socióloga especializada em Políticas Públicas e 
doutora em Desenvolvimento Sustentável, Mônica 
Molina é diretora do Centro Transdisciplinar de 
Educação do Campo, da Universidade de Brasília 
(UNB), onde coordena a Licenciatura em Educação 
do Campo e o Grupo de Trabalho de Apoio à Reforma 
Agrária. De 2003 a 2006, foi coordenadora do 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera), do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), realizado em parceria com 
movimentos sociais e sindicais de trabalhadores, 
instituições de ensino públicas e governos estaduais 
e municipais, com a missão de ampliar os níveis 
de escolarização formal dos trabalhadores rurais, 
envolvendo, inclusive, a formação de educadores nas 
áreas de assentamento. Em 10 anos, completos em 
2008, o Pronera beneficiou 500 mil trabalhadores 
rurais e, nos últimos anos, ampliou sua oferta de 
educação no nível superior.

Em entrevista à revista Marco Social, Mônica 
Molina discute questões fundamentais da educação 
do campo, analisa as conquistas e os conflitos do 
Pronera, defende mudanças estruturais e uma 
educação para a emancipação.

Por uma educação 
para a emancipação

Lúcio Lambranho

Fotos: Cristina Gallo

Marco Social: Depois de 10 anos, a que 
conclusões você chegou sobre o Pronera?

Mônica Molina: Penso em construirmos 
uma perspectiva histórica sobre o 
Programa. Afinal, qual é o patrimônio 
que o Pronera nos lega ao longo desses 
10 anos? Considero que ele produz um 
patrimônio material importante, ou seja, 
os resultados concretos obtidos por suas 
ações de escolarização dos trabalhadores 
rurais – que podem traduzir-se pelo 
número de alunos atendidos, de convênios 
firmados e de universidades parceiras, 
mas que também nos lega um patrimônio 
imaterial extremamente relevante. 

Marco Social: Que patrimônio imaterial 
é esse?

Mônica Molina: Penso que este 
patrimônio imaterial do Pronera foi se 
consolidando a partir do processo de 
criação e implantação do Programa. A luta 
dos movimentos sociais para conquistar 
essa política – quer dizer, desde a 
alfabetização de jovens e adultos, até os 
cursos técnicos e superiores – também 
fez avançar o imaginário social dos 
trabalhadores rurais no que diz respeito 
à percepção da importância do acesso 
ao conhecimento e, principalmente, 
contribuiu para que eles próprios se 
conscientizassem de que são titulares do 
direito à educação.

Entrevista com Mônica Molina
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O Pronera contribui para a ampliação da 
esfera pública ao institucionalizar espaços 
de diálogo e participação dos movimentos 
sociais nas instituições públicas: seja nas 
superintendências estaduais do Incra ou 
nacionalmente, seja nas universidades 
parceiras ou nas secretarias municipais e 
estaduais em que se executa o Programa.

Também considero como patrimônio 
imaterial do Pronera as diferentes  
alterações que ele tem provocado no próprio 
processo de produção do conhecimento  
nas universidades. A presença dos  
movimentos sociais, como sujeitos 
coletivos, e sua inserção na academia, 
com visões de mundo e inteligibilidades 
diferentes das hegemônicas no âmbito 
cientifico, desencadeiam mudanças em 
diferentes dimensões. 

Mas, além do alargamento da consciência dos próprios 
trabalhadores rurais, considero como patrimônio imaterial do 
Pronera a sua contribuição para que o imaginário da sociedade 
como um todo avançasse. Durante esses dez anos, o conjunto 
de suas ações, a execução dos cursos em um amplo leque de 
áreas de conhecimento, com a oferta de diferentes níveis de 
escolarização, da alfabetização à pós-graduação, tem produzido 
mudanças na percepção social dos trabalhadores rurais como 
sujeitos de direitos.

Esse talvez seja um dos ricos legados do Pronera enquanto uma 
política pública de Educação do Campo: o conjunto de suas 
ações impõe mudanças no padrão de relação entre sociedade 
e movimentos sociais, acumulando forças no sentido da 
democratização do Estado, e amplia a esfera pública na sociedade 
brasileira, entendendo esfera pública exatamente como o espaço 
onde as decisões políticas são tomadas, por meio do debate 
crítico entre cidadãos, que, neste espaço, exercem, a partir da 
pluralidade de suas identidades, a condição de igualdade formal 
assegurada pelo princípios democráticos. 
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Marco Social: E o que mais você considera 
efetivamente importante dentro desse 
patrimônio material do Programa? 

Mônica Molina: Destacaria dois elementos 
interligados: a ampliação da oferta dos 
diferentes níveis de escolarização para 
os trabalhadores rurais e a ampliação 
do Pronera para diferentes áreas do 
conhecimento científico. O Programa 
começou com a demanda de alfabetização 
de jovens e adultos, até porque esse era 
um dos grandes problemas detectados 
pelo I Censo Nacional da Reforma Agrária, 
realizado em 1996. Ele revelou que, à 
época, 43% das pessoas nas áreas de 
assentamentos eram analfabetas. Por isso, 
o Programa começou com a prioridade de 
ofertar alfabetização a jovens e adultos e, 
simultaneamente, formar educadores das 
próprias áreas de Reforma Agrária para 
atuar nesses processos de escolarização 
com mais qualidade e regularidade.  
Começamos com a alfabetização e a 
formação de educadores, depois evoluímos 
para a oferta dos anos finais do ensino 
fundamental e médio para os jovens 
e adultos que se alfabetizavam e, na 
sequência, passamos a suprir as demandas 
por cursos técnicos profissionalizantes e 
superiores para os assentados. 

Paralelamente à ampliação dos 
níveis de escolarização apoiados pelo 
Programa, a diversificação das áreas de 
conhecimento propostas por esses cursos 
foi se viabilizando, a partir das parcerias 
com as universidades públicas e com o 
horizonte de promover o desenvolvimento 
dos assentamentos e das famílias que 
ali vivem. De um lado, na expectativa 
de contribuir com a mudança da matriz 

Marco Social: Os assentados agora dão mais atenção à educação? 

Mônica Molina: Percebem-se mudanças importantes nesta 
compreensão, constatadas por diferentes pesquisas, como, 
por exemplo, a Pesquisa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária, que realizamos em parceria com o Inep, em 2004, em 
todos os assentamentos do Brasil.  Uma das perguntas dessa 
pesquisa era sobre a importância que os trabalhadores davam à 
educação dos filhos. E, pelas respostas, percebemos que, de fato, 
houve uma mudança significativa em relação ao entendimento 
de que o acesso ao conhecimento contribui para viabilizar o 
desenvolvimento e de que a escolarização formal é um direito 
dos trabalhadores.

Marco Social: E os resultados quantitativos? 

Mônica Molina: Ao longo desses 10 anos, cerca de 500 mil 
trabalhadores rurais passaram por processos de escolarização 
nos diferentes níveis de ensino, da alfabetização à conclusão 
do ensino fundamental e médio, aos cursos técnicos e 
profissionalizantes e aos cursos superiores. São mais de 60 
universidades parceiras, com algo em torno de 200 convênios 
celebrados nos últimos 10 anos.  Além disso, temos que 
considerar que, pela primeira vez na história do país, uma 
política pública é executada e elaborada a partir do protagonismo 
dos sujeitos coletivos organizados do campo.

Marco Social: Então, a própria criação do Programa foi obtida a 
partir de uma mobilização social?

O Pronera foi gestado durante o I Encontro Nacional dos 
Educadores da Reforma Agrária, em 1997, que foi realizado 
em comemoração aos 10 anos do Setor de Educação do 
Movimento dos Sem-Terra (MST), para que se fizesse um 
balanço dos resultados obtidos na luta pela escolarização nas 
áreas de assentamento. Nesse Encontro, estavam presentes 
não só integrantes do Movimento, mas diferentes parceiros 
institucionais, que também trabalhavam com o tema da 
Educação na Reforma Agrária. Entre esses parceiros, havia cerca 
de 10 universidades que já desenvolviam práticas educativas nos 
assentamentos. Assim, na terceira noite do evento, nos reunimos 
com todas as organizações presentes e constatamos que muitas 
ações aconteciam isoladamente e que era necessário construir 
uma articulação entre esse conjunto de parceiros, no sentido de 
ampliar a capacidade de ação e atender à enorme demanda por 
educação nos assentamentos. A partir daí, foram se construindo 
as articulações e se integrando novos parceiros e movimentos 
sociais e sindicais nas lutas que viriam a resultar na criação do 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária. 

“Não dá para achar que 
é possível promover o 
desenvolvimento local 
desconectado das 
condições estruturais”
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precários, para chegar à escola, e já chegam cansadas, com fome 
e empoeiradas. A Roseli Caldart [educadora do MST] disse que, 
em certa ocasião, ouviu uma criança do meio rural contar que a 
primeira vez que sentiu vergonha por ser da roça foi na escola. 
Isso é justamente o contrário do que a escola deveria fazer. A 
escola deveria promover a autoestima e fazer a criança crer nas 
suas capacidades e nos seus potenciais.

Marco Social: Que imagem você acredita que a sociedade 
brasileira tem do Pronera? 

Mônica Molina: Nós não conseguimos dialogar com a 
sociedade como um todo. O Pronera tem uma riqueza grande, 
mas tem dificuldades de se projetar. As universidades, por 
exemplo, até pela quantidade de dissertações de mestrado e 
teses de doutorado sobre o tema, enxergam melhor o Pronera, 
mas a estratégia da indústria cultural de sempre criminalizar 
os movimentos sociais dificulta que seus bons resultados 
apareçam para o conjunto da sociedade.  

Marco Social: Segundo o Ministério da Educação, no campo, 
apenas 4,5% dos jovens cursam o nível médio. Nos assentamentos 
essa realidade é pior ainda?

Mônica Molina: A oferta de nível médio é baixíssima. Esse é um 
problema muito grave. Quando estávamos no Pronera, realizamos 
a Pesquisa Nacional de Educação na Reforma Agrária, feita em 
5.595 assentamentos. Essa pesquisa encontrou 8.669 escolas nas 
áreas de assentamentos. Dessas escolas, 75% ofereciam ensino de 
primeira a quarta série, mas, da quinta à oitava, a oferta caía para 
25% e, no ensino médio, para 4%. Em resumo, não há oferta.

Marco Social: Essa carência favorece o êxodo rural? 

Mônica Molina: Se os jovens do campo quiserem continuar 
suas trajetórias de escolarização, têm que sair do campo. Então, 
sim, essa carência da oferta da educação básica, aliada a fatores 
mais graves, como a continua concentração fundiária provocada 
pelo modelo agrícola atualmente hegemônico, favorece o 
êxodo e a consolidação do que, em Sociologia, chamamos de 
ruralidade de espaços vazios, uma ruralidade sem sujeitos, sem 
gente. Ao contrário disso, precisamos trabalhar na construção 
de estratégias que possibilitem a permanência da juventude 
no meio rural e que garantam finalidades relevantes para o 
campo no projeto de nação. Com políticas públicas adequadas 
e com o enfrentamento das questões fundiárias e ambientais, 
pode-se trabalhar na perspectiva de transformar o território 
rural em importante espaço de geração de emprego e renda, de 

tecnológica das áreas reformadas, foram 
priorizados cursos relacionados ao apoio 
à produção, como os cursos técnicos no 
âmbito da agroecologia e da administração 
de cooperativas. De outro lado, com 
a intenção de criar condições para a 
ampliação da oferta da educação básica 
no meio rural, priorizaram-se os cursos de 
formação de educadores do campo, como 
os de Magistério e Pedagogia da Terra.

Marco Social: Quais são os principais 
ganhos dessa ampliação do Pronera?

Mônica Molina: Os ganhos relacionam-
se ao aumento de oportunidades de 
promoção do desenvolvimento rural. 
Ou seja, é preciso ter profissionais de 
diversas áreas de conhecimento no 
meio rural, que ajudem a construir 
este território como efetivo espaço de 
desenvolvimento e de garantia e acesso 
a todos os direitos: educação, saúde, 
habitação, cultura, meio ambiente etc.

Marco Social: Recentemente, o Ministério 
Público decretou o fim das escolas 
itinerantes nos assentamentos do MST 
no Rio Grande do Sul. Quais são suas 
impressões sobre esse episódio?

Mônica Molina: É um crime. São 
escolas em acampamentos do MST, 
que estão garantindo educação para 
crianças em idade escolar, no âmbito do 
ensino fundamental. Isso é um direito 
constitucional, independentemente de 
o sujeito ser acampado, assentado ou 
do meio urbano, não importa. O ensino 
fundamental é obrigatório. O Estado não 
garante o acesso à escola. Essas crianças 
já estão privadas do seu direito de ter 
educação fundamental, e ainda há uma 
perspectiva punitiva! 

A discriminação sofrida pelas crianças 
do meio rural quando chegam às escolas 
das cidades é algo que está comprovado, 
muitas teses e dissertações mostram 
isso. São crianças que levam mais de 
quatro horas, em meios de transporte 
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promoção de novas relações sociais e com a natureza, um espaço 
de inclusão e cidadania. O campo não é apenas um espaço de 
produção agrícola nem somente um campo de negócios.  E essa 
é uma das marcas mais fortes da Educação do Campo. Ela pensa 
no campo, de forma mais ampla, como um verdadeiro espaço de 
produção de vida.

Marco Social: Será que essa lógica está mudando no Brasil? Qual 
seria a participação do Pronera nessa mudança?

Mônica Molina: Existem muitas experiências de organização 
de novas práticas produtivas, tanto no que diz respeito às 
relações de produção quanto ao meio ambiente, desenvolvidas 
não só a partir dos cursos do Pronera, mas de uma infinidade de 
iniciativas de diferentes organizações sociais e sindicais do meio 
rural, em busca da sustentabilidade. No entanto, vejo um grande 
risco na ampliação da crença de que seja possível promover 
o desenvolvimento local independentemente das condições 
macroestruturais. É preciso ser crítico em relação aos limites 
dessas estratégias de desenvolvimento fragmentadas do todo. Não 
dá para achar que é possível promover o desenvolvimento local 
desconectado das condições estruturais. – Essa discussão, aliás, 
já apareceu em outros números da Marco Social. 

Penso que, se não houver mudanças nas questões estruturais, que 
são o modo de organização e a lógica da produção, da exploração 
do homem pelo homem, esse desenvolvimento local não será 
possível nem terá permanência. Uma estratégia que realmente 
promova a emancipação humana requer essas mudanças 
estruturais profundas. E acredito que o horizonte da Educação do 
Campo seja justamente este: contribuir para uma educação que, 
de fato, promova a emancipação.

Marco Social: Atualmente, qual é o modelo das práticas de 
Educação do Campo?

Mônica Molina: Há uma enorme diversificação de práticas 
em execução na atualidade. Muitas pessoas, instituições 
e organizações têm desenvolvido, sob a denominação de 
Educação do Campo, práticas muito diferentes dos ideários 
originais deste movimento.

Então, o que seria essencial nessa concepção de educação? Uma 
prática educativa emancipatória, socialista, com princípios 
pedagógicos que foram construídos muito antes da existência do 
próprio Pronera e do movimento da Educação do Campo. A grande 
novidade, e a questão central na discussão da Educação do Campo, 
é o próprio campo; as condições de trabalho de seus sujeitos e a 
forma pela qual a educação se vincula a esses processos.

“(...) acredito que o horizonte 
da Educação do Campo seja 
justamente este: contribuir 
para uma educação que, de 
fato, promova a emancipação”



ORGANIZAÇÃO E AÇÃO  ·  37

Marco Social: Muito do dinheiro público investido na educação 
no campo é usado no transporte dos alunos. De que modo essa 
situação pode ser superada?

Mônica Molina: Existem crianças no Brasil que passam cerca 
de quatro horas se locomovendo para ir e vir da escola. Além 
do perigo, devido às condições de transporte, essas crianças 
perdem muito do vínculo com suas famílias. A base da 
agricultura familiar está justamente nas relações familiares e 
no aprendizado do processo de trabalho na sua comunidade, 
mas essas crianças ficam mais tempo fora do que em casa, e isso 
vai desenraizando as crianças.

Para evitá-lo, é preciso ampliar e garantir a oferta do ensino 
básico no campo. A meta deve ser a garantia da escolarização da 
educação infantil e dos anos inicias nas próprias comunidades de 
origem das crianças. E, quando não houver possibilidade de oferta, 
em função dos custos e do número de alunos, a nucleação dos anos 
finais do ensino fundamental e médio no próprio meio rural. 

Marco Social: O êxito desse processo também dependeria do fim 
das escolas multisseriadas no campo?

Mônica Molina: Não. O problema não está na seriação em si. 
Parte relevante do problema está na formação dos educadores 
para lidarem com os diferentes níveis e idades. Fala-se como se 
as escolas multisseriadas fossem o vilão da história.

Cerca de 70% das escolas de ensino fundamental no campo são 
multisseriadas nas séries iniciais. Na realidade, a grande questão 
é a formação dos educadores para lidar com essa diferenciação. 
Se essas crianças estão em fases próximas e nos mesmos ciclos 
da infância, é possível que um educador bem formado, com 
acesso a teoria e que entenda os processos de aprendizagem 
tenha condições de trabalhar. O problema está na precariedade 
das condições de trabalho dos professores. O problema é que 
eles costumam estar sozinhos, sem nenhum apoio, sem material 
didático e sem formação continuada. Claro que não é só a 
educação que vai salvar o campo. Isso é óbvio. Esse discurso 
liberal de que a educação vai promover as transformações 
sociais é realmente uma hipocrisia, mas a educação, no fundo, 
é uma estratégia muito importante para a desalienação e a 
conscientização das pessoas. 

Marco Social: Qual é a sua opinião 
sobre a Pedagogia da Alternância?  
É possível ampliar esse modelo de 
educação no Brasil? 

Mônica Molina: A Pedagogia da 
Alternância é uma ferramenta relevante 
na perspectiva da ampliação das 
possibilidades de escolarização, mas 
não é uma mágica para resolver todos 
os males da Educação do Campo. No 
caso da educação superior e dos cursos 
profissionalizantes, a Pedagogia da 
Alternância tem garantido acesso 
a esses níveis de formação sem que 
seja necesseario o jovem deixar de 
viver e morar no campo. Por meio 
dessa metodologia, estamos formando 
centenas e centenas de jovens e adultos 
do meio rural em diferentes cursos 
superiores e técnicos, mas a ampliação 
da oferta da educação básica para 
crianças e jovens do campo, em idade 
regular de escolarização, não deve se 
basear na Alternância. 

Marco Social: Como você avalia os cursos 
profissionalizantes no meio rural? A 
maioria ainda está voltada apenas para a 
formação de mão de obra?

Mônica Molina: Infelizmente, parte 
das ações de educação profissional 
desenvolvidas no meio rural, algumas 
ações governamentais e de organizações 
do terceiro setor, reforçam e consolidam 
essa lógica de formação de mão de 
obra, sem inserção de conteúdos e 
práticas pedagógicas que possibilitem 
aos jovens e adultos desenvolver sua 
autonomia, construir as habilidades que 
lhes permitam perceber e criar novas 
oportunidades de geração de renda, 
organização coletiva da produção e 
percepção de novos nichos de produtos e 
serviços demandados no meio rural.  
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Original na Mata Atlântica, com 
ocorrência do Sul da Bahia ao Norte do 
Rio Grande do Sul, a palmeira-juçara 
não só depende da biodiversidade para 
desenvolver-se como é considerada uma 
espécie-chave para a preservação dessa 
mesma biodiversidade e de seu ecossistema. 
Seu fruto, que surge no inverno, quando a 
maioria das árvores está sob estresse hídrico, 
alimenta uma grande diversidade de animais, 
entre mamíferos e, principalmente, aves. 

Para permitir o livre ciclo da cadeia 
alimentar, Pedro conserva intocadas várias 
palmeiras de 30 anos e, anualmente, planta 
500 mudas de espécies da Mata Atlântica. 
Com esses cuidados, somados ao clima frio 
e à altitude apropriada (entre 100 e 900 
metros), não é necessário o uso de venenos, e 
a família Bortolotti não tem notícia de ataque 
de pragas. No mais, é deixar que os pássaros 
se encarreguem da semeadura das palmeiras, 
que se transformaram num negócio muito 
promissor desde que os Bortolottis deixaram 
de enxergar na juçara apenas o palmito e 
passaram a dar mais valor aos seus frutos.

O cenário contrasta com o desmatamento 
provocado pela pecuária e pela 
cafeicultura predominantes no Sul 
capixaba. São, no total, 14 alqueires, no 
distrito de São Vicente, em Rio Novo do 
Sul, a 113 quilômetros de Vitória, capital 
do Espírito Santo. Vinte mil palmeiras-
juçaras, ocupando o equivalente a dois 
alqueires, convivem com espécimes de 
cedro, imbaúba, ipê e capixingui. 

Pedro Menegardo Bortolotti, o 
principal responsável pela preservação 
dessa paisagem, explica que o ambiente 
rico em biodiversidade é essencial para 
o desenvolvimento da palmeira-juçara 
(Euterpe edulis), espécie de sombra, 
que, principalmente em sua fase jovem, 
necessita de cobertura vegetal para 
reproduzir-se. “Além de proteger a 
natureza, os plantios casados beneficiam 
a produção e permitem, ainda, que 
se estabeleçam outras alternativas de 
renda, como a criação de abelhas, para 
comercializar o mel”, ensina.

Em Rio Novo do Sul, no Espírito Santo, a família Bortolotti 
rompe um ciclo de pobreza e degradação ambiental, tira 
o foco do palmito e passa a enxergar nas sementes da 
palmeira-juçara uma alternativa próspera

	 Empreendedorismo 
com sabor de Brasil

Manaira Medeiros

Fotos: Apoena Medeiros
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o pintassilgo, o araçari e outras aves que tinham desaparecido 
voltaram à região. A paisagem ficou mais bonita, e o clima mais 
agradável”, observa.

As condições para que esse “instinto natural” despertasse e se 
materializasse, Pedro havia começado a encontrar muitos anos 
antes, em 1971, quando a família Bortolotti recebeu a visita de 
técnicos do Movimento de Educação Promocional do Espírito 
Santo (Mepes) e soube da oportunidade de enviar seus filhos à 
Escola Família Agrícola de Rio Novo do Sul. Criada dois anos 
antes pelo Padre Humberto Pietrogrande, que, recém-chegado da 
Itália, comoveu-se com a situação da zona rural do Espírito Santo, 
a escola tinha a missão de melhorar as condições socioculturais 
dos agricultores dali. Para a família Bortolotti, que, à época, vivia 
num estado descrito por Pedro como “de miséria”, a proposta veio 
muito a calhar.

Assim, aos 18 anos, Pedro teve os primeiros contatos com 
as disciplinas de Português e Matemática, aprendeu hábitos 
de higiene e recebeu orientação sobre técnicas de plantio em 
conformidade com as características da região, mas, para ele, 
o mais importante foi entender a obrigação de transformar-
se. Ele recorda com gratidão e ressalta o diferencial da Escola 

Uma escola de transformação

Hoje, aos 56 anos, Pedro, descendente 
de agricultores italianos, diz que não foi 
com seus pais que aprendeu a respeitar 
o meio ambiente. Essa consciência 
ele adquiriu em 1999, ao perceber as 
transformações na natureza decorrentes 
da exploração do palmito extraído da 
juçara. Altamente degradante, a atividade 
foi por muito tempo o único meio de 
subsistência de sua família, que vendia o 
palmito em determinadas épocas do ano, 
principalmente durante a Semana Santa. 

“Os impactos não eram levados em 
consideração, mas começamos a perceber 
que as árvores estavam desaparecendo, 
e a região, perdendo sua beleza. Então, 
passamos a entender a importância da 
espécie na propriedade. A preservação 
surgiu como um instinto natural”, 
relembra Pedro. O resultado de seus 
esforços percebe-se olhando em torno.  

“O volume de água aumentou, o tucano, 

Pedro Bortolotti em sua propriedade: a história da família começou a mudar quando seus olhos se ergueram para o fruto da palmeira
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Ação entre amigos

João do Pará foi um dos jovens que 
vieram de longe para um intercâmbio na 
escola de Olivânia. Ele já conhecia a juçara 
e, apesar de não viver da atividade, tinha 
familiaridade com o processamento do 
açaí, típico de seu estado e espécie-irmã 
da juçara. Lembrando a boa aceitação do 
fruto paraense pelo mercado, João sugeriu 
à família Bortolotti que aproveitasse as 
sementes da juçara para fazer suco.

A ideia surgiu como esperança, e 
os Bortolottis passaram do palmito à 
semente da palmeira. Nos primeiros 
tempos, o processo rudimentar para a 
obtenção da polpa consistia em amarrar 
a palha da própria palmeira nos pés da 
árvore, em círculo, para, em seguida, 
subir o pé, com a braçadeira, e retirar o 
cacho, separar as sementes e lavá-las com 
água morna, até que o choque térmico 
fizesse caroço e casca se desgrudarem. 
À falta de uma despolpadeira, usavam 
garrafas de cerveja para socar a casca 
e o caroço. E, após essa etapa, tudo era 
passado numa peneira bem fina, para 
separar os dois. A casca era, então, batida 
no liquidificador, até que fosse bem 
triturada e deixasse escorrer o sumo, 
novamente peneirado, para eliminar o 
excesso de resíduos. 

Para distribuir o produto, um outro 
amigo entrou em cena. Jamair Paulo, que 
tinha uma loja montada em uma quitinete 
na BR-101, vendia o suco em garrafas 
descartáveis de um litro aos fregueses que 
paravam às margens da rodovia.

Crescendo com qualidade

De lá para cá, os Bortolottis tornaram-
se os maiores fornecedores de polpa 
de juçara de todo o litoral do Espírito 
Santo e Sul da Bahia, criaram uma 
marca própria, a Vip Polpa, e passaram 
a comprar e processar a juçara de mais 
100 produtores de municípios próximos, 
como Rio Novo do Sul, Vargem Alta, 
Iconha, Anchieta e Alfredo Chaves. 

Família: “Quando a proposta nasceu, os 
pais dos jovens do campo tinham receio, 
mas os resultados foram surgindo, e a 
mentalidade mudou. Os conhecimentos 
permitem aos alunos sobreviver em 
qualquer lugar do mundo. Não é só um 
ensino capaz de mudar os hábitos de 
uma família, oferecendo uma nova visão 
de vida. Aprende-se, principalmente, 
a importância da educação e do meio 
ambiente e a conviver com ideias 
diferentes”, afirma Bortolotti. 

A partir daí, Pedro e seus irmãos, 
Antônio Bortolotti Sobrinho e Vicente 
de Paula Menergado Bortolotti, 
experimentaram diversas culturas nas 
terras da família, mas o sucesso não 
vinha. Primeiro, foram os plantios de 
banana, vulneráveis ao mal do paraná, 
doença endêmica causada pelo fungo 
fusarium oxysporum f. sp. cubense, que 
afeta todas as regiões produtoras de 
banana do mundo. Depois, tentaram o 
café, inviabilizado pela queda do preço, e 
o arroz, abandonado quando perceberam 
que não tinham como enfrentar as marcas 
já consolidadas no mercado.  

Mesmo assim, a boa experiência de 
Pedro na Escola Família incentivou seus 
filhos a buscarem um ensino da mesma 
espécie. Um deles, Vagner Sartório 
Menergado Bortolotti, cursou a Escola 
Família de Olivânia, no Vale Corindiba, em 
Anchieta. Ali conheceu João Batista Uchôa, 
o João do Pará, e foi então que a história 
dos Bortolottis começou a mudar.

“(...) os plantios casados beneficiam 
a produção e permitem, ainda, que 
se estabeleçam outras alternativas 
de renda, como a criação de abelhas, 
para comercializar o mel”

Pedro Bortolotti
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Compradores de Vitória, Vila Velha, Serra, Guarapari e 
Marataízes vão buscar as polpas na propriedade da família, e 
um ciclo de atravessadores, alimentado por um primo e um 
sobrinho de Pedro, faz com que o produto chegue a outros 
compradores e lugares.

Para chegar a esse ponto, foi preciso aperfeiçoar a produção, 
objetivo que os quatro membros da família envolvidos no 
negócio continuam a perseguir. Hoje, seis pessoas trabalham 
na colheita, e, em lugar da palha da palmeira improvisada 
em torno do tronco, os Bortolottis utilizam uma rede, segura 
por duas pessoas, para que nada se perca quando o fruto é 
cortado e os cachos caem. Depois, as sementes são levadas 
a um galpão, onde são acomodadas em caixas ventiladas – 
evitando o contato com fungos e bactérias –, lavadas, e, em 
seguida, colocadas em uma bombona, para fazer a desinfecção. 
Lavadas novamente em água corrente e de volta ao tanque 
plástico, sofrem o choque térmico com água quente. Em lugar 
das garrafas de cerveja, a despolpadeira adquirida pela família 
encarrega-se agora de transformar as sementes em suco. Depois 
de peneirada, a polpa é separada em embalagens de 100 gramas 
e um quilo seladas e armazenadas numa câmara fria, a 18º 
negativos, para ganhar consistência.

Pedro fala com orgulho do modo orgânico de produzir 
desenvolvido em sua propriedade. Graças a isso, seu produto 
pôde ser certificado pela Chão Vivo, entidade sem fins lucrativos, 
criada e credenciada conforme as exigências do Ministério da 
Agricultura e Abastecimento, para certificar a qualidade orgânica 
de produtos in natura, semielaborados ou industrializados, de 
modo a garantir o bom nível da produção, a preservação do 
ecossistema, a qualidade de vida e o bem-estar dos trabalhadores 
envolvidos. Para Pedro, o selo agrega valor à polpa produzida por 
sua família, já que dá aos consumidores a segurança de adquirir 
um produto diferenciado. 

Em 2008, os Bortolottis venderam 60 toneladas de polpa, e, 
este ano, a previsão é produzir, no mínimo, 90 toneladas, com 
risco de não atender à crescente demanda. Para fazer frente ao 
aumento da procura, passaram a incentivar outros agricultores 
da região a colher os frutos da juçara e comprar sua produção. 
Embora responsáveis pelo desmatamento na região, os produtores 
– na maioria, italianos e alemães ou descendentes – preservam, 
pelo menos, um pedaço de terra com as palmeiras e, para Pedro, 
esse fato era um indício de consciência ambiental: “Isso me fez 
acreditar que o trabalho era promissor. Fiz contato com todos 
eles, estimulando-os a manter aquelas áreas intactas. Quando 
saímos da situação difícil em que vivíamos, fechamos parcerias, 
e eles tornaram-se nossos fornecedores”.

Aves que haviam desaparecido retornam à propriedade dos 
Bortolottis e encarregam-se do plantio das palmeiras
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de Chagas. – Suspeita-se que, algumas vezes, a semente seja 
triturada juntamente com os barbeiros, insetos transmissores da 
doença. – Por tudo isso, o produtor aposta: “Creio que, em cinco 
anos, o juçara domine o mercado”.

Mesmo otimista, Pedro avalia o crescimento do negócio de 
sua família com cautela e diz que ainda faltam recursos para 
melhorar a infraestrutura. Hoje, um de seus sonhos é sair do 
modo manual de produção e utilizar maquinário industrial 
para processar o fruto. Embora não conheça os nomes dos 
equipamentos, ele já sabe que há máquinas capazes de 
fazer três mil polpas por hora. “Quando tiver recursos para 
investir nisso, alguns amigos podem me ajudar na escolha do 
maquinário”, prevê Pedro – que, afinal, tem ótimas razões para 
fazer fé nos amigos.

Outro projeto é adquirir automóveis, para vender direto ao 
consumidor, ganhando autonomia, mas Pedro não se afoba: 

“Queremos conquistar nosso espaço sem pressa, com os pés 
no chão. Sempre vivemos com o mínimo. Precisamos apenas 
do necessário, sem a exploração da mata. Muitas mudanças 
ocorreram na região em decorrência da ganância do ser humano, 
principalmente com relação à questão da água. Somente os 
insensíveis não são capazes de mudar”. 

Agora, seu desejo é ampliar a 
exportação do produto para os grandes 
centros, e avalia que, para isso, é preciso 
divulgar o juçara, que tem praticamente 
o mesmo valor nutricional do açaí 
produzido no Norte do país. Em termos de 
propriedades, as diferenças significativas 
entre os dois frutos limitam-se à cor 
violeta do juçara e ao seu sabor mais 
doce.  No entanto, segundo Pedro, o 
produto capixaba tem pelo menos três 
vantagens competitivas em relação ao 
açaí. A produção acontece o ano todo 
e, concentrada no Espírito Santo, mais 
próximo aos grandes centros urbanos, 
pode ter um preço mais baixo. Em 
terceiro lugar, estaria a superior qualidade 
do processamento do juçara em relação 
ao do açaí, cujo processo de trituração 
tem sido associado à transmissão do mal 

Plantios casados beneficiam a 
produção e oferecem alternativas de 
renda, preservando a diversidade
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Em Goiás, os frutos do Cerrado e o desafio de encontrar seu espaço no mercado

Desconhecidos nos centros urbanos, frutos 
originais dos vários biomas brasileiros começam 
a seguir caminho semelhante ao da Jussara, 
receber tratamento comercial e ganhar espaço 
no mercado. Em Goiás, dois frutos típicos do 
Cerrado, o Hibiscus sabdariffa L. – conhecido 
popularmente como hibisco, hibiscus, rosela, 
groselha, azedinha, quiabo azedo, caruru-azedo, 
caruru-da-guiné ou, ainda, quiabo-de-angola – e 
a cagaita, Eugenia dysenterica, da mesma família 
da jabuticaba, da goiaba, dos araçás, da uvaia e 
do jambo, são fonte de renda para um grupo de 
sete mulheres do distrito de Caxambu, na zona 
rural de Pirenópolis. 

Elas pertencem à Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Caxambu, 
criada em 1988 por iniciativa da médica 
sanitarista Nadia Regueira e da professora 
Maria Albertina Mesquita. Interessadas em 
melhorar as condições de saúde do local, no 
início elas pretendiam produzir alimentos para a 
subsistência dos moradores, mas as atividades se 
ampliaram, e, há 11 anos, a associação dedica-
se à coleta de frutos para a fabricação de doces, 
geleias e castanhas torradas vendidas com a 
marca Promessa do Futuro, em diversas lojas da 
cidade e em Brasília. 

“A ideia da geleia surgiu como uma maneira 
de evitar o desperdício dos frutos que produzem 
somente uma vez por ano”, explica Érica 
Danielle de Mesquita, de 23 anos, filha da 
professora Maria Albertina e, hoje, à frente do 
empreendimento. Atualmente, a associação 
planta em média 500 pés de hibiscus e 300 
de cagaita, todos os anos, nas propriedades 
do distrito. “Nas últimas safras fizemos 500 
vidros de hibiscus e 400 de cagaitas, mas como 
precisamos armazenar o produto para vender 
o ano todo, comercializamos apenas 196 de 
hibiscus e 200 de cagaita, a R$ 3,80, o pote de 
geleia”, declara Érica. 

Além da cagaita e do hisbiscus, também 
são produzidas geleias de tangerina, manga e 
jabuticaba, picles de milho, pepino, quiabo e 

abóbora e produtos de castanha de baru, outro 
fruto típico do Cerrado. “Tentamos trabalhar 
com uma diversidade maior de produtos, 
garantindo a sustentabilidade do nosso grupo”, 
enfatiza Érica. Toda a matéria-prima é cultivada 
de maneira orgânica.

Ela conta também que a associação 
encontrou dificuldades para entrar no mercado, 
principalmente pela necessidade de padronizar 
o produto, para garantir a qualidade, e que, 
agora, seu grande desafio é ganhar novos 
espaços de comercialização. 

O grupo, porém, tem contado com o apoio de 
muitos parceiros, entre ONGs e órgãos públicos. 
Entre esses, merece destaque a Caatinga 
Cerrado – Comunidades Eco-Produtivas, uma 
iniciativa que envolve 20 redes, em 14 estados, 
representando 20 mil famílias de pequenos 
agricultores, com a intenção de promover o 
acesso dos produtos da sociobiodiversidade 
dos dois biomas a mercados nacionais e 
internacionais. Participando da Caatinga 
Cerrado, a associação de Caxambu tem 
apresentado seus produtos em feiras e eventos 
no estande coletivo Sala Caatinga Cerrado.

Como projetos futuros, a associação 
quer aproveitar a pequena indústria de 
beneficiamento para produzir verduras 
orgânicas, frutas para desitratação e suco. “São 
alternativas para promover renda imediata e 
trabalho o ano todo”, conclui Érica.
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Vinte e três anos depois, com o apoio 
do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e de 
várias fundações e organizações 
não governamentais, nacionais e 
internacionais, o Saúde e Alegria leva seus 
programas a mais de 30 mil ribeirinhos da 
região e contribui para o aprimoramento 
de políticas públicas voltadas à qualidade 
de vida e ao exercício da cidadania pelas 
populações do Oeste paraense. 

Vencendo distâncias

Com apoio da ONG holandesa Terre 
des Hommes, que investiu R$ 2,5 milhões 
na sua construção e repassa anualmente 
R$ 1 milhão ao Saúde e Alegria, para a 
manutenção dos serviços, o Abaré é uma 
iniciativa pioneira no Brasil, realizada 
através de parceria entre o terceiro 
setor e o poder público. As prefeituras 
cedem profissionais, para atendimento 
médico e odontológico, que trabalham em 
conjunto com a equipe do Saúde e Alegria. 

“Estamos criando um modelo de PSF 

Os primeiros raios de sol despontavam no horizonte quando 
o navio Abaré começou a aproximar-se da margem esquerda 
do rio Tapajós. Era uma de suas últimas paradas, após 22 dias 
ziguezagueando entre as margens do rio, para levar atendimento 
médico, lazer e cidadania a mais de 100 comunidades, incluindo 
glebas e assentamentos da Reserva Extrativista (Resex) do 
Tapajós-Arapiuns e da Floresta Nacional do Tapajós (Flona), nos 
municípios de Santarém, Belterra, Aveiro e Jurutie. Na beira do 
rio, dezenas de pessoas já aguardavam, a maioria da comunidade 
Maguari, no município de Belterra, a 80 km de Santarém, no 
Baixo Amazonas.

Há três anos, o navio-hospital Abaré tornou-se um veículo 
do Projeto Saúde & Alegria (PSA), que desenvolve uma 
extensa série de ações, segmentadas em quatro áreas: saúde 
comunitária; organização e gestão comunitária; economia da 
floresta; e educação, cultura e comunicação.

O Projeto é realizado pela ONG Centro de Estudos Avançados 
de Promoção Social e Ambiental, criada pelo médico paulista 
Eugênio Scannavino, em 1985. Seu irmão, Caetano Scannavino, 
um dos coordenadores gerais da ONG, conta: “Ele (Eugênio) 
sempre teve o sonho de medicar na Amazônia e, visitando esses 
lugares, constatou que os problemas dos ribeirinhos não eram 
de alta complexidade. Foi quando percebeu que tão importante 
quanto o atendimento era a educação em saúde”. 

Cidadania 
	 que vem de barco

Luciana Cavalcante

Fotos: Ray Nonato

Com auxílio financeiro de entidades internacionais e buscando 
reforçar a autonomia das comunidades, o Projeto Saúde e Alegria 
espalha-se pelo Baixo Amazonas
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(Programa Saúde da Família) que poderá ser replicado em toda a 
Amazônia”, avalia o coordenador de Saúde do Projeto, o médico 
paulista Fábio Tozzi. 

A embarcação veio atender a uma antiga demanda dessas 
comunidades, que se ressentiam por ter que viajar horas de 
ônibus até a cidade e madrugar nas imensas filas dos postos de 
saúde. “A gente sofria muito para tratar uma diarreia ou uma 
gripe nas crianças, gastava até R$ 30 num dia, para ir até a 
cidade e, muitas vezes, nem era atendido”, conta a agricultora 
Neucy Souza dos Santos, de 35 anos, lembrando momentos 
difíceis, quando lhe faltou dinheiro para alimentar os filhos 
durante uma estada na cidade para uma consulta médica. A dona 
de casa Inês Faria de Souza, de 54 anos, faz coro. Ela conta que 
quase perdeu a vida durante uma viagem de barco a Belterra, 
distante cerca de uma hora da comunidade Maguari, onde mora. 

“A maré estava bem forte, entrou muita água dentro do barco. 
Havia várias crianças, e o barco quase virou. As mães ficaram 
desesperadas. Hoje, graças a Deus, não precisamos mais passar 
por esse risco”, consola-se Inês. 

Grávida de seis meses do sétimo filho, a agricultora Eucenita 
Lopes dos Santos, de 29 anos, beneficia-se da mudança.“Fazia 
meus exames no município de Belterra, mas é longe. Tinha que 
sair de madrugada, correr risco e, às vezes, nem era atendida. 
Agora, faço todos os exames aqui”, conta ela.

No navio-hospital Abaré, 
atendimento médico para 

toda a família

Abaixo Fábio Tozzi, 
coordenador de Saúde do 

Projeto Saúde e Alegria: 
convicção de estar 

ajudando a criar um modelo 
para toda a Amazônia



46  ·  Marco social

Nos três andares da embarcação de 30 metros de comprimento, 
por 10 metros de largura, com calado adaptado às oscilações do 
Tapajós, há três consultórios médicos e dois odontológicos, salas 
de triagem, enfermagem, coleta de exames, de esterilização e de 
preparo de materiais, laboratório de análises completo e uma sala 
para pequenas cirurgias. Durante quase um mês, profissionais de 
saúde e arte, educadores e tripulantes permanecem embarcados, 
longe de suas famílias, mas nem o sol forte nem o cansaço são 
suficientes para desanimá-los. 

Iraci Motta Matos, 54 anos, conta que o trabalho no Abaré 
só lhe permite passar uma semana por mês em sua casa. “Eu 
costumo dizer que aqui, na realidade, é minha casa e que, em 
casa mesmo, eu vou só visitar. Mas não trocaria meu emprego 
por nada. A gente vê tanta coisa, e acaba se sensibilizando 
com a situação dessa gente”, diz, sorridente, a cozinheira da 
embarcação. Nos seus três anos no navio-hospital, uma das 
maiores emoções foi presenciar o nascimento de um bebê. “Já 
tínhamos saído da comunidade, quando uma senhora veio 
trazida às pressas em uma lancha. Não deu nem tempo de levá-la 
para o consultório, e ela teve a criança no chão do barco mesmo. 
Dava para ver que era muito carente”, relembra Iraci.

Na cozinha do navio, que faz mais de 50 atendimentos 
médicos por dia, Iraci e a colega Walkíria Lima de Assis 
administram a alimentação de até 40 pessoas. “São seis refeições 
por dia, e a gente ainda serve café da manhã para os pacientes 
mais carentes”, conta Walkíria. Cada vez que o barco sai, as 
duas têm que organizar a dispensa e o frigorífico com todos os 
alimentos que serão consumidos durante a viagem. Só de carne 
são mais de 200 kg, sem contar outras dezenas de feijão, arroz, 
açúcar, frutas, e por aí vai. Para administrar tudo isso, é preciso 
método. “Anotamos tudo e fazemos as contas do que vai ser 
preciso, de acordo com o número de pessoas e de dias que vamos 
passar no rio, porque, se faltar, não dá para comprar no caminho, 
o jeito é improvisar”, explica Walkíria.

Autonomia de voo

A forma como o pessoal da cozinha do Abaré se programa para 
a viagem, usando sua própria experiência e buscando autonomia, 
não é diferente da proposta da ONG para a organização das 
comunidades que visita. 

Carlos Dombroski, coordenador de Organização Comunitária, 
explica um dos pilares do projeto: “A ideia central é fornecer 
mecanismos para que a própria comunidade possa gerir suas 
conquistas, sejam na área de saúde ou saneamento, através da 
capacitação dessas pessoas. A partir daí, elas poderão estabelecer 
regras, direitos e deveres para todos, na condução desses processos. 
Parcerias com o poder público para desenvolver essa gestão podem 
existir, mas não há relação de dependência”. Com essa perspectiva, 

Reconhecimento no 
Brasil e no exterior

Visitado pelo Príncipe Charles  
da Grã-Bretanha, no início de 
2009, o Saúde e Alegria tem o 
apoio de instituições como a 
Fundação Konrad Adenauer, 
alemã, que há 15 anos investe 
cerca de R$ 300 mil por ano em 
seus programas. Outros grandes 
incentivadores são a americana 
Fundação Ford, que contribui com 
cerca de R$ 250 mil por ano para 
o programa de geoprocessamento, 
que reúne informações sobre os 
territórios do Baixo Amazonas 
coletadas pelas próprias 
comunidades tradicionais, e 
o Núcleo Oikos, associação 
brasileira sem fins lucrativos, que, 
todos os anos, destina R$ 200 
mil aos programas de geração de 
renda do Saúde e Alegria. 

E os programas da ONG 
também têm recebido vários 
prêmios, como o Experiências 
Sociais Inovadoras, do Banco 
Mundial de Cidadania; o 
Experiencias en innovación 
social en América Latina y 
el Caribe, concedido pela 
Comissão Econômica para 
a América Latina e Caribe/ 
Fundação Kellogg; o Angel 
of Earth, da Prince Albert II 
of Monaco Foundation; e o 
americano Sustainable Stewart 
Award, do Economic and Social 
Research Council, agência de 
financiamento à pesquisa social 
e econômica do Reino Unido.
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“Eles são capacitados para entender que 
o sistema é deles, e aprendem a valorizar 
isso. Assim, começam a criar um regimento, 
regras para a utilização dessas estruturas 
de forma independente do poder público”, 
ressalta o coordenador de Organização 
Comunitária.  O resultado é que, após cinco 
anos, os sistemas de água administrados 
pelos próprios ribeirinhos estão em perfeito 
estado de conservação. “Antes do projeto, 
70% dos equipamentos instalados pelo 
poder público apresentavam problemas após 
três ou quatro anos de uso, quando acabava 
a garantia. Hoje, como os moradores 
já têm um sistema próprio de gestão e 
conhecimentos sobre a manutenção, isso 
não acontece mais. O que estamos fazendo é 
motivá-los a andar com as próprias pernas”, 
comemora Dombroski.

Os testemunhos dos usuários confirmam 
que a qualidade da água era mesmo um 
dos principais problemas das populações 
ribeirinhas, com reflexos diretos na saúde, 
principalmente das crianças, que padeciam 
com diarreias, viroses e outras doenças. 

“Os meninos adoecem bem menos do que 
antigamente. Acho que a água melhorou 
muito aqui. Até para a gente tomar banho, 
fazer a nossa comida, ficou melhor”, afirma 
a agricultora Erijane de Souza Rodrigues, 
28 anos, que vive com o marido e suas 
duas filhas na comunidade Maguari, uma 
das já contempladas com sistemas de 
abastecimento de água. 

Saúde antes, durante e depois

Hoje, Erijane foi uma das primeiras a 
chegar para esperar o Abaré e aguarda 
ansiosa. Há três anos o navio-hospital 
visita a comunidade e é motivo de grande 
expectativa para os ribeirinhos. “A gente já 
se programa porque sabe que todo mês ele 
vem”, diz a ribeirinha, que carrega ao colo 
a pequena Glaíce Joane Souza Rodrigues, 
de um ano e meio. Desde que nasceu, ela 
recebe todo o acompanhamento médico no 
navio-hospital. “Aqui a gente faz de tudo, 
minha filha é pesada, eles veem se ela 

Caetano Scannavino mostra a abrangência do projeto, que atende a mais de 30 mil ribeirinhos

o Projeto capacita lideranças comunitárias, federações, sindicatos 
e demais entidades da comunidade para que conduzam os 
processos implantados, ao mesmo tempo que busca apoiar outras 
iniciativas de geração de renda e promoção de saúde e educação. 

Um exemplo é a gestão dos sistemas de abastecimento de 
água instalados pelo projeto e administrados pelas próprias 
comunidades. Desde que a área de Organização Comunitária 
ganhou força dentro do Saúde e Alegria, há cerca de 10 anos, já 
foram implantados 21 sistemas nessa região, num investimento de 
R$ 2,5 milhões viabilizado por convênio com o BNDES. Segundo a 
ONG, aproximadamente 2.500 famílias já foram beneficiadas com 
sistemas de água encanada em suas próprias casas, e outras 1.500 
famílias, com água de qualidade oriunda de poços semiartesianos. 
E os moradores foram capacitados com cursos técnicos para 
solucionar problemas nas bombas, geradores e no aparato 
mecânico envolvido no funcionamento do sistema, eliminando a 
necessidade de pedir ajuda ao poder público. 
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Saúde e Alegria chegou à região. “Foi muito 
bom para nós, porque eles trouxeram mais 
saúde e deram uma atividade para os nossos 
meninos. Hoje, eles participam de oficinas 
e aprendem muitas coisas que a gente não 
sabia ensinar, e nós também aprendemos 
junto”, conclui Roselita. 

As atividades desenvolvidas pelos irmãos 
Scannavino no Baixo Amazonas expandiram-
se em várias ações interligadas no Projeto, 
com um objetivo comum: promover o 
desenvolvimento sustentável das famílias 
ribeirinhas. Para isso, no entanto, era 
necessário criar outros mecanismos de apoio 
comunitário. “A partir da saúde começamos 
a desenvolver ações, como os trabalhos de 
educomunicação, energias renováveis e 
economia da floresta, que têm o objetivo de 
diversificar a oferta de alimentos”, explica 
Caetano, coordenador geral do Projeto. 

está com febre e se já fez todas as vacinas. Quando preciso, pego 
remédio. É uma maravilha!”, exclama a agricultora.

No Abaré, Erijane, como toda população da região, dispõe 
de diversos serviços do Programa Saúde da Família, voltados 
para a saúde do homem, da mulher, da criança e do idoso: 
planejamento familiar, prevenção do câncer de mama e de útero, 
vacinação, suplementação de ferro, pesquisa ativa de desnutrição 
e acompanhamento de doenças endêmicas, como leishmaniose, 
hanseníase e tuberculose, além do hiperdia, sistema de 
cadastramento e acompanhamento de diabéticos e hipertensos.

E os resultados são visíveis entre as comunidades atendidas. 
“De 100 pacientes que procuram atendimento no barco, podemos 
dizer que 93% têm seus problemas resolvidos, inclusive com 
pequenas cirurgias. Os outros são encaminhados à sede dos 
municípios, porque a complexidade de seus problemas extrapola 
a capacidade de atenção do barco”, revela o coordenador de 
Saúde do Projeto, Fábio Tozzi. Hipertensa, Maria Graciete Feitosa 
Rocha, de 57 anos, faz parte dos 93%. “Tinha muitas dores 
de cabeça e não sabia o que era. Aqui no barco, eu descobri o 
motivo. Hoje pego remédios na farmácia do Abaré. Nunca mais 
passei mal”, afirma a paciente. 

A atuação do navio deu tão certo que a experiência deve ser 
repetida em outros municípios vizinhos. Recentemente, por 
exemplo, foi aprovada no Conselho Municipal de Saúde de 
Santarém a construção de mais um barco-hospital para atender 
comunidades às margens de outros rios, em convênio com a 
Prefeitura e a Secretaria de Saúde do município. “Até o final do 
ano estaremos com um novo barco, dessa vez no rio Arapiuns, 
dedicado a outras 100 comunidades próximas a Santarém, 
totalizando 240 famílias atendidas entre os dois rios da região”, 
adianta o coordenador de Saúde. 

Saúde de corpo e alma

A agricultora Roselita Farias de Souza carrega nos braços o 
pequeno Elano, que, com apenas 30 dias de nascido, veio para 
tomar as primeiras vacinas e fazer o teste do pezinho. Mãe de 
sete filhos, ela constata que a vida mudou depois que o Projeto 

“Pelo nível de isolamento, naquela  
época, os jovens achavam que o que 
aparecia na televisão era o certo, e toda 
aquela cultura que passava de pai para  
filho eles desprezavam”

Caetano Scannavino, Coordenador Geral do PSA

Iniciativas do
Projeto Saúde e Alegria

Organização e gestão comunitária: 
Educação para Cidadania, Apoio 
à Gestão e Desenvolvimento 
Territorial, Associativismo e 
Cooperativismo, Assessoria aos 
Movimentos Sociais.

Saúde comunitária: Educação e 
Prevenção em Saúde, Higiene e 
Saneamento, Saúde da Família, 
Monitoramento Epidemiológico

Economia da floresta: Segurança 
Alimentar, Agroecologia, Energias 
Renováveis, Ecoturismo de 
Base Comunitária, Artesanato 
Sustentável

Educação, cultura e comunicação: 
Educação Ambiental, Escola 
Comunitária, Educomunicação 
e Rede de Comunicação 
Comunitária, Inclusão Digital
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dos materiais produzidos entre as 
comunidades da Rede Mocoronga. 

“Fizemos uma rede de informações e, 
depois, virou um processo automático 
de produção de materiais, disseminação 
e intercâmbio entre as comunidades, ao 
mesmo tempo que eles passaram a ser 
os principais apoiadores das campanhas 
educativas do Saúde e Alegria. Quando 
estamos focados em alguma campanha 
específica, todos os meios de comunicação 
da rede produzem materiais alusivos a 
ela”, explica Caetano.

Através da Rede Mocoronga, os 
ribeirinhos também tiveram acesso à 
internet, com a instalação de telecentros 
movidos a energia solar apoiada pelo 
Ministério das Comunicações e pela 
Petrobrás. Hoje, os jovens já possuem até 
um blog criado por eles mesmos, onde 
publicam notícias das comunidades. “Já 
instalamos seis telecentros e, até o final de 
2009, outros cinco devem ser instalados”, 
anuncia o coordenador. 

O Projeto almejava criar também um instrumento para a 
valorização da cultura local e a integração das comunidades. “Pelo 
nível de isolamento, naquela época, os jovens achavam que o que 
aparecia na televisão era o certo, e toda aquela cultura que passava 
de pai para filho eles desprezavam. Por isso procuramos uma 
atividade para regatar essa cultura neles, já que são a maioria da 
população”, conta o coordenador geral do Saúde e Alegria.

Assim, foram implementadas as oficinas de comunicação, 
que treinam os adolescentes como repórteres rurais de rádios 
comunitárias e ensinam a produzir jornais e programas de TV, e, 
em meados de 1995, surgiu a Rede Mocoronga (termo usado para 
designar os habitantes de Santarém) de Comunicação Popular. 
A Rede dissemina informações através de jornais, programas 
de rádios e até vídeos produzidos pelos próprios jovens locais, 
que passaram a valorizar a história de suas comunidades e os 
conhecimentos tradicionais, como a elaboração de remédios 
caseiros e a preparação do tipiti. “Se antes eles renegavam 
a cultura local, depois passaram a ser os documentaristas e 
difusores dessa cultura”, comemora Scannavino.

A rede, que começou com 16 comunidades, foi conquistando 
os jovens ribeirinhos do Tapajós e do Arapiuns até abranger 
as 34 comunidades atualmente envolvidas e atingir direta ou 
indiretamente 2.300 jovens. Em mais de 10 anos de anos de 
atuação, foram criados 31 polos responsáveis pelo intercâmbio 

O pedagogo Fábio Pena é um exemplo do 
que o Projeto se propôs a desenvolver para 
os jovens da Rede Mocoronga. Filho de 
agricultores da comunidade Carariacá, 
no rio Amazonas, uma das primeiras a 
receber o Projeto, Fábio teve seu primeiro 
contato com o Saúde e Alegria aos 10 anos 
e, desde então, participou de todas as 
ações que a ONG desenvolveu na região. 

“Lembro que eu fazia parte de um 
programa de monitores mirins. Era um 
projeto de educação infantil que tinha 
oficinas de arte, educação ambiental 
e também ensinava cuidados com a 
saúde”, recorda. Já na adolescência, Fábio 

Prata da casa

participou da rádio comunitária e chegou a coordenar 
um dos grupos, viajou pelas comunidades com o projeto 
e contribuiu para criar o movimento jovem em torno do 
Saúde e Alegria. “Foi um canal que precisávamos abrir 
para discutir os problemas da juventude e ver como 
os jovens podiam se engajar, de que maneira podiam 
participar”, avalia. 

Quando resolveu estudar na cidade, Fábio não deixou 
de manter contato com o Projeto. E, hoje, quase 20 anos 
depois daquela primeira oficina, ele é o coordenador do 
programa de Educomunicação do Saúde e Alegria. “Eu me 
orgulho de ser o coordenador da própria atividade da qual 
participei. Para mim, é uma realização profissional, mas, 
também, uma forma de poder contribuir, dando a outros 
jovens as mesmas oportunidades que tive”, finaliza. 
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me leva além. “Aqui neste terreno, que 
abrange todo o entorno da cidade – e 
a tendência é se tornar mais vasto –, a 
vegetação é pequena porque não capta 
os minerais, substância alimentar que 
a faça crescer. Esta jurema [árvore 
típica da região] deve ter uns 40 anos, e 
parece um bonsai. Como o solo aqui é 
muito raso, em algumas partes já está na 
pedra, que está virando areia”, Elza Vilar 
explica e arremata com outra informação 
assustadora: “A imprensa diz que a 
Paraíba pode ter 60% do seu solo em um 
processo como esse”.  

Há um conflito de ideias entre 
os estudiosos sobre o processo de 
desertificação dessa região, mas Elza, 
baseada no conhecimento empírico, já 
tem a resposta. “O que vemos aqui é 
o uso desordenado do solo. O pisoteio 
dos animais, as queimadas para carvão, 
para lenha; e a situação se agrava com a 
passagem do trator e a retirada do solo para 
a construção de estradas”, explica. 

É início de março, e sigo para uma das 
regiões mais secas, ou melhor, com os 
mais longos períodos de estiagem do 
país: o Cariri paraibano. Formado por 
29 municípios e com clima Semiárido, o 
território está localizado ao sul do Estado 
da Paraíba, na mesorregião Borborema, 
que, em tupi, significa “terra seca”. O 
nome Cariri vem dos índios Quiriris, 
os primeiros habitantes da região. Ao 
meu lado, está Elza Vilar, 72 anos, uma 
das fundadoras do Programa de Apoio 
à Educação Rural (Paer). À frente da 
organização, ela tem como principal 
desafio difundir conhecimento entre 
os pequenos produtores rurais para 
desenvolver, de forma sustentável, a 
agricultura familiar da região. 

Nosso destino é o Sítio Farias, que 
fica entre os municípios de Serra Branca 
e Parari. É lá que estão as raízes das 
trajetórias de Elza e do Paer e tantas 
outras histórias. No caminho, porém, ela 
chama minha atenção para a paisagem 
da estrada. Estamos, nesse momento, em 
São João do Cariri. Reparo na erosão do 
solo, mas o olhar de minha companheira 

Em pleno Cariri, no Semiárido nordestino, a cultura rural luta para florescer 
e provar a viabilidade da vida na Caatinga, através de um programa que 
aposta no saber como principal insumo da agricultura sustentável 

Trabalho e vida  
no Semiárido

Andrea Guedes Costa

Fotos: Antonio Ronaldo
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Mas nem tudo é erosão no Semiárido. 
É possível, sim, sobreviver, e mais do que 
isso, viver da terra no Cariri. “Há plantios 
comerciais e para subsistência. Na verdade, 
não é para a subsistência, porque todo sub 
está por baixo. É para a existência mesmo. 
O homem tem que viver aqui, e, por isso, 
não pode ocupar a terra de qualquer forma”, 
ensina. E esse cuidado também vale para 
a água. Boa parte da população do Cariri 
já utiliza a água da chuva, que é captada 
por calhas no telhado e armazenada em 
cisternas. Segundo a dirigente do Paer, é 
a melhor opção, pois a água dos açudes e 
dos poços pode conter alta quantidade de 
químicos causadores de graves doenças. 

Olho o céu e percebo a aproximação 
da chuva. Elza examina e completa: 

“Essas nuvens são trazidas pelos ventos 
do litoral de Natal (RN), e trazem chuva 
entre os meses de fevereiro e abril”. E, 
exatamente por ser período chuvoso, 
a “mata cinzenta” dá lugar ao verde no 

Semiárido da Paraíba. No entanto, ainda é possível ver alguns 
exemplos dessa que é a principal característica do bioma Caatinga 
nos períodos de estiagem e que a mídia, simplista, expõe como um 
Cariri monocromático. “Para se defender da intensidade de luz, a 
vegetação cria essa casca cinza, e os cactos já têm seus espinhos”, 
revela, tirando a “casca cinzenta” de uma planta para mostrar o 
verde embaixo dela. 

Chegamos ao Sítio Farias, que Elza adquiriu há 26 anos, para 
fazer suas experiências com a terra. Sua ideia foi resgatar a 
vegetação da Caatinga em um terreno erodido. Hoje, ela exibe 
com orgulho as espécies nativas que reconstituiu, como o 
mandacaru, o marmeleiro, o xiquexique, o pereiro, entre muitas 
outras. “O bioma da Caatinga é único do mundo. Nossa fauna 
e flora possuem uma infinidade de vidas que precisam ser 
preservadas. Aqui tinha até onça pintada, mas foi extinta por não 
conseguir viver com o homem”, lamenta. 

Sua irmã, Geracina Vilar Gonçalves, 64 anos, é outro exemplo 
de luta pela preservação ambiental. Além de cultivar as espécies 
nativas, ela reaproveita a água das atividades domésticas para 
irrigar o plantio. “Alguns jovens que aqui estiveram durante o II 
Intercâmbio da Juventude Rural conheceram o angico, a jurema 
e a braúna em minha propriedade. Enquanto estiver nesse 
mundo, quero preservar a natureza e dar o exemplo para que 
isso seja continuado”, garante. 
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Aos 16 anos, em pleno regime militar, 
já estava engajada em reuniões de jovens 
na igreja – “Não a litúrgica, mas a que 
entrava na vida. Discutíamos experiências 
de organização produtiva, política. E, aí, 
começamos a ser vistos como uma célula 
organizada”, conta.

Logo depois, ela ingressava na 
Juventude Agrária Católica (JAC) e, ainda 
nos Anos de Chumbo, começou a militar 
na Associação dos Cristãos no Meio 
Rural (ACR). Lá, atuou no O Grito do 
Nordeste, uma publicação voltada para o 
homem do campo, com uma tiragem de 
1.500 exemplares, distribuída nacional e 
internacionalmente. “Neste período, fui 
delegada internacional por duas gestões, 
representando a ACR na Federação 
Internacional dos Movimentos de Adultos 
Rurais Católicos (Fimarc), e estava próxima 
de grandes intelectuais, como Dom Hélder 
Câmara e tantos outros, e saíamos Brasil 
afora para encontrar agricultores. Também 
estive na África, onde observei bem o 
meio ambiente e a cultura e conheci os 
movimentos de agricultura da Europa.” 

O problema, no entanto, é ter gente no campo para seguir 
o legado de Geracina. Sondagens realizadas por Elza nos 
municípios rurais do Cariri constatam o esvaziamento do 
campo. “Na localidade de Garrota, em Serra Branca, por 
exemplo, há oito casas, mas só duas estão habitadas. Essas 
pessoas estão nas periferias”, relata. 

Não é preciso, porém, recorrer aos gráficos para perceber 
a migração, sobretudo, dos mais novos. O agricultor Gonçalo 
Gonçalves passou seus 67 anos na terra do Sítio Farias. Planta 
milho e feijão e cria gado, galinha e caprinos. Quando precisa de 
mão de obra, na época de colheita, constata: “O povo está saindo, 
e os mais velhos estão cansando”. 

A evasão dos jovens talentos do campo é um dos desafios 
que o Paer busca vencer, através de um ideário que é reflexo da 
própria trajetória de sua dirigente. 

Nem boneca nem flor: uma mulher a serviço do campo

Era 24 de fevereiro de 1937 no Sítio Farias, quando o pai, que 
já havia perdido o primeiro filho vítima de hepatite, recebeu a 
notícia da parteira: “Nasceu uma flor, uma bonequinha!”. Ansioso 
por outro menino, ele rebateu: “Nasceu uma mulher! Boneca vira 
bruxa e vai para o lixo, e flor rapidamente murcha”.

E foi assim, como mulher, que Elza Vilar seguiu sua odisseia. 
Aos cinco anos, já tinha aprendido a ler e escrever com o pai na 
casa que, segundo ela, tinha livros, muitos livros. “Meu pai lia 
Machado de Assis e outros autores. Lembro-me das noites em que, 
sentada na mesa para debulhar feijão, ouvia os cordéis”, recorda. 

O agricultor Gonçalo Gonçalves 
apresenta o capim Buffel 
(Cenchrus ciliaris) , gramínea 
originária da África e resistente 
às secas e às pragas
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trabalhar apenas a “ideologia pela ideologia”. “Um dos objetivos 
era exatamente o que temos hoje: reunir agricultores e seus filhos, 
trabalhar com jovens e formar intelectuais para a organização do 
homem do campo”, define a dirigente.

PAER: agricultura é saber

Na contramão da educação formal urbanocêntrica, o Paer 
surge com a proposta de ensinar para a vida rural, sob o lema 

“Agricultura é Saber”. A metodologia consiste em seminários e 
encontros, de um dia ou mais, com a juventude, para a reflexão 
sobre temas como construção do conhecimento, biodiversidade, 
história, geografia, identidade, racismo, cultura, esporte e política, 
entre outros. Paralelamente, são ministrados cursos extras, com 
temas variados, e realizadas reuniões com agricultores que 
buscam novos conhecimentos sobre a prática agrícola. “Aqui, a 
gente faz um convite a todos que pensam ou querem pensar a 
área rural, pensar o modelo de desenvolvimento de que o campo 
necessita. Criamos ideias a todo momento e não nos contentamos 
com o que temos”, reforça. 

A formação do jovem dura cinco anos, pois, para Elza, “são 
necessários, no mínimo, três para a ideia entrar na cabeça e 

Para difundir e colocar em prática seus 
aprendizados, Elza entrou no Programa 
de Aplicação de Tecnologia Apropriada às 
Comunidades (Patac). Foi nesse período 
que construiu sua casa, também baseada 
em tecnologias alternativas, em Campina 
Grande, onde mora até hoje.

Depois, junto com outro grupo de 
intelectuais do campo que tinha como 
missão colocar seus conhecimentos a 
serviço dos pequenos produtores rurais, 
participou da criação do Centro de 
Capacitação e Acompanhamento aos 
Projetos Alternativos da Seca (Cecapas). 
Entre os integrantes estava Abdalaziz 
Moura, que, mais tarde, em 1989, fundaria 
a ONG Serviço de Tecnologia Alternativa 
(Serta), em Pernambuco.

Dois anos antes, em 1987, Elza, 
associada a outras pessoas do meio rural, 
criara o Programa de Apoio à Educação 
Rural (Paer), com a convicção de não 

“A gente faz um convite a 
todos que pensam ou querem 
pensar a área rural, pensar o 
modelo de desenvolvimento 
de que o campo necessita” 

Elza Vilar, fundadora do Paer

A terra do sertão, exaurida 
pela erosão, as queimadas e 
outras práticas desgastantes
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“Os agricultores que aplicam novas técnicas 
e têm planejamento conseguem produzir 
seus alimentos e ganhar dinheiro. Só não 
ganham mais porque trabalham de forma 
desorganizada. Eles precisam se organizar 
para se desenvolver”, explica, com a 
experiência de atuar na Associação de 
Desenvolvimento Rural do Sítio Garrota. 

Com mais de 20 anos de história, o 
Paer reforça sua importância na medida 
em que a tendência no Brasil tem sido 
o fechamento das escolas rurais e o 
deslocamento dos alunos para estudar 
nas cidades. A conclusão é que o ensino 
se afasta cada vez mais da realidade 
campesina. “Não queremos que o jovem 
saia do do seu lugar de morada e privilegie 
os empregos urbanos. Jovens e crianças 
ficam até oito horas fora da família, 
sem nenhum acompanhamento, e as 
consequências disso têm sido drásticas. 
Temos vários casos para comprovar. A 
formação deve focar família, estudo 
e trabalho, e a escola não é a única 
responsável por isto. O meio rural está 
ficando despovoado, e esta forma de ensino 
tem contribuído para isso.” 

Elza também destaca a má qualidade 
do ensino formal. “Os meninos passam 
cinco anos na escola, e não sabem ler 
nem escrever. Não conseguem coordenar 
idéias, não aprendem a pensar. Queremos 
bagunçar este coreto para que as escolas 
voltem para o meio rural, com uma 
proposta de currículo adequada à realidade 
campesina”, prega. 

Maria Elânia Lima da Silva, de 16 
anos, vivencia diariamente este problema. 
Residente de Garrota, em Serra Branca, 
ela desloca-se todos os dias para estudar 
na cidade. “A maioria dos professores 
estimula a sair do campo, mas no Paer 
descobri o orgulho de morar no meio 
rural e hoje quero ficar no campo”, diz, 
com brilho nos olhos. 

começar o processo de construção do 
conhecimento”. No fim, o formando 
prepara um “projeto de vida” para 
implementar, levando em conta a família 
e a comunidade em que está inserido. 

“Trabalhamos estes rapazes e moças para 
se tornarem empreendedores da vida e 
gerarem renda. A cultura que está aí, pelo 
contrário, promove o trabalho assalariado 
e a saída do campo.” 

A difícil decisão de ficar

Maria José Lima da Silva, 28 anos, 
carinhosamente chamada de “Nega”, 
não endossou as estatísticas do êxodo. 
Conjugando o curso de Letras com o 
emprego público de agente de vigilância 
ambiental em Serra Branca, ela lembra o 
que ouvia do pai na infância: “Devíamos 
estudar para ser gente, arrumar um 
emprego e ir embora daqui”. Ao ingressar 
no Paer, Maria José viu que era possível 
adquirir conhecimento e permanecer 
no campo. “Acho que, se eu deixar o 
meio rural, serei omissa em relação aos 
conhecimentos que conquistei, por não 
repassá-los para as pessoas aqui. Sinto-
me na obrigação de contribuir com a 
comunidade onde nasci”, professa.

Atuando como secretária e mobilizadora 
de jovens no Paer, Nega revela que grande 
parte da juventude do Cariri ainda acredita 
que trabalhar na terra não dá futuro e 
busca a renda em empregos assalariados. 

“Não deixaria o campo para viver na 
periferia da cidade, tendo que comprar 
tudo para o sustento. Há, sim, como 
viver bem no Semiárido”

Gideon Figueiredo, agricultor de São José dos Cordeiros (PB)
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As gêmeas Rejane e Regina Gonçalves de 
Lima, de 18 anos, cursam o ensino médio 
na cidade e compartilham a opinião de 
Elânia. “Nas aulas, nos incentivam muito 
a sair e deixar o campo de lado, só veem a 
cidade”, reclama Rejane.

Frequentando os cursos do Paer desde 
2004, elas descobriram a vocação em 
cursos de pintura, crochê e bordado. 
Assim, encontraram no artesanato uma 
perspectiva de permanecer na propriedade 
em que vivem, com geração de renda. 

“Aqui aprendemos muito, principalmente 
como conviver no campo, que é nosso 
lugar”, conclui Regina.

Trabalho e vida no Cariri

No ano da criação do Paer, Josias Moura 
de Almeida tinha 20 anos. Foi o primeiro 
dos quase 600 produtores rurais que a 
organização viria a instruir ao longo de 
sua trajetória. “Elza dizia que deveríamos 
trabalhar de uma forma diferente”, lembra. 

“Fazer diferente” era praticar uma 
agricultura sustentável. “Quando aparecia 
abelha nativa, a gente queimava. Foi 
quando aprendi que a multiplicação e 
a manutenção de determinadas árvores 
só ocorrem pela polinização que essas 
abelhas nativas fazem. Ou seja, acabando 
com esses insetos, acabamos também com 
algumas espécies da nossa vegetação”, 
explica o produtor. 

Aos 42 anos, Josias, além de atuar como 
mobilizador da juventude na entidade, 
estuda Geografia em Campina Grande, é 
vocalista do grupo “Forró raiz” e tira o 
sustento de um terreno deixado como 
herança pelo pai. É lá que aplica tudo o que 
aprendeu. Planta milho, feijão e batata para 
consumo e cria gado de corte, caprinos e 
galinhas. A cada explicação, ele reforça 
que conhecimento é um dos principais 
instrumentos do agricultor. “Raciono meu 
terreno. Tenho a área para plantio e o 
espaço para os animais andarem, pois o 
pisoteio acaba com o solo”, ensina. 

Rejane e Regina Gonçalves de Lima:  
a vocação para o artesanato e a perspectiva 
de viver bem na sua própria terra
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Devido aos longos períodos de estiagem, Josias utiliza o capim 
Buffel, rico em proteínas e mais resistente à seca, para alimentar os 
animais. Resultado: o gado ganha peso e, com isso, mais valor para 
a venda. “Aqui os agricultores queimam a mata. Eu incorporo tudo, 
inclusive o lixo orgânico, pois sei que é alimento para o solo. Os 
outros agricultores dizem que estou errado, pois deixo o roçado sujo. 
Mas o que eles veem como sujeira é matéria orgânica que enriquece 
a terra. Vou mostrar a eles que a minha forma de trabalhar é correta, 
mas vai levar tempo para eles entenderem”, acredita.

Embora já tenha trabalhado em grandes capitais, como São 
Paulo, João Pessoa e Recife, em empregos temporários, Josias 
nunca quis sair do campo. E faz questão de assinalar: estuda para 
ser agricultor. “Tenho orgulho de ser produtor rural. Agora, posso 
debater com outros agricultores aqui, com meus professores e até 
com o presidente da República”, brinca. 

Entre a faculdade, a agricultura e o Paer, Josias dedica os finais 
de semana às apresentações de sua banda e inspira-se no local 
onde vive para criar suas canções. 

Esse orgulho de viver no campo é compartilhado pelo produtor 
Gideon Figueiredo, de 22 anos, casado com Jizélia Figueiredo, de 
26. Há apenas sete meses frequentando os seminários do Paer, 
ele já computa ganhos pela aplicação de um ensinamento da 
instituição: construindo um viveiro para as galinhas, reduziu 
consideravelmente o prejuízo que tinha com o ataque de outros 
animais às aves e seus ovos. 

O casal, que vive em uma propriedade em São José dos 
Cordeiros, cria gado, planta milho, feijão e jerimum de maneira 
orgânica e, no período da safra, armazena os grãos para 
alimentar os animais e para consumo próprio nos períodos 
de estiagem. “Aqui não há pobreza, pois o produtor tem sua 
terra, sua casa e, se ele consegue plantar o que precisa, é uma 
independência. Não deixaria o campo para viver na periferia da 
cidade, tendo que comprar tudo para o sustento. Há, sim, como 
viver bem no Semiárido”, ele aposta.

Minha terra

É minha terra, é minha serra.

Serra Branca é o meu lugar. 

É minha terra, é minha serra.

É aqui que quero morar.

Se não fosse essa falta d’água, 

se tivesse emprego pro povão,

ninguém precisava ir embora, 

porque lá fora é sofrer humilhação. 

Serra Branca tem riqueza e tem beleza,

tem cultura e tem talento especial. 

Tem pobreza e há quem culpe a natureza,

mas o homem é que não faz o ideal.

Gosto de ti, quero viver aqui, 

e se partir não saio sem chorar. 

Pedra Branca, Itamorotinga, 

origem na Serra do Jatobá. 

Canção composta pelo agricultor Josias Almeida em 1999, 
durante um longo período de seca no Cariri paraibano. 

Ao lado, Daiane dos Santos Caetano: conhecimentos adquiridos 
no Paer e aplicados na propriedade da família



ORGANIZAÇÃO E AÇÃO  ·  57

Perspectivas

Atualmente, a ação do Paer abrange, além de Serra Branca e São 
José dos Cordeiros, os municípios de Parari, Queimadas, Pocinhos 
e Puxinanã. E poderia ir mais longe, se houvesse apoiadores para 
financiar o programa. De acordo com Elza, todos os seminários, 
reuniões e cursos implicam custos de alimentação e deslocamento 
dos beneficiários, o que impede que os encontros ocorram de 
forma mais sistemática. “Precisamos de um projeto financeiro que 
não é de sustentabilidade, mas de sustentação. Prefiro usar esta 
palavra. O Paer não pode morrer”, ressalta.

Pergunto como Elza avalia a crise econômica mundial, e ela 
vislumbra uma nova perspectiva em meio ao caos no mundo. “Se 
essa crise viesse daqui a 20 anos, seria irreversível. Agora, acredito 
que ela vai dar uma guinada, pois será necessário repensar esse 
modelo de desenvolvimento. Claro que é um processo doloroso, 
mas pode gerar mudanças que serão a salvação do mundo. Não 
tenho fé no Obama, mas sim, nessa crise.” 

E o rural nesse contexto global? Ela responde que o agricultor 
deve estar antenado com o mundo e ter base de conhecimento. Se 
não, cairá com a globalização. “Estamos discutindo que tipo de 
modelo de desenvolvimento a área rural precisa. Espero que esses 
jovens saibam tanto quanto os técnicos. Precisamos ter substitutos, 
e espero que eles propaguem isso e deixem para as próximas 
gerações o direito aos recursos naturais.” 

Mércio dos Santos Caetano, de 23 
anos, assina embaixo. Junto com a irmã, 
Daiane Caetano, de 16 anos, ele vem 
implementando na propriedade as práticas 
agrícolas que aprende no Paer desde 2004. 
As galinhas, por exemplo, eram alimentadas 
apenas com milho. “Passei a acrescentar a 
soja e deixá-las soltas para comer matéria 
orgânica. Percebi que ficaram mais 
encorpadas”, revela Mércio. Os ovos são 
preservados dentro de vasos que, como 
uma chocadeira, mantêm a temperatura e 
protegem do ataque de predadores. 

A família planta milho, feijão, 
melancia, coco e acerola, boa parte para 
a subsistência, além de criar gado. O pai, 
João de Deus Caetano, diz que fica feliz 
com a participação dos filhos no Programa 
e está sempre aberto às sugestões dos 
jovens. Mércio, por sua vez, pretende 
continuar adquirindo conhecimentos para 
viver da terra no Cariri. “Fui passar férias 
no Rio de Janeiro, onde mora meu irmão 
e, depois de três meses, percebi que queria 
mesmo ficar aqui”, lembra. 

Acima, a chocadeira criativa e eficiente bolada por Daiane
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O Quixote que deu certo

Durante oito anos, enquanto 
seus vizinhos no Assentamento de 
Queimadas, no município de Remígio (PB), 
encharcavam as plantações de veneno ou 
abandonavam o algodão, Sinésio buscou na 
natureza alternativas para a convivência 
com o bicudo (Anthonomus grandis). 
Observando o campo, percebeu que o 
uso de agrotóxicos, além de prejudicar 
a saúde e corroer o lucro da colheita, 
estava matando os predadores naturais e 
aumentando a resistência do inseto. “Na 
minha experiência, o veneno não acaba 
com o bicudo. Pelo contrário, ele o torna 
mais resistente, contribuindo para a sua 
multiplicação no campo”, assegura Sinésio.

Mesmo desacreditado pelos outros 
agricultores – alguns chegavam a zombar 
de suas experiências –, Sinésio insistiu 
e, testando métodos, acabou descobrindo 
que o bicudo não resiste bem ao calor e 
que os ambientes úmidos favorecem sua 

No Semiárido nordestino, pesquisadores e pequenos 
agricultores unem-se para recuperar a cultura 
algodoeira através do cultivo agroecológico

Antes de a chamada “praga do bicudo” invadir as plantações de 
algodão na região do Curimataú paraibano, na década de 1980, o 
agricultor José Sinésio da Silva, hoje com 64 anos, produzia entre 
70 e 80 toneladas de algodão herbáceo por ano. A praga, entretanto, 
estagnou a plantação. 

Na tentativa de controlar o bicudo, as doses de agrotóxicos 
utilizadas pelos agricultores da região foram se tornando cada vez 
mais altas, incrementando as despesas da produção e deixando 
uma margem de lucro mínima para os agricultores ao final de 
cada colheita. José Sinésio, contudo, apoiado pela Embrapa 
Algodão, com sede em Campina Grande (PB), encontrou um novo 
caminho para a sua lavoura e as de outras 150 famílias – um 
número provisório, que deve continuar a crescer. 

Ciência e experiência: 
unidas em prol da 
sustentabilidade
Saber científico e conhecimento prático entram em sinergia 
para construir alternativas sustentáveis e, semeando estratégias 
agoecológicas, colhem ganhos sociais

Francinete Silva 

Fotos: Leonardo Silva
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massiva de agrotóxicos não seria a solução. 
“Enquanto eu fazia minhas experiências 
com o algodão agroecológico, outros 
insistiam na plantação da lavoura usando 
o veneno, até que se conscientizaram de 
que os gastos não compensavam diante de 
uma produção insatisfatória”, conta Sinésio. 

De fato, em 2006, os R$ 0,70 pagos 
pelo quilo do algodão convencional em 
rama (sem o beneficiamento, ou seja, 
pluma e caroço, da forma como sai do 
campo) já não motivavam os agricultores 
para o plantio. E foi aí que o algodão 
agroecológico começou a ser visto como 
alternativa. Sinésio ressalta a importância 
da mudança da mentalidade dos 
agricultores e relata a experiência de um 
vizinho que, em 2005, chegou a pulverizar 
um campo de algodão cinco vezes e, 
quando foi colher, percebeu que o bicudo 
tinha se proliferado. “Mostramos que era 
possível cultivar o algodão ecologicamente 
correto e que o bicudo poderia ser 
combatido com os predadores naturais e 

reprodução. Passou, então, a plantar o 
algodão com maior espaçamento entre 
as covas, para propiciar a penetração dos 
raios solares e, buscando novas técnicas, 
começou a consorciar seu plantio com 
espécies de efeito repelente para o inseto. 

“Inicialmente, eu achava que trabalhar o 
algodão solteiro era mais fácil, mas, graças 
a Deus, descobri que, associando outras 
lavouras, os resultados são bem melhores”, 
alegra-se o agricultor.

Em 2004, um resultado surpreendente: 
1,6 tonelada de algodão em um hectare 
plantado, sem agrotóxicos. “No ano 
seguinte, a Embrapa tomou conhecimento 
da minha experiência. Os pesquisadores 
visitaram o Assentamento Queimadas 
e passaram a acompanhar o processo 
e dar orientações sobre novas técnicas 
de melhoramento”, Sinésio recorda, 
orgulhoso por ter apresentado as inovações 
tecnológicas acolhidas pela Embrapa.

Aos poucos ia ficando claro, também 
para os outros agricultores, que a aplicação 

José Sinésio da Silva: 
persistência sertaneja 
para driblar o bicudo com 
métodos naturais
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coentro é a mais bem avaliada, pois, além de 
gerar alimento e renda satisfatória para os 
agricultores, o coentro é um ótimo repelente 
para o bicudo.

Melchior explica que o espaçamento 
amplo entre as covas e os plantios tardios, 
estratégias preventivas para a convivência 
com o bicudo idealizadas e adotadas pelos 
agricultores locais, encontram respaldo 
na literatura científica. “O conhecimento 
tradicional deve ser valorizado e tem que 
ser elemento de propostas de pesquisa 
voltadas à construção de sistemas de 
produção realmente sustentáveis”,  
advoga o pesquisador.

Outra preocupação da Embrapa foi 
identificar uma empresa do setor têxtil para 
comprar o algodão orgânico. O contato foi 
viabilizado pelo próprio Melchior, que sabia 
do interesse da YD Confecções, de São Paulo, 
pelo produto orgânico.

 Assim, a primeira produção do algodão 
agroecológico em rama do Assentamento 
Queimadas foi vendida em 2006: cinco 
toneladas, a R$ 1,25, o quilo; 25% a mais 
do que o preço médio do mercado. “Esses 
agricultores viram nessas inovações 
tecnológicas a possibilidade de resgatar 
a cultura algodoeira e a valorização do 
mercado”, constata Melchior.

Inovação contínua

Desde 2005, em parceria com outras 
entidades e instituições, a ONG Arribaçã 
assessora pequenos agricultores de várias 
regiões da Paraíba, principalmente no que se 
refere à divulgação do algodão agroecológico 
e de novas tecnologias. 

Entre os avanços, destaca-se a 
devolução das sementes do algodão aos 
agricultores. Após o beneficiamento da 
pluma, que é realizado em uma usina no 
município de Juarez Távora, as sementes 
ficam armazenadas na sede da ONG, em 
Remígio, até a época do plantio, quando 
são devolvidas aos agricultores. Segundo o 
engenheiro agrônomo Ranyfabio Cavalcante 
de Macedo, da Arribaçã, a cada safra, 20% 

algumas plantas de efeito repelente, a exemplo do coentro, do nim 
(planta indiana, resistente a estiagens, com ação defensiva contra 
pragas, além de repelente, e introduzida no Brasil na década 
de 1990) e do cravo-de-defunto, entre outras. Multiplicamos a 
produção do algodão orgânico, e quem duvidava do processo 
passou a acreditar e obter resultados satisfatórios”, resume o 
pioneiro do algodão agroecológico no Curimataú. 

Em 2007, o número de famílias da região envolvidas no cultivo 
orgânico do algodão passou de 18 para 50. A estimativa é que, em 
2009, 150 agricultores de todo o Território da Borborema, onde se 
insere o Curimataú, produzam o algodão orgânico.

Ciência na prática

Seguindo o velho preceito camoniano de misturar o “honesto 
estudo” à “longa experiência” para alcançar o ponto mais alto 
da arte, os pesquisadores da Embrapa Algodão, que à época 
trabalhavam em um projeto para o soerguimento da cultura 
do algodão na Paraíba, foram receptivos às descobertas de 
Sinésio. Entraram em campo e, com o apoio de organizações não 
governamentais como a Arribaçã, que dissemina princípios da 
agroecologia entre agricultores familiares e desenvolve programas 
educacionais no campo, decidiram unir esforços com os assentados 
de Remígio para aprimorar suas inovações, aumentar a produção e 
ajudar na comercialização de algodão da mais alta qualidade. 

Assim, em 2005, a Embrapa preparou o primeiro campo 
de experimento no Assentamento Queimadas, onde se 
implementaram estratégias de rotação da cultura, consórcio com 
outras espécies, catação do botão floral, espaçamento entre as 
covas e venda do algodão beneficiado. “Juntamos os dois saberes: 
o do agricultor José Sinésio e o da Embrapa”, sintetiza Melchior 
Naelson Batista da Silva, pesquisador da Embrapa. 

As pesquisas comprovaram que o algodão se desenvolve 
bem em consórcio com outras espécies, além de favorecer o 
equilíbrio do ecossistema e oferecer mais opções comerciais aos 
agricultores. Gergelim, feijão, milho, girassol, sorgo, coentro e 
guandu passaram a ser consorciados ao algodão agroecológico, 
com excelentes resultados. Entre eles, a combinação de algodão e 

“Mostramos que era possível cultivar o 
algodão ecologicamente correto e que 
o bicudo poderia ser combatido com os 
predadores naturais e algumas plantas de 
efeito repelente” 

José Sinésio, pequeno agricultor, 
 pioneiro no cultivo do algodão agroecológico na Paraíba
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Muito mais valor

A valorização do algodão agroecológico em relação ao 
convencional, a partir do beneficiamento da pluma, é uma das 
principais motivações para os agricultores familiares investirem 
no produto. Em março de 2009, o quilo da pluma estava cotado 
a R$ 5,30, mais do dobro da cotação de R$ 2,50 do algodão 
convencional. Melchior Naelson, da Embrapa, prevê que os 
agricultores do Crumataú produzam este ano 25 toneladas, desde 
já disputadas por nove empresas têxteis. A demanda pelo produto 
é estimada em 250 toneladas.

A certificação do algodão orgânico paraibano está a cargo do 
Instituto Biodinâmico, em São Paulo. Ranyfabio Cavalcante, da 
Arribaçã, esclarece que o nível de exigência para a certificação 
do produto é muito grande, e o processo, caro. “Infelizmente, os 
agricultores ainda não têm condições de bancar esta certificação, 
que hoje é paga pelas empresas compradoras do algodão orgânico”, 
lamenta o agrônomo.

A ONG é responsável pelo cadastro de empresas interessadas 
na compra do produto certificado. “Temos apoiado muito o 
processo de comercialização, viabilizando a negociação com os 
compradores e buscando novos mercados”, destaca Ranyfabio. 

Reflexos na comunidade

Filho de José Sinésio, Elias Almeida da Silva seguiu as 
recomendações do pai e aposentou os agrotóxicos na cultura do 
algodão. Os resultados trouxeram melhorias significativas para a 
vida do jovem e de muitas outras famílias de agricultores. Com a 
venda da safra de 2008 do algodão orgânico, Elias aumentou seu 

dos caroços produzidos são destinados ao 
plantio no ano seguinte. Das cinco toneladas 
da primeira produção do Assentamento 
Queimadas, em 2006, os agricultores 
receberam de volta quase duas toneladas de 
sementes, e, desse total, 750 quilos foram 
estocados para o plantio em 2007. O restante 
foi dividido, proporcionalmente, para os 
agricultores alimentarem seus animais 
ou venderem. Cada agricultor cultiva, em 
média, 1,5 hectare. 

Em 2008, a Arribaçã passou a trabalhar 
com a Rede do Algodão Agroecológico 
do Semiárido, que reúne várias entidades 
parceiras e agricultores da Paraíba, do 
Rio Grande do Norte, do Ceará e de 
Pernambuco. Para promover a inovação 
e a disseminação de novas técnicas, têm 
sido realizados intercâmbios entre os 
agricultores dos vários estados, por meio 
de reuniões, visitas e troca de informações 
e experiências relacionadas a técnicas 
de produção, beneficiamento e relações 
com o mercado. Segundo o pesquisador 
Pedro Jorge Ferreira Lima, da ONG 
cearense Centro de Pesquisa e Assessoria 
– Esplar, esse esquema de cooperação só é 
possível porque envolve organizações de 
agricultores familiares, ONGs, a Embrapa 
Algodão, a Universidade Federal do Ceará 
e empresas do comércio justo e mercado 
orgânico, que hoje integram a Rede do 
Algodão Agroecológico do Semiárido.

Nair Helena, pesquisadora da Embrapa: 
orientando agricultores para o uso de 

biofertilizantes e o controle natural de pragas

Elias Almeida e o cavalo adquirido com a renda extra garantida pela colheita do algodão, a última do ano
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De Tauá para o mundo

Foi em 1993, graças aos agricultores familiares do 
município de Tauá, na região do Semiárido cearense, 
que o Brasil passou a figurar entre os países produtores 
de algodão orgânico. A experiência pioneira contou com 
o apoio técnico da ONG Esplar e foi organizada pela 
Associação de Desenvolvimento Educacional e Cultural 
(Adec), formada por agricultores familiares locais. 

As primeiras cinco toneladas de pluma foram 
vendidas a uma indústria de Jundaí (SP), para a 
fabricação de camisetas do Greenpeace. Em 2009, espera-
se que o total de agricultores envolvidos no cultivo do 
algodão orgânico chegue a 500 e que a produção atinja 
cerca de 110 toneladas de algodão em rama.

Para o engenheiro agrônomo e pesquisador do Esplar, 
Pedro Jorge Ferreira Lima, todo esse dinamismo só 
foi possível com a entrada em cena, em 2004, de uma 
empresa francesa que atua no chamado “comércio justo” 
e de uma cooperativa de costureiras de Porto Alegre 
pautada pela socioeconomia solidária. Esses parceiros 
impuseram uma mudança essencialmente qualitativa 

pequeno rebanho bovino e ainda comprou um cavalo de raça para 
o transporte no dia a dia. A colheita anual do algodão vem no final 
do ano e em boa hora: “Neste período não temos mais nenhuma 
outra colheita, então, com o dinheiro arrecadado com essa cultura, 
os agricultores pagam as dívidas contraídas ao longo do ano, 
compram roupas para seus filhos e ainda ficam com uma pequena 
reserva para outras necessidades”, conta Elias.

Ele lembra que ainda chegou a trabalhar com o pai no plantio 
do algodão com veneno, sem imaginar que um dia largaria 
os agrotóxicos para obter ótimos resultados com a produção 
orgânica. “Hoje, percebo o quanto nós, agricultores familiares, 
fomos prejudicados com a utilização do veneno na lavoura, sem 
necessidade”, enfatiza o rapaz, que, além do lucro certo e razoável 
com o cultivo do algodão agroecológico, comemora a certeza de 
preservar a sua saúde e de sua família.

Embora a vida melhore para a maioria dos que tiveram acesso 
à terra, estudos desenvolvidos por universidades em vários 
assentamentos do país revelam que a falta de escolaridade dos 

nas relações entre quem produz e quem 
compra o produto agroecológico. 

Não por acaso, o número de agricultores 
familiares participantes do projeto passou 
de 97, em 2003, para 319, em 2008, enquanto 
a produção subiu de modestas sete 
toneladas para 70 toneladas de algodão em 
rama. Com a ampliação das oportunidades 
de mercado e o acesso a preços justos, foi 
possível estimular a expansão da produção 
para municípios cearenses como Quixadá, 
Choró, Canindé, Massapê, Sobral, Forquilha, 
Santana do Acaraú e Parambu.

Os bons resultados no Ceará 
influenciaram os agricultores familiares 
da Paraíba, de Pernambuco e do Rio 
Grande do Norte, e, hoje, já são quatro 
estados nordestinos a produzir o algodão 
agroecologicamente correto.

trabalhadores é um obstáculo ao avanço da 
produtividade agrícola.

Com o objetivo de mudar esse quadro 
no Assentamento Queimadas, a Embrapa, a 
ONG Arribaçã, a Coopnatural e o Serviço 
Social da Indústria (Sesi) firmaram 
parceria para criar uma escola informal e 
alfabetizar os agricultores da comunidade. 
Improvisada numa garagem reformada, 
a escola ganhou mobília e iluminação 
adequadas e um acervo de livros doado 
pelo projeto Arca das Letras, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. Em parceria 
com o Programa Brasil Alfabetizado, do 
governo federal, o Sesi treinou e remunera 
a professora Edvana Aguiar Almeida, que, 
no ano passado, ajudou 20 agricultores 
a realizarem o sonho de assinar os 
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contratos da venda do algodão orgânico em vez de simplesmente 
estampar suas digitais no documento. No segundo semestre de 
2009, a unidade de ensino reabrirá suas portas e dará uma nova 
oportunidade a quem ainda não conseguiu alfabetizar-se.

Edvana conta que, apesar dos recursos e materiais didáticos 
limitados, os alunos sempre se mostram empolgados e 
frequentam as aulas assiduamente. “Muitos apresentam 
cansaço durante as atividades na sala, mas a vontade de 
aprender a ler e escrever é bem maior”, diz a professora. 

Semiárido afora

Com coordenação-geral do Projeto Dom Helder Câmara, 
coordenação técnica da Embrapa Algodão e da Esplar e 
financiamento do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
do Fundo das Nações Unidas para o Meio Ambiente (GEF) e do 
Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura 
(Fida), o Projeto Algodão em Consórcio Agroecológico teve início 
em outubro de 2008. Sua meta é, até 2011, expandir a cultura 
do algodão consorciado a culturas alimentares para mais de 
100 assentamentos e comunidades do Semiárido nordestino, em 
cinco territórios do Ceará, da Paraíba, de Pernambuco e do Rio 
Grande do Norte. Além dos objetivos ambientais e da geração 
de renda, o projeto pretende diversificar a oferta de alimentos às 

famílias que dele participam e melhorar a 
qualidade do solo nas áreas trabalhadas.

Segundo Nair Helena Castro Arriel, 
pesquisadora da Embrapa Algodão, 
em Campina Grande, orientados a 
aproveitar o esterco dos animais para 
fazer biofertilizantes e controlar pragas e 
insetos com produtos biológicos naturais, 
os agricultores beneficiados produzirão 
o algodão sem agroquímicos. “Tirando 
a semente, qualquer insumo que o 
agricultor venha a utilizar tem que ser 
produzido na região onde ele vai cultivar 
o algodão”, adverte Nair.

A pesquisadora observa que o uso 
indiscriminado de agrotóxicos tem 
reduzido a biodiversidade e explica como o 
cultivo consorciado pode ajudar a recuperá-
la: “Quando o agricultor coloca o algodão 
em consócio com gergelim, melancia, feijão, 
milho, amendoim, está trazendo uma 
diversidade de culturas e uma população 
diversa de insetos, que estão ali em 
equilibro e não se tornam pragas”. 

Práticas agroecológicas também são a tônica da tecnologia social Pais

No centro do roçado circular, um galinheiro garante ovos, para 
o consumo da família, e esterco, para o adubo, fabricado por 
compostagem no próprio local. Em cada anel dos canteiros, uma 
espécie diferente é cultivada. Estrategicamente localizada, uma 
caixa d’água alimenta, através de mangueiras, o sistema de 
irrigação gotejante. Segundo a topografia do terreno e os recursos 
disponíveis, a caixa é abastecida por gravidade ou por uma 
bomba movida a energia elétrica ou solar. Fora dos canteiros, 
árvores frutíferas e culturas de subsistência compõem um quintal 
agroecológico. O resultado: numa área de apenas cinco mil 
metros quadrados, alimentação farta, saudável e diversificada 
para a família, aumento da renda pela venda do excedente, com 

menor dependência de insumos externos 
e preservação dos recursos naturais, 
incluindo a utilização racional e eficiente 
dos recursos hídricos. 

Idealizada em 1999, pelo engenheiro 
agrônomo Aly Ndiaye, senegalês radicado 
no Brasil, para resolver a situação concreta 
de uma família de pequenos agricultores 
na região de Petrópolis (RJ), a Tecnologia 
Social Pais – Produção Agroecológica 
Integrada Sustentável – inspira-se 
em práticas simples e de baixo custo 

Sistematizando o saber do homem do campo
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adotadas por pequenos agricultores que optaram pela produção 
agroecológica. Hoje, difundida por um programa do Sebrae 
em parceria com a Fundação Banco do Brasil, a Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codervasf) e os 
ministérios da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social, 
a Pais está presente em 68 municípios de 16 estados brasileiros, 
onde conta com parceiros locais responsáveis pela gestão do 
projeto em suas regiões. 

Newman Costa, coordenadora nacional do projeto pelo Sebrae, 
enfatiza a importância de que a instituição multiplicadora passe 
pela capacitação ministrada pelo próprio idealizador da tecnologia. 

“Nessa fase, também são mobilizadas e selecionadas as pessoas 
que serão treinadas como agentes multiplicadores do sistema. O 
agente deve ser técnico agropecuário, agrícola ou profissional 
em Agronomia ou em Ciências Agrárias com nível superior, ter 
participado de cursos em permacultura ou agroecologia, ter visão 
empreendedora e boa capacidade de comunicação e articulação”, 
descreve a coordenadora.

Pais na escola

Para promover a educação alimentar, 
diversificando os alimentos da merenda 
escolar, e a educação ambiental, disseminando 
informações sobre o uso sustentável dos 
recursos naturais, unidades de Produção 
Agroecológica Integrada Sustentável serão 
instaladas em escolas municipais. 

Campina Grande será a primeira cidade 
do país a implantar o sistema nas escolas e 
contribuirá para formular uma metodologia 
adequada às especificidades dos estudantes. 
Numa parceria entre a prefeitura, a Fundação 
Banco do Brasil e os institutos Camargo Corrêa 
e Alpargatas, 30 escolas do ensino fundamental 
serão beneficiadas no primeiro momento. A 
expectativa, no entanto, é que, até 2010, outras 
210 escolas públicas rurais e urbanas da 
Paraíba sejam atendidas.

Segundo dados do Sebrae, em três 
anos o sistema já foi estendido a cerca 
de três mil famílias selecionadas entre o 
público-alvo do Programa Bolsa Família, 
nos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas 
Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Rio de Janeiro, Rondônia e Sergipe. 
Com ele, agricultores estão recuperando 
referências de diversas culturas e 
começam a produzir alimentos variados, 
em quantidade e com qualidade. O projeto 
oferece às famílias escolhidas orientação 
e acompanhamento técnico durante 24 
meses, além do kit para a construção das 
unidades Pais, no valor aproximado de 
R$ 5 mil, e a participação de um técnico 
na construção do sistema. As famílias 
beneficiadas são selecionadas basicamente 
entre o público-alvo do Bolsa Família, 
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Em três anos, a tecnologia criada por 
engenheiro agrônomo senegalês na região 

serrana fluminense já beneficia cerca de 
três mil famílias em 16 estados

segundo sua aptidão para a atuação associativa e compromisso 
com a comunidade; interesse pelo projeto; número de membros, 
compreendidos aí os agregados; capacidade de alavancar recursos; 
e domínio de técnicas e práticas agrícolas.

Para o coordenador do projeto no Sebrae da Paraíba, João Bosco 
da Silva, além do incentivo de instituições capazes de fomentar 
e articular essas ações, a iniciativa e a criatividade dos pequenos 
produtores também têm sido fundamentais para o seu sucesso.

Novas perspectivas nas comunidades rurais

Em apenas um ano, alguns agricultores que aderiram à Pais 
incrementaram a renda familiar em 285% com a venda dos 
produtos agroecológicos em feiras livres e mercadinhos. Somente 
na Paraíba, cerca de 400 novos postos diretos de trabalho foram 
gerados, sem contar todos os demais beneficiados ao longo da 
cadeia produtiva.

Pioneira do programa na Paraíba, Maria Verônica de Oliveira, 
de 32 anos, residente no Sítio Pinguim, município de Monteiro 
(Cariri), conta que, após a adoção da Pais, a renda média de sua 
família chega a R$ 800 mensais, uma soma muito superior à 
auferida tempos atrás, quando, o lucro da colheita não cobria as 
despesas básicas e, às vezes, não chegava sequer para pagar os 
gasto com o agrotóxico utilizado nas plantações de verduras e 
frutas. “Teve época em que trabalhamos excessivamente e, no 
final da colheita, não tínhamos resultados concretos”, lembra a 
agricultora. Com a venda do excedente, a família de Verônica, 
composta por ela, o marido e dois filhos menores, adquiriu 
geladeira, telefone celular e móveis.

O Pais aumentou a produtividade e diversificou muito a lavoura 
de Verônica, que hoje se aventura no cultivo de espécies incomuns 
na região, como rúcula, espinafre, nabo, rabanete, berinjela e 
couve-flor, e aprendeu a aproveitar as folhas e cascas que antes 
tinham o lixo como destino. Da casca da banana, a agricultora faz 
bolo e purê e, da casca de cenoura, uma deliciosa farofa.

Maria Verônica não só aprendeu a lição do respeito ao meio 
ambiente como faz questão de transmiti-la aos vizinhos. Na 
Associação de Agricultores Agroecológicos de Monteiro, criada por 
ela, 35 associados trocam experiências e montam estratégias para 
assegurar um maior número de agricultores familiares no campo.

A história de Verônica ilustra a constatação de João Bosco 
da Silva, do Sebrae, que destaca a diminuição do êxodo rural, 
a inclusão social dos jovens e das mulheres na atividade 
de produção, a comercialização de produtos orgânicos e o 
fortalecimento da organização dos grupos de produção e das 
relações sociais familiares e comunitárias como importantes 
ganhos sociais da Pais. 
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Militância e cidadania 
em múltiplos espaços
Andrea Guedes e Guilherme Mattoso

Fotos: Júlio César Guimarães
Da experiência de luta contra o regime militar à direção 
do Departamento de Recursos Humanos de uma empresa 
brasileira – que motivos levaram a cientista social Leticia 
Lemos Sampaio a trocar uma promissora trajetória 
acadêmica por uma carreira executiva? A resposta não é 
simples. Contudo, ao ouvir a entrevistada, um fio condutor 
ajuda-nos a entender a metamorfose: a vontade de brigar, 
em todo e qualquer espaço, pelo resgate de nossas dívidas 
sociais, arraigadas em várias formas de discriminação que 
alimentam e ampliam as desigualdades, como as de classe, 
gênero e etnia, entre outras.

Formada pela PUC/SP em Ciências Sociais, curso que 
iniciou na Faculdade de Ciências e Letras de Rio Claro (um 
dos antigos Institutos Isolados de Ensino Superior do Estado 
de São Paulo e origem da atual Universidade Estadual 
Paulista – Unesp), Leticia não escolheu os instrumentos. 
Eles foram surgindo de acordo com a conjuntura, mas 
o alvo sempre foi claro: a criação de oportunidades de 
desenvolvimento para todos. Em conformidade com esse 
princípio, fez sua travessia na Souza Cruz contribuindo 
para a reputação da organização e acreditando na gestão 
empresarial responsável pela produção, distribuição e 
comercialização de um produto lícito, embora associado ao 
risco de sérias doenças.

A mesma convicção perpassou seu caminho até a 
direção-executiva do Instituto Souza Cruz, uma segunda 
travessia. Fundado em julho de 2000 e qualificado como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Oscip), o Instituto lançou a companhia no campo social. 
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Marco Social: Como ocorreu 
seu engajamento na luta pela 
redemocratização? 

Leticia Sampaio: Minha militância 
começou antes da universidade. Já no 
segundo grau (atual ensino médio), eu 
questionava o regime que vivíamos no 
Brasil. Naquele momento, não havia 
muitos caminhos: ou o indivíduo era 
alienado ou estava engajado na luta pela 
conquista dos direitos básicos, a começar 
pela liberdade de opinião. Logo que entrei 
na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Rio Claro, me engajei na eleição 
para o Centro Acadêmico e, eleita vice-
presidente, minha militância se fortaleceu. 
As organizações estudantis dessa época 
tinham pouca margem de atuação política, 
e a mobilização estudantil era sufocada 
por estar sob vigilância constante. O 

Os valores e princípios que sempre nortearam a 
cultura da empresa agora passam a criar condições 
de emancipação para pessoas, grupos, organizações 
e comunidades. Esses princípios focaram um 
determinado segmento da população brasileira – os 
jovens rurais – para a criação de conhecimentos, 
valores, atitudes e habilidades que lhes permitam 
se situar perante sua realidade e atuar sobre 
ela de maneira solidária, produtiva, criativa e 
transformadora.

Depois de nove anos à frente desse desafio, é hora de 
um balanço; não apenas para avaliar os resultados do 
que foi ou não realizado, mas para descortinar novos 
caminhos – pessoais e institucionais – para a efetiva 
democratização da sociedade brasileira.
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De forma sintética, posso dizer que antes 
havia três grandes grupos: os engajados 
contra o regime, os engajados em prol do 
regime e, como já disse, os que estavam 
alienados do processo. Ao pensar na 
juventude de hoje, tenho dificuldade em 
pensar de forma tão restrita. Atualmente, 
diversos grupos juvenis espalhados pelo 
Brasil possuem, cada um à sua maneira, 
uma forma de luta contra antigos e novos 
problemas sociais. A meu ver, um dos mais 
relevantes são os grupos afrodescendentes, 
que se organizam para a inclusão social 
da população negra, combatendo a 
desigualdade racial que ainda impera em 
nossa sociedade. Além deles, há outros 
grupos, outras causas. E, é claro, ainda 
existem os alienados, os jovens que estão 
distantes das questões fundamentais do 
momento histórico em que vivem, pouco 
interessados no que acontece em sua 
comunidade, em sua cidade, em seu país e 
no nosso mundo. Porém, não me preocupo 
com a existência ou não desse grupo. Eu me 
preocupo, isto sim, com os instrumentos 
de que vamos lançar mão para que cada 
vez mais pessoas se engajem nos processos 
decisórios que interferem no destino da 
humanidade e de cada um de nós. 

Marco Social: Essa fragmentação das lutas 
enfraquece a luta por uma causa maior?

Leticia Sampaio: Só se você imaginar que 
todos esses movimentos não têm nada em 
comum. Essa não é a minha visão. Existe um 
ideário que é comum a todos esses grupos, a 
começar pelo fato de que estão insatisfeitos 
com algumas dimensões da vida social. A 
despeito das especificidades, existe um 
fio condutor, um ideário similar: ter uma 
sociedade que garanta oportunidades iguais 
para todos, uma sociedade em que a condição 
juvenil seja uma situação caracterizada pela 
transitoriedade e não pela crise aguda, como 
temos hoje; uma sociedade que respeite a 
condição do jovem e dê a ele, seja de que 
grupo social for, condição de participar, de 
ser protagonista do desenvolvimento familiar, 
comunitário e social. 

fantasma do comunismo assombrava 
vários setores da sociedade, especialmente 
a classe média mais conservadora, o que 
justificava a repressão aos estudantes e a 
toda e qualquer tentativa de restabelecer 
a democracia e os direitos individuais 
no país. Fiz a opção que, a meu ver, faria 
qualquer outro jovem consciente do 
seu papel histórico numa conjuntura 
repressiva e ditatorial.

Marco Social: Hoje vivemos um 
momento político diferente. Qual o 
papel da juventude atual no combate às 
desigualdades sociais?

Leticia Sampaio: É difícil fazer 
comparações entre esses momentos 
históricos se não considerarmos as 
diferenças que os caracterizam. A 
juventude do meu tempo, pelo menos a 
juventude do meu convívio, tinha um 
alvo muito claro: o restabelecimento da 
democracia. A desigualdade social está 
na gênese desse país e não nasceu com a 
ditadura militar. O que a ditadura fez foi 
barrar um processo de democratização 
que, se mantido, nos daria a chance de 
mudar os rumos do nosso desenvolvimento. 
Assim, a luta pelo retorno das garantias 
individuais, que é a base de qualquer 
regime democrático, englobava, naquele 
momento, o combate às desigualdades. 
Hoje, sob um regime democrático, a 
juventude continua a ter um papel 
relevante, porém, as formas de luta são e 
devem ser diferentes. 

“É ingenuidade achar que a 
luta política se dá apenas 
num determinado âmbito da 
sociedade. Temos oportunidades 
(...) de dar grandes contribuições 
a partir do lugar que ocupamos, 
independentemente do setor”
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influenciar um processo de mudança – tanto dentro como fora da 
organização. Vale ressaltar que a Souza Cruz já tinha uma posição 
de vanguarda, especialmente pela revisão que estava fazendo das 
relações capital/trabalho em sua cadeia produtiva. 

Vislumbrei que era possível desempenhar um trabalho 
politicamente significativo e importante dentro do setor privado, e 
não só no setor público ou não governamental. É ingenuidade ou 
estreiteza ideológica achar que a luta política se dá apenas num 
determinado âmbito da sociedade. Temos oportunidades de fazer 
enormes mudanças, de dar grandes contribuições a partir do lugar 
que ocupamos, independentemente do setor. E isso é mais verdade 
ainda nos dias de hoje, quando as empresas – que sempre tiveram 
e continuam tendo um papel relevante na geração de emprego, 
renda e impostos – também são reconhecidas como importantes 
agentes de transformação social.

Marco Social: Como as experiências da Souza Cruz na área social 
anteriores ao Instituto influenciaram a sua criação?

Leticia Sampaio: Tenho muita admiração pelo português 
Albino Souza Cruz, fundador desta empresa. Se vivo fosse, seria 
um ícone do movimento de responsabilidade socioambiental 
que hoje toma conta do setor empresarial brasileiro. Ele era 
efetivamente um homem à frente de seu tempo. No que tange 
à relação capital/trabalho, tinha um profundo respeito pelos 
empregados. Lembro-me de uma frase: “Vocês podem olhar as 
máquinas, mas elas não são realmente o importante. O que faz a 
riqueza dessa empresa são as pessoas”. 

Seu exemplo, não por acaso, foi seguido por outras gerações 
de gestores. Na década de 1970, a Souza Cruz foi responsável 
pela maior campanha de estímulo ao trabalho voluntário que 
tivemos nas companhias brasileiras. Foram os empregados desta 
empresa que ajudaram o Brasil a erradicar a poliomielite, com 
a distribuição da vacina Sabin pelas mãos dos vendedores e 
motoristas responsáveis por uma das mais extensas e eficientes 
redes de distribuição deste país. Os resultados foram eficazes, 
medidos, inquestionáveis e reconhecidos pelo próprio inventor 
da vacina, como comprovei ao achar, nos arquivos da empresa, 
uma carta do cientista Albert Sabin em agradecimento aos 
funcionários e diretores da Souza Cruz. 

Seguindo essa tradição de preocupação e envolvimento com as 
questões sociais, a empresa implementou vários programas de 
responsabilidade sócioambiental, que hoje já estão na casa dos 30 
anos. No final da década de 1990, participando de um grupo de 
trabalho aqui na Souza Cruz, formado por pessoas que atualmente 
são referências no terceiro setor, o educador Antonio Carlos Gomes 

Marco Social: E por falar em transição, 
como se deu a passagem da militância 
política para uma carreira executiva?

Leticia Sampaio: Essa transição nunca 
foi um problema. Quando fiz essa 
opção, não a tomei como um projeto de 
transição. Eu tinha terminado a pós-
graduação e estava insatisfeita com a 
tese que elaborava. Na minha pesquisa 
faltava “chão de fábrica”. Naquela época, 
eu tinha um interesse muito forte pela 
Sociologia Urbana, especialmente pela 
análise da relação capital/trabalho, e 
achei que uma forma de dar conta da 
minha insatisfação era trabalhando em 
uma indústria. Assim, minha entrada 
na Souza Cruz não teve o objetivo de me 
desligar da academia, tanto que pedi uma 
licença não remunerada. O meu interesse 
era permanecer um tempo dentro de uma 
empresa, conhecer as reais condições de 
um grupo de trabalhadores no Brasil e, 
depois, voltar aos estudos universitários. 

Contudo, o tempo que passei dentro 
da Souza Cruz me fez repensar meus 
projetos de vida. Primeiro, porque 
naquele momento estávamos vivendo 
um fato muito importante no Brasil. Era 
1977, ano que iniciava uma mudança de 
conjuntura e apontava um processo de 
redemocratização, apesar da repressão 
às greves em São Bernardo. Assim, na 
medida em que comecei a conhecer o 
interior das organizações, me dei conta 
de que a ditadura não foi algo que 
permeou apenas as relações políticas, mas 
perpassou os vários níveis da sociedade, 
inclusive as próprias relações de trabalho 
dentro das indústrias, que eram bastante 
autoritárias. Foi então que vislumbrei 
uma possibilidade muito interessante 
de trabalho. Percebi que meu sonho, 
minha expectativa de contribuir para a 
redemocratização da sociedade, poderia 
ser tão importante fora como dentro 
das organizações empresariais. Naquele 
momento, vi mais sentido em continuar 
trabalhando dentro de uma empresa, 
com condições concretas de interferir e 
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“(...)numa organização 
empresarial, a cobrança 
por resultados rápidos é 
normal. Mas, na área social, 
as medidas têm que ser 
outras. São outras culturas e 
realidades, num trabalho de 
construção coletiva que deve 
ser feito de forma respeitosa, 
com objetivos de médio e 
longo prazo”
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Gerais, Rio Grande do Sul, Espírito Santo e Ceará, atendendo 
a uma média de 90 mil alunos por ano. Em 2005, foi lançado 
o livro Avaliação por triangulação de métodos: abordagem de 
programas sociais, que analisa os resultados do Cuidar numa 
pesquisa feita pelo Centro Latino-Americano de Estudos sobre 
Violência e Saúde (Claves), da Fundação Oswaldo Cruz. Nesse 
mesmo ano, o programa foi cedido ao Instituto Ayrton Senna. 
Por meu envolvimento nessas iniciativas, acabei por participar 
do grupo de trabalho que formalizou a proposta de criação 
de uma associação civil sem fins lucrativos que tivesse como 
preocupação básica a educação para o desenvolvimento humano 
sustentável. Essas iniciativas abriram caminho para a fundação 
do Instituto Souza Cruz em julho de 2000. 

Marco Social: Quais os principais desafios enfrentados nesse início?

Leticia Sampaio: Vários. O primeiro foi definir o foco. Ao analisar 
a sociedade brasileira, identificamos uma série de problemas a 
serem enfrentados, fossem de ordem econômica, social ou política. 
Para fazer a passagem do país que temos para o que queremos, 
muitas mudanças são necessárias. Porém, chegamos ao consenso 
de que uma mudança é fundamental: é preciso alterar a qualidade 
de nossa educação. Sem isso, será impossível construirmos uma 
sociedade nova. Deve-se investir na infância e na juventude, numa 
educação transformadora, que tenha como meta um novo modelo 
de desenvolvimento. 

Estudando o trabalho de outras organizações, vimos que a maior 
parte se dedica aos públicos infantil e adolescente. Partimos 
para outro segmento e optamos pelos jovens. Essa opção deixou 
algumas pessoas na empresa receosas, já que alguns stakeholders 
externos poderiam confundir as finalidades, ao vincular o 
trabalho do Instituto na área social com o produto que a Souza 
Cruz fabrica. É verdade que, no início, houve mesmo muita 
desconfiança em relação ao trabalho do Instituto. Era como se 
tivéssemos, na empresa, um pecado original. E, como portadores 
desse pecado, muitos achavam que não tínhamos sequer o direito 
de investir nas questões sociais. Quem nos ajudou, mais uma vez, 
foram os nossos parceiros, que alertaram para o fato de que nunca 
teríamos unanimidade, mas que, se realizássemos um trabalho 
transparente, com resultados expressivos, as outras organizações 
começariam a nos perceber de forma diferente. Afinal, fazer o bem 
não é monopólio de determinado tipo de empresa. 

Uma última dificuldade refere-se à noção de tempo. Quando você 
está numa organização empresarial, a cobrança por resultados 
rápidos é normal. No entanto, na área social, as medidas têm que 

da Costa – um dos redatores do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) – se 
surpreendeu com o fato de a Souza Cruz 
ter tanta tradição em responsabilidade 
social e, àquela altura, ainda não ter criado 
um instituto ou fundação. 

Na verdade, já existia um movimento 
interno para a criação de uma organização 
deste tipo, e o impulso que faltava veio 
com o surgimento de um marco legal, 
instaurado pelo grupo liderado pela 
antropóloga Ruth Cardoso – então primeira-
dama do país – preocupado em criar 
uma legislação específica para o terceiro 
setor. Em 1999, a criação das Oscips, veio 
facilitar a organização da sociedade civil 
em associações desse tipo. Levando em 
conta a tradição de responsabilidade social 
e esse novo marco legal, posso dizer que 
a fundação do Instituto foi quase uma 
decorrência natural.

Marco Social: E como a sua história 
atravessou a do Instituto Souza Cruz?

Leticia Sampaio: Como mencionei, 
desenvolvemos na década de 1990 
algumas iniciativas de responsabilidade 
social corporativa, parte delas voltada ao 
negócio da empresa. Trabalhamos pela 
conscientização do comércio varejista 
sobre a proibição de venda de cigarros a 
menores de 18 anos e pela erradicação do 
trabalho infantil da cadeia produtiva da 
indústria fumageira. 

Fiquei à frente também do Programa 
Cuidar, idealizado pelo professor Antonio 
Carlos, que, fundado na ética biofílica – 
uma ética de amor à vida, com base no 
cuidado do outro e no autocuidado, no 
respeito e na valorização de si mesmo e da 
vida – visava estimular o comportamento 
crítico dos jovens diante das situações de 
risco. Implementado por nós entre 2000 
e 2004, o programa envolveu milhares de 
educadores e pais, sendo desenvolvido 
em 12 municípios de São Paulo, Minas 
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ser outras. Especialmente porque você 
trabalha com parceiros bastante diferentes 
em termos de interesse, estrutura e estilo. 
São outras culturas e realidades, num 
trabalho de construção coletiva que deve 
ser feito de forma respeitosa, com objetivos 
de médio e longo prazo. Cada comunidade 
com que você se relaciona tem seu próprio 
tempo. Não se pode usar a mesma régua 
para situações tão distintas. E aprender 
isso é muito difícil para quem vem do meio 
empresarial; difícil, mas necessário, se o 
objetivo for realmente obter algum impacto 
social significativo. 

Marco Social: Quais foram os resultados do 
programa de combate ao trabalho infantil?

Leticia Sampaio: Infelizmente, essa 
ainda é uma questão a ser resolvida pela 
sociedade brasileira. 

Numa visita à Souza Cruz em 1997, 
Oded Grajew, fundador do Instituto 
Ethos (na época, presidente da Fundação 
Abrinq) e ícone da responsabilidade 
social corporativa no país, colocou-nos 
a seguinte questão: se uma empresa 
compra produtos de outros fornecedores 
que se utilizam do trabalho infantil, ela 
é ou não corresponsável? É impossível 
chegar a outra resposta que não seja 

“sim”. A partir desse momento, a Souza 
Cruz identificou a necessidade de liderar 
um movimento para atacar o problema 
dentro de sua cadeia produtiva. E eu fui 
uma das pessoas escolhidas para estudar 
essa situação complexa e elaborar um 
programa de erradicação. 

É importante lembrar que o Brasil é 
signatário da convenção da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) que 
estabelece o compromisso, entre vários 
países, de acabar com o trabalho infantil. 
Na esteira dos princípios da nossa 

Constituição Federal, ainda temos o já citado Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que reconhece a criança como um “sujeito de 
direitos”, que não pode ter sua dignidade humana questionada, 
já que é um valor fundamental e supremo. Sob essas diretrizes, 
desenvolvemos um programa de conscientização dos produtores 
rurais que tinha como norte a desnaturalização da ideia de que 
o trabalho infantil é legítimo e normal no setor agrícola. Não 
estou dizendo que essa “legitimação” seja algo intrínseco a todo 
e qualquer agricultor. Essa generalização seria absurda. O que 
estou dizendo é que essa noção perpassa vários outros setores da 
sociedade. O resultado desse trabalho foi a assinatura, em 1998, 
de um Pacto pela Erradicação do Trabalho Infantil em que toda 
a cadeia produtiva foi envolvida. Sabíamos que sozinhos não 
teríamos condições de alcançar essa meta. Tínhamos que angariar 
apoio entre os agricultores e as outras empresas. Com essa aliança, 
conseguimos difundir a mensagem da inadmissibilidade da 
exploração do trabalho infantil nas lavouras de fumo, mas não 
conseguimos eliminar tal prática. 

É importante adicionar que estamos – nós, sociedade brasileira – 
conseguindo superar a ideia de que não há outro destino nobre 
para os pobres que não o trabalho manual, inclusive o infantil. 
Hoje, ninguém tem coragem de justificar o trabalho escravo, ainda 
que não sejam simples os instrumentos de repressão ao seu uso. 
Por outro lado, também não temos mais que ouvir aquela frase 
absurda que diz que é melhor a criança estar trabalhando do 
que roubando. Lugar de criança é na escola. Não há mais o que 
discutir. Há pesquisas médicas suficientes que demonstram os 
prejuízos causados à criança que trabalha, seja em sua formação 
óssea, no desenvolvimento do seu sistema motor ou em sua 
constituição psicológica. As atividades infantis devem ser lúdicas 
e educativas, ainda que voltadas para o fomento da noção de 
responsabilidade. Não devem, nunca, ser uma forma de garantir a 
subsistência de uma família.

Marco Social: Quando o Instituto Souza Cruz decidiu investir na 
formação de jovens rurais?

Leticia Sampaio: Essa decisão resultou da avaliação que fizemos 
dos três primeiros anos de trabalho. Até então atuávamos 
em diversas áreas: educação ambiental, para valores, para o 
turismo e para o empreendedorismo. Tínhamos muitas frentes, 
com diferentes graus de sucesso, mas o mais importante foi 
percebermos que a falta de um foco mais nítido estava nos 
levando a um esgotamento de possibilidades transformadoras. 
Não podíamos continuar trabalhando com a pretensão de dar 
conta de tantos problemas sociais. Se os recursos humanos e 
financeiros que temos são finitos, temos que escolher um campo 
de atuação específico para intensificar esforços em prol de uma 
transformação real. E mais: temos de nos associar a outras pessoas 
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Por fim, vale lembrar que o PEJR é uma 
tecnologia social em construção. Desde 
o início, nós estamos desenvolvendo 
o programa dentro de uma estratégia 
de aprendizado permanente, com base 
numa tríplice tática circular (ação, 
revisão, pesquisa) e retroalimentadora 
(mais ação, mais revisão, mais pesquisa). 
Temos indicadores que nos animam a 
pensar que o programa pode fazer uma 
grande diferença na vida dos jovens e 
das comunidades, mas a consolidação do 
PEJR como uma tecnologia social a ser 
disponibilizada para um grupo maior de 
jovens rurais depende de um processo 
mais efetivo de avaliação e certificação. 
Esse processo está em andamento 
desde 2008, a partir de um convênio 
que estabelecemos com um grupo de 
pesquisadores da Universidade Federal 
de Viçosa e que será concluído em 2010. 
Com esse olhar externo, o Instituto deverá 
revisar o programa para transformá-lo 
numa verdadeira tecnologia social.

Marco Social: Qual a relevância das 
parcerias num programa como esse? 

Leticia Sampaio: Elas são determinantes 
para o sucesso de qualquer iniciativa 
na área social. Essa foi uma opção 
estratégica do Instituto Souza Cruz para 
a implementação do PEJR. Nós não o 
realizamos diretamente, mas através de 
intermediações com organizações não 
governamentais e órgãos públicos e, é bom 
lembrar, com a participação dos jovens 
e familiares beneficiados. O PEJR foi e 
deve continuar sendo o resultado de uma 
construção coletiva, pois aí está a sua 
maior força.

Marco Social: Que aprendizado você 
teve nesse processo de descoberta da 
questão rural?

e organizações que fazem trabalhos similares. Somando esforços, 
ampliamos as possibilidades de sucesso. 

Assim, depois de três anos, percebemos que, no segmento juvenil, 
a juventude rural era o grupo menos visível, pouco contemplado 
pelas políticas públicas e pelas ONGs. Vimos que essa era um área 
em que tínhamos como fazer alguma diferença, concentrando 
recursos humanos e financeiros em prol de uma causa de alta 
relevância social, já que a questão agrária impacta tanto o meio 
rural como o urbano.

Marco Social: E o que foi feito de novo nessa área?

Leticia Sampaio: A partir de avaliações do que outras 
organizações já faziam, criamos o Programa Empreendedorismo 
do Jovem Rural (PEJR), dedicado ao desenvolvimento integral 
da juventude do campo, na busca de formas sustentáveis de 
geração de renda para a melhoria da qualidade de vida das 
comunidades rurais. Implementamos o programa por meio de 
parcerias com organizações do setor público e da sociedade 
civil, oferecendo oportunidades para pessoas de 16 a 24 anos se 
prepararem para criar e desenvolver seus projetos de vida (seja 
no campo profissional, econômico, cultural ou social) de maneira 
competitiva e cooperativa, sustentada e socialmente responsável.

Desde 2001, a fundação dos primeiros núcleos no Vale do Rio 
Pardo, em parceria com uma ONG chamada Cedejor, até a 
instauração da última turma em mais um território no Paraná, 
agora com apoio do poder público municipal, estadual e federal, 
um número significativo de Agentes de Desenvolvimento Rural 
(ADRs) já está ajudando a construir uma nova imagem do Brasil 
rural, mais de acordo com a diversidade e a beleza do campo. Falo 
da construção dessa “nova imagem” não para dizer que as imagens 
de atraso, conflito e pobreza que a grande mídia e a opinião 
pública fazem do campo sejam absolutamente falsas, mas para 
dizer que também não são absolutamente verdadeiras. Lá existe 
também muita riqueza, em termos de capital humano e social, que 
ainda não foi explorada em sua totalidade. E as organizações que 
lutam há muito por uma educação alternativa no meio rural nos 
ensinaram – a nós do Instituto Souza Cruz – isso. 

“(...) a partir do momento em que a 
empresa cria seu instituto ou fundação, 
está reconhecendo que recolher  
os impostos devidos e pagar seus 
empregados, por exemplo, não esgota a 
sua participação na sociedade”
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Marco Social: Qual a sua avaliação sobre o 
que vem sendo realizado pelo terceiro setor?

Leticia Sampaio: Nos países mais 
desenvolvidos, por exemplo, a participação 
dos cidadãos em associações, das mais 
diversas formas, é bastante comum. Se 
olharmos para tudo o que tem acontecido 
no Brasil desde a sua redemocratização, 
percebemos que essa é uma tendência 
crescente. Existe, sim, em alguns casos, 
oportunismo. Isso acontece especialmente 
na área política, em que organizações não 
governamentais são usadas para perpetuar 
relações de assistencialismo e clientelismo. 
Porém, acho que, com o tempo, a opinião 
pública terá condições de separar o joio do 
trigo e, cada vez mais, reconhecer o fato 
de que a participação ativa dos cidadãos – 
em grupos, em redes, em associações – é 
uma condição básica para que o regime 
democrático se efetive. Os governos não 
fazem nada sozinhos. Se eles não souberem 
contar com o fermento da sociedade civil, 
pouco avançarão em seus propósitos.

Marco Social: Num contexto de crise, o que 
muda para as organizações empresariais 
voltadas ao investimento social privado? 

Leticia Sampaio: Pode mudar a 
intensidade do impacto de curto prazo de 
suas ações. Não mudam as premissas nem 
a crescente tendência de que as soluções 
dos problemas sociais e ambientais passem 
também pela maneira como as empresas 
funcionam e se organizam. Antes de 
pensarmos no chamado investimento 
social privado, é preciso observar a forma 
como as empresas estão fazendo a gestão 
de seus negócios. 

O movimento de responsabilidade social, 
uma novidade dos anos 1980, hoje não se 
limita mais à publicação de um simples 
relatório. Quando bom, o relatório é 

Leticia Sampaio: Eu aprendi tanta coisa! Aprendi, por exemplo, 
que o Brasil tem um enorme potencial inexplorado. Existe um 
contingente grande de jovens rurais ávidos por oportunidades de 
mostrar que podem contribuir para o desenvolvimento deste país. 
O que falta é um maior acesso aos bens educacionais, culturais 
e de lazer. Há carência de escolas de qualidade, bibliotecas, 
centros culturais e, entre outras coisas, de espaços para prática de 
esportes. Em contraposição, há uma grande vontade de melhorar 
de vida, de ajudar a família, de transformar a realidade em que 
vivem. Infelizmente, as poucas oportunidades que existem são 
méritos quase sempre de organizações não governamentais, 
geralmente ligadas a movimentos sociais, que produzem bons 
resultados apesar da escassez de recursos. O problema é que, na 
falta de um apoio mais sistemático de outros setores da sociedade 
e do poder público, esse trabalho não tem continuidade. 

Para difundir as realizações dessas organizações pontuamos, no 
Instituto Souza Cruz, um segundo objetivo estratégico referente 
à concretização da Rede de Fortalecimento Institucional do 
Jovem Rural. A partir de então, visamos dar mais visibilidade a 
diferentes formas de aprendizagem e de formação, aproveitando o 
potencial da nossa juventude do campo. Sem essas oportunidades, 
adaptadas às mais diversas realidades rurais do país, os jovens 
dificilmente teriam condições de fazer escolhas, de optar por 
trajetórias qualitativas de desenvolvimento pessoal. Estariam, 
portanto, mais vulneráveis ao ainda comum êxodo para as zonas 
urbanas, enchendo as periferias das grandes metrópoles. 

A sociedade só se reproduz pela sucessão das gerações. E um 
passo fundamental para você transitar do mundo infantil para 
o mundo adulto é a capacidade de fazer escolhas. Como você vai 
preparar esse jovem para fazer escolhas se ele não estiver exposto 
a oportunidades educativas de qualidade? E, nessas andanças 
pelo interior, nós do Instituto tivemos uma outra importante 
aprendizagem, expressa na força de vontade do jovem para 
participar de processos de mudança, para fazer a diferença e, 
com isso, mudar a realidade em que vive. Em alguns casos, essa 
vontade existe, mas o próprio jovem não consegue visualizar. 
Nesses casos, o nosso papel é contribuir para que ele descubra 
a força própria da condição juvenil. Para isso, é preciso saber 
ouvir, negociar e conversar (coisas a que nós, adultos, não estamos 
acostumados), para poder comprometê-los, numa relação de 
confiança, com um processo de mudança no qual possam ter o 
papel de protagonistas.

“Lugar de criança é na escola. 
Não há mais o que discutir”
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recursos financeiros e humanos à disposição da sociedade 
onde atua, para a solução daqueles problemas que, se não forem 
resolvidos ao longo do tempo, irão inviabilizar o próprio negócio 
de toda e qualquer empresa. 

E lembro mais uma vez: o investimento social privado não é 
mandatório, é optativo. Porém, a partir do momento em que 
a empresa cria seu instituto ou fundação, está reconhecendo 
que recolher os impostos devidos e pagar seus empregados, por 
exemplo, não esgota a sua participação na sociedade. E, no caso 
do Brasil, um dos campeões de desigualdade social, é muito difícil 
imaginar que possamos superar isso sem um comprometimento 
efetivo, muito mais do que simplesmente ter recursos financeiros 
por parte das empresas.

Marco Social: Qual a sua visão sobre o futuro do Instituto 
Souza Cruz? 

Leticia Sampaio: Estamos vivendo um momento de transição 
direcional que certamente levará a mudanças no modo de agir da 
instituição. Essas mudanças não dependem exclusivamente de 
questões internas, mas do que acontece também no entorno da 
organização – ou seja, na própria sociedade brasileira. A renovação 
é sempre necessária. Afinal, as pessoas passam e as organizações, 
quando bem geridas, ficam. Sob essa renovação sempre necessária, 
um ciclo se encerra, e outro se abre. É um momento, portanto, de 
novas possibilidades. 

O que deve ficar, por respeito à história do Instituto e ao 
retrospecto da atuação social da empresa que lhe dá o nome, são 
as premissas, os princípios e os valores que pautaram as ações 
da organização desde seu fundador. O Instituto é, e sempre será, 
fruto do trabalho de muitas pessoas da Souza Cruz. Esse fruto 
coletivo pode sofrer acomodações, mas não perde sua essência 
e suas diretrizes fundamentais. Por estes motivos, acredito que 
o Instituto Souza Cruz irá ampliar o impacto de suas ações. Isso, 
contudo, não deverá significar um simples aumento do número de 
beneficiários, por exemplo, mas, sim, a promoção e a ampliação, 
sobretudo, da qualidade de suas tecnologias de intervenção para a 
produção do bem comum. 

apenas um indício de que a empresa 
está seguindo, em todos os níveis, as 
exigências e os requisitos legais e morais 
demandados pela sociedade na qual está 
inserida. Nesse sentido, o investimento 
social privado (ou o que é feito para além 
daqueles requisitos legais e morais que 
mencionei antes) não deve ser visto como 
moeda de troca para tudo o que a empresa 
deveria fazer, mas não faz. 

Devemos separar bem as coisas. Ser um 
modelo de sustentabilidade significa 
estar comprometido com as demandas de 
todos os seus stakeholders e não apenas 
dos seus shareholders. Ou seja, deve-se 
atender não apenas aos interesses dos 
acionistas, mas de todos aqueles que são 
afetados por uma determinada atividade 
empresarial. Há uma relação intrínseca 
entre a legitimidade social de uma empresa 
e a forma como ela atua. Antes de uma 
empresa criar um instituto ou fundação, 
ela deve cuidar bem da forma como opera 
seu negócio e afeta o meio ambiente e as 
relações sociais (dentro e fora do ambiente 
de trabalho). Antes de se preocupar 
em fazer alguma coisa pelas crianças 
pobres do Nordeste, por exemplo, é muito 
importante que verifique como trata seus 
empregados e o que faz pelos seus filhos. 
Na minha opinião, isso é mandatório. Uma 
empresa não tem o direito de discernir se 
vai fazer ou não. Ela tem que fazer. 

A crise de fundo está no modo de 
produzir, comercializar e distribuir 
serviços e mercadorias. A crise é de um 
modelo de desenvolvimento e acumulação 
que prioriza o crescimento econômico, 
não a sustentabilidade econômica, 
socioambiental, cultural e política. Essa é 
a primeira revisão a ser feita. Se todas as 
empresas tiverem esse olhar, estaremos 
preparando uma grande mudança. Depois 
de feita essa análise, especialmente 
em países como o Brasil, a empresa 
terá melhores condições de avaliar 
como poderá contribuir para reduzir 
as desigualdades sociais – sempre em 
parceria com o Estado, nunca pensando 
em substituí-lo. Ela deve colocar seus 

“A crise de fundo está no modo de 
produzir, comercializar e distribuir 
serviços e mercadorias”
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	Um intercâmbio de  

		 possibilidades 
Guilherme de Queirós Mattoso O desafio era grande. Basta observar o mapa do Brasil para 

entender a dimensão de uma iniciativa que envolveu 13 
estados, mobilizou centenas de profissionais e levou jovens das 
mais variadas regiões do país a uma experiência nunca antes 
vivida. Este foi o II Intercâmbio da Juventude Rural Brasileira, 
organizado pela Rede de Fortalecimento Institucional do 
Jovem Rural (RFIJR), capitaneada pelo Instituto Souza 
Cruz, em parceria com outras cinco organizações também 
comprometidas com projetos de educação no campo. 

O objetivo do projeto foi favorecer a integração de rapazes 
e moças, participantes de iniciativas de desenvolvimento 
rural sustentável, e estabelecer uma rede focada no 
empreendedorismo, permitindo ações de transformação nos 
territórios rurais. O Intercâmbio foi realizado entre junho e 
novembro de 2008, período em que 115 jovens viajaram entre 
Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Paraná, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e Tocantins, para conhecer realidades 
sociais diferentes das suas. 

Hospedados nas casas uns dos outros, os participantes 
puderam trocar informações, reciclar ideias, compartilhar 
aprendizados e conhecer a rotina e os costumes de famílias 
inseridas em contextos diferentes dos seus, visando o 
aperfeiçoamento mútuo e o enriquecimento de sua formação. 
Na volta para casa, a missão também ganhou importância, na 
medida em que esses jovens se tornaram responsáveis por 
disseminar e dividir com outras pessoas tudo o que aprenderam 
durante a viagem. 

“Os jovens que participam de projetos de educação no 
campo formam um grupo de destaque dentro da realidade 
do meio rural brasileiro. Por isso acreditamos que, ao viver 
essa nova experiência, eles têm propriedade para discernir 
o que se aplica ou não à realidade da sua propriedade ou do 
seu território e, assim, eles ganham importância no papel de 
multiplicadores”, explica Maria Ieda Lopes da Silva, uma das 
coordenadoras do II Intercâmbio. 
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Foi também de olho no efeito 
multiplicador que o blog Jovem Rural 
(www.jovemrural.com.br) foi lançado 
e, durante os meses do intercâmbio, 
divulgou fotos, relatos e vídeos em que os 
participantes contavam suas experiências 
de viagem. Esses registros servirão de 
base para o livro Vozes e visões do campo, 
organizado por Marcos Marques de 
Oliveira, consultor de projetos sociais e 
comunicação do Instituto Souza Cruz, 
presente em todas as etapas do evento, 
coordenando as oficinas de Comunicação, 
juntamente com os fotógrafos Marcelo 
Valle e Gustavo Stephan. 

“Foram cinco meses de intensa troca 
de conhecimentos e vivências que 
engrandeceram parte significante da 
juventude rural brasileira – não só os 115 
que se deslocaram, mas também familiares 
e educadores, que fizeram dessa iniciativa 
um marco no processo de desenvolvimento 
e fortalecimento de diversas organizações 
que contribuem para uma nova Educação 
do Campo”, comemora Marcos. 

Novos caminhos pela frente 

O impacto do Intercâmbio na vida 
desses rapazes e moças já pode ser sentido, 
seja nas impressões mais subjetivas ou em 
ações concretas de protagonismo colocado 
em prática. Esse é o caso de Maria Amália 
da Silva, de Gurinhém (PB). Depois de 
conhecer as experiências da Associação 
das Casas Familiares Rurais do Sul do 
Brasil (Arcafar-Sul), a jovem da Rede 
Nacional de Mobilização Social (mais 
conhecida como Coep) montou um projeto 
de turismo rural em sua cidade. 

“Durante a viagem, tive contato com 
muitos projetos de turismo rural e vi 
que no Sul essa atividade está mais 
estruturada, diferente da minha região, 
onde ainda não existem iniciativas 
do tipo. Percebi, então, que tinha 
uma oportunidade nas mãos. Foi aí 
que, junto com minha irmã, criei o 
circuito Uruçu–Serra do Catolé, uma 
trilha de caminhada ecológica, que foi 
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e, quando voltei para casa, reuni um bom material para mostrar 
para todos como os jovens pernambucanos são envolvidos em 
iniciativas com o objetivo de melhorar a vida na comunidade 
deles”, relata. Ele conta que, através dessa mobilização pessoal, já 
conseguiu trazer mais jovens para a associação e sustenta que “é 
preciso mostrar para os adultos que nós precisamos ser levados 
a sério e que podemos fazer muito pela região onde vivemos. Se 
não houver a participação do jovem agora, não sabemos como 
será nosso futuro”, finaliza Wesley. 

Viver as diferenças 

Quando perguntados sobre o que mais lhes chamou atenção 
na viagem, os jovens fazem coro: “as diferenças!”. Os sotaques, a 
geografia, os saberes e a cultura de cada território saltaram aos 
olhos dos participantes que, em sua maioria, nunca tinham saído 
do estado de origem. “Desde o aeroporto, em Minas, até a criação 
de suínos, em Santa Catarina, tudo era novo”, explica Neide Leal 
Lopes da Silva, representante da Associação Mineira das Escolas 
Famílias Agrícolas (Amefa). 

“Foram as diferenças entre o Oeste Catarinense e a minha 
região, na Zona da Mata Mineira, que me fizeram descobrir 
que temos muito a avançar no uso de tecnologias e no aumento 
da produtividade. Porém, percebi que eles também precisam 
melhorar em outros aspectos, como o uso de agrotóxicos, por 
exemplo. Dessa forma, promovemos uma rica troca de saberes 

aprovada pela ONG Anda Brasil e já 
integra o calendário de caminhadas da 
instituição”, explica Amália. O circuito 
compõe-se de duas trilhas, envolve dois 
municípios e conta com a participação de 
mais oito jovens da região. 

As sementes colhidas por Wesley 
Smarzaro durante o intercâmbio também 
começam a florescer em sua cidade. 
O agricultor de Marilândia (ES), que 
representou o Movimento de Educação 
Promocional do Espírito Santo (Mepes), 
já enxerga sua região com outros olhos. 
Foi a partir da visita ao Serviço de 
Tecnologia Alternativa (Serta), no sertão 
de Pernambuco, que o jovem percebeu 
que a mobilização juvenil em prol da 
melhoria da qualidade de vida poderia ser 
mais proativa. 

Wesley é presidente da associação 
de agricultores da sua localidade e, ao 
ter contato com os jovens do Serta, que 
desenvolvem várias ações, viu que poderia 
fazer algo semelhante em sua região. 

“Tirei muitas fotos, fiz muitas anotações 

A rede é um projeto coletivo formado por seis organizações que trabalham em prol da educação no 
campo. Junto com o Instituto Souza Cruz estão: a Associação Regional das Casas Familiares Rurais do 
Sul do Brasil (Arcafar-Sul), o Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor), o Movimento de 
Educação Promocional do Estado do Espírito Santo (Mepes), o Movimento de Organização Comunitária 
(MOC) e o Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta). 

O objetivo da parceria é promover ações de cooperação e defesa conjunta da causa do jovem rural 
brasileiro. Responsável por iniciativas como o Intercâmbio da Juventude Rural Brasileira e a Jornada 
Nacional do Jovem Rural, a RFIJR – sigla pela qual também é reconhecida – busca constituir-se como 
um espaço para troca de experiências, sobretudo em torno dos temas do empreendedorismo do jovem e 
do desenvolvimento sustentável em territórios rurais.

Rede de Fortalecimento Institucional do Jovem Rural 
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“O que mais me marcou é que existe uma juventude que 
se organiza e não está sozinha nessa luta pela melhoria da 
qualidade de vida. Foi através das organizações que compõem a 
Rede de Fortalecimento Institucional do Jovem Rural que percebi 
como temos jovens lutando por uma mesma causa. Descobri que 
jovens de outros estados lutam pelos mesmos ideais e passam 
pelas mesmas dificuldades. O grande barato do intercâmbio foi 
viver as diferenças. O que há de mais rico no outro é a diferença”, 
emociona-se Givaldo. 

Edson Baumann, do Centro de Desenvolvimento do Jovem 
Rural (Cedejor) das Encostas da Serra Geral (SC), é outro que 
assina embaixo. “Eu já tinha alguns pés de açaí na minha 

Com o objetivo de incentivar a produção 
de conteúdos informativos pelos 
próprios jovens rurais, as oficinas de 
comunicação realizadas em todas as 
etapas do intercâmbio proporcionaram 
aos participantes a oportunidade de criar 
uma nova visão do campo. A iniciativa foi 
coordenada por Marcos Marques de Oliveira, 
assessor de projetos sociais e comunicação, 
e contou com a participação dos fotógrafos 
Marcelo Valle e Gustavo Stephan. 

“O mundo rural é tão diverso e rico, que 
somente os que vivem nessa realidade 
podem produzir um novo olhar sobre 
esse universo ainda tão discriminado e 
desconhecido”, afirmou Gustavo. Para 
Marcos, “qualquer imagem será mais 
próxima do real no momento em que 
essas pessoas puderem falar de si mesmas, 
oferecendo uma outra visão, além do que 
é convencionado pela grande mídia. Aí 
está a importância da oficina para os 
jovens”. Marcelo, por sua vez, destacou que 

“a intenção das oficinas foi não somente 
capacitá-los para usar a linguagem da 
fotografia e da escrita, mas torná-los 
capazes de refletir os modos de ser, pensar 
e agir dessa parcela da juventude”.

Oficina de Comunicação

que, se não fosse pelo Intercâmbio, eu 
jamais poderia ter tido”, orgulha-se Neide. 

Não foi diferente para o baiano Givaldo 
do Carmo Souza, do Movimento de 
Organização Comunitária (MOC). “Ao 
ter contato com outra realidade, durante 
a visita à Amefa, eu senti que, na Bahia, 
ainda nos prendemos muito ao campo 
político e ao campo das articulações, mas 
damos pouca atenção às alternativas de 
geração de renda”, ele diagnostica, para em 
seguida afirmar que acredita na troca de 
saberes como elemento importante para a 
prática do empreendedorismo juvenil. 

Nas oficinas de Comunicação, a possibilidade de expressar 
sua própria visão da vida no campo
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Fotos: acervo Instituto Souza Cruz
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propriedade, mas não sabia que o fruto era comestível, só 
extraíamos o palmito. Depois de viajar para o Pará e conhecer o 
trabalho da Associação das Casas Familiares do Pará (Arcafar-
PA), descobri que a fruta pode ser consumida e que se pode 
fazer de tudo com sua polpa, de sorvete até pasta de dente”, 
explica Edson. “Quando voltei para casa e contei para minha 
família, todos ficaram impressionados com a descoberta e 
adoraram o sabor do açaí. Hoje, nós aumentamos o plantio e 
preferimos colher o fruto a derrubar a palmeira para extrair o 
palmito”, conclui. 

Uma nova Jornada 

A busca por fortalecer a causa do jovem rural, valorizar a 
agricultura familiar e aprimorar a educação no campo vai além 
do II Intercâmbio da Juventude Rural Brasileira e já aponta para 
novos rumos no segundo semestre de 2009. A terceira edição da 
Jornada Nacional do Jovem Rural, a ser realizada nas instalações 
do Serta, em Glória do Goitá (PE), entre 22 e 25 de setembro, 
reunirá 800 jovens de todos os estados brasileiros para discutir 
o mesmo tema desta edição da Revista Marco Social: trabalho e 
sustentabilidade do campo. 

Para Luiz André Soares, Consultor de Projetos Sociais do 
Instituto Souza Cruz e um dos coordenadores do II Intercâmbio, 
a próxima Jornada será também um momento de reencontro 
para os 115 intercambistas. “A ideia é contar com a participação 
desses jovens como apoio às ações do evento, além de formar 
um time de correspondentes que irá reportar, seja através de 
texto, áudio ou vídeo, tudo o que estiver acontecendo na semana 
do encontro”, ele diz e explica: “é estimulando o diálogo e 
influenciando as políticas públicas, que a Rede de Fortalecimento 
Institucional do Jovem Rural quer continuar contribuindo para a 
formação de uma sociedade mais justa, através da ampliação das 
oportunidades educacionais”. 

Associação das Escolas Famílias Agrícolas do 
Centro-Oeste e Tocantins (Aefacot) 

Associação de Jovens Empreendedores Rurais/
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina (Adjer/Epagri) 

Associação Mineira das Escolas Famílias  
Agrícolas (Amefa) 

Associação Regional das Casas Familiares Rurais 
do Pará (Arcafar-PA) 

Associação Regional das Casas Familiares Rurais 
do Sul do Brasil (Arcafar/Sul) 

Centro de Desenvolvimento do Jovem  
Rural (Cedejor) 

Fundação Odebrecht 

Instituto Souza Cruz 

Movimento de Educação Promocional do Espírito 
Santo (Mepes) 

Movimento de Organização Comunitária (MOC) 

Programa de Apoio à Educação Rural (Paer) 

Rede Nacional de Mobilização Social (Coep) 

Serviço de Tecnologia Alternativa (Serta) 

Instituições que  
participaram do II Intercâmbio
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	 Quando o 
protagonismo brota

Com criação de Fórum, lei municipal e formação 
de líderes, agentes do Projeto Juventude Rural em 
Movimento mobilizam jovens do interior de Santa 
Catarina para buscar espaço e representatividade em 
suas comunidades

João Werner Grando

Fotos: Sérgio Vignes

Entre oficinas de arte e cultura, barracas, 
gincana e o encontro de velhos e novos 
amigos, aproximadamente 200 jovens 
rurais separados por estradas de chão, 
centenas de quilômetros de BRs e as 
divisas entre os estados de Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul reuniram-se 
durante três dias para aprender, divertir-
se e trocar ideias, no 3º Acampamento da 

Juventude Rural das Encostas da Serra 
Geral, realizado no início de fevereiro. 
Os locais do encontro foram o ginásio 
de esportes, o campo de futebol e os 
alojamentos da comunidade Barracão, no 
município catarinense de Orleans, a 180 
quilômetros de Florianópolis. O objetivo 
era reforçar a integração e a mobilização 
dos jovens que estão buscando formas 
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Agostinho Crocetta, de 26 anos, é um dos organizadores do 
3º Acampamento. Além de trabalhar nas tarefas de preparação 
do encontro, foi ele o responsável por recolher os R$ 3 da 
inscrição no dia da abertura e por ligar o som do carro para 
acordar os participantes a cada manhã. Guto, como é conhecido 
entre os amigos, foi um dos seis jovens formados pelo Cedejor 
nas Encostas da Serra Geral que atuaram como Agentes de 
Desenvolvimento Rural do PJRM, com direito a uma bolsa mensal 
de R$ 360, viabilizada através de convênio firmado com o Sebrae-
SC e o Instituto Souza Cruz.

Sob a orientação de educadores do Cedejor e do monitor 
do projeto, o engenheiro agrônomo Luciano Philippi, o grupo 
desenvolveu ações de mobilização da juventude em Lauro Müller 
e em outros quatro municípios da região: Grão Pará, Rio Fortuna, 
Santa Rosa de Lima e Anitápolis. O projeto previa o envolvimento 
de uma sexta localidade, mas problemas operacionais acabaram 
deixando-a de fora. Diante das inovações da proposta – 
especialmente a estreia dos jovens como atores principais do 
movimento e o envolvimento de municípios pouco conhecidos 
–, os organizadores optaram pela cautela. O primeiro passo foi 
conhecer as regiões e identificar potencialidades. “Partindo do 
princípio de que não iríamos reinventar a roda, buscamos atuar 
em parceria com ações que já estavam em desenvolvimento 
e podiam ser expandidas”, explica Philippi. O grupo foi 
dividido em duplas, cada uma ficou encarregada de um dos três 
municípios mapeados, e todas participaram conjuntamente do 
trabalho em Lauro Müller, onde residem.

de transformar suas vidas no campo. 
E os participantes eram gente ligada 
formalmente ou por algum amigo aos 
núcleos do Centro de Desenvolvimento do 
Jovem Rural (Cedejor).

O acampamento, realizado pelo terceiro 
ano consecutivo, é a maior mobilização 
alcançada pelo Projeto Juventude Rural 
em Movimento (PJRM), uma iniciativa 
que, entre 2006 e 2008, reuniu seis jovens 
para disseminar em municípios de sua 
região os conhecimentos e a capacidade 
de organização que adquiriram em 
formação feita no Cedejor das Encostas 
da Serra Geral, localizado em Lauro 
Müller, no Sul de Santa Catarina, a 
188 quilômetros da capital. Nas suas 
primeiras edições, o encontro serviu como 
ponto de partida para diversos contatos 
que resultaram no desenvolvimento de 
ações do projeto. Agora, possibilita o 
reencontro dos jovens que se envolveram 
nas iniciativas do PJRM.

Agostinho Crocetta, o Guto: um dos 
jovens organizadores do acampamento, 

responsável pelo toque de despertar, 
todas as manhãs
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Ao final, com 10 encontros e cinco minicursos, mais palestras 
e visitas de campo, formaram-se 15 líderes, que estão à frente 
das associações de jovens do município. Como conta Reginaldo 
Vitorassi, técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e 
responsável pelas ações da prefeitura voltadas para a juventude, 
a aproximação com o PJRM deu novo fôlego à mobilização. “Com 
o passar dos anos, estávamos sentindo mais dificuldade em 
reunir os jovens. Essa formação para os líderes ajudou a trazê-los 
de volta”, afirma ele.

Presidente da Associação de Jovens da Ilha, na comunidade 
Ilha Grande, em Grão-Pará, Marcelo Borgrever formou-se pelo 
PEJR, mas acabou não participando do curso para líderes. 
Mesmo assim, está assumindo a responsabilidade em uma ação 
decorrente dessa articulação com os jovens. No início do ano, 12 
comunidades de Grão-Pará receberam do Instituto Souza Cruz 
equipamentos para montar centros de inclusão digital, que serão 
coordenados pelas associações de jovens. Marcelo e alguns 
colegas serão responsáveis pela manutenção e a orientação sobre 

Formando líderes

Guto atuou principalmente em  
Grão-Pará, cidade de seis mil habitantes, 
juntamente com a colega Suzana Rinaldi, 
de 21 anos. Já existiam no local ações do 
poder público com a juventude e também 
associações de jovens – uma herança 
dos Clubes 4-S, iniciativa que em anos 
anteriores promovia o desenvolvimento 
das famílias rurais. Diante disso, a dupla 
optou por fortalecer as articulações 
presentes promovendo um programa 
de formação de líderes inspirado no 
Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural (PEJR). “Percebemos que as bases 
já existiam e que podíamos contribuir 
fortalecendo-as”, explica Guto. De acordo 
com Suzana, o início foi o mais desafiador, 
pois era difícil manter o grupo unido. 
Foram registradas, inclusive, algumas 
desistências. “Esse trabalho de jovem para 
jovem não estava consolidado, não havia 
experiência semelhante. Tivemos de ir 
construindo, errando e acertando.”

“Antes da formação no Cedejor, eu nem sabia 
ligar o computador, agora a gente vai tentar 
passar adiante o que aprendeu”

Marcelo Borgrever,  
jovem participante do projeto Juventude Rural em Movimento

Marcelo Borgrever, formado pelo PEJR, preside a associação de jovens de sua comunidade



TRAJETÓRIA E VISÃO  ·  85

O plano da juventude

Foi no município de Rio Fortuna, de 
4,5 mil habitantes, que uma das ações do 
PJRM conseguiu maior influência sobre 
o poder público. Os agentes Fabiano Leal 
e Rozana Zanella Goulart coordenaram 
a elaboração do Plano Participativo de 
Juventudes, que foi aprovado na Câmara 
de Vereadores como lei municipal. O 
documento é uma espécie de plano 
diretor que estabelece cerca de 30 
propostas de ação voltadas à juventude 
para os próximos dez anos. Suas 
diretrizes foram traçadas com base em 
pesquisa sobre os interesses e demandas 
dos jovens. Fabiano, de 21 anos, conta 
que a formulação do plano envolveu 
indiretamente cerca de mil jovens ao 
longo de dois anos. No dia da votação 
do projeto de lei na Câmara, parte deles 
esteve na sessão plenária para garantir a 
aprovação. O plano teve o apoio do poder 
público e de diversas organizações da 
sociedade civil de Rio Fortuna. E, mesmo 
com a modificação no quadro político, 
após as eleições de 2008, o compromisso 
de levá-lo em frente permaneceu.

o uso dos três computadores, impressoras e mobília que ficarão 
disponíveis a toda população de sua comunidade. A prefeitura, 
por sua vez, está comprometida a bancar a internet, com conexão 
via rádio. “Antes da formação no Cedejor, eu nem sabia ligar 
o computador, agora a gente vai tentar passar adiante o que 
aprendeu”, afirma Marcelo.

Em Lauro Müller, município de 13,5 mil habitantes, onde 
todos os agentes do PJRM estavam diretamente envolvidos, o 
grupo implantou o programa Jovem Saber, desenvolvido pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag). A ideia também partiu de Guto, que desponta como 
um dos principais líderes jovens da região. Além de coordenar 
o acampamento, ele comanda a agroindústria da família de 
produção de carne suína e é o vice-presidente do sindicato dos 
trabalhadores rurais do município, onde tomou conhecimento 
do programa da Contag. A estrutura metodológica de formação 
política e profissional foi adaptada à realidade local e foram 
promovidas aulas e visitas a propriedades para uma turma de 
jovens do município. A intenção, afirma Guto, é realizar novas 
edições do programa no futuro.

A formação no Jovem Saber levou Joana Zamprônio Bett, 
de 17 anos, a mudar seu modo de ver o campo. “Por ser 
menina e filha única, achava que não poderia tomar conta 
da propriedade e queria ir para a cidade estudar jornalismo. 
Hoje, penso em me formar em veterinária ou agronomia e 
cuidar da terra da minha família”, afirma a jovem moradora da 
comunidade Rio do Rastro, em Lauro Müller. 

Fabiano Leal: liderança combativa 
na defesa do meio ambiente, é, na 
propriedade da família, o responseavel 
por tocar a produção de leite
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Parcerias públicas

Em Santa Rosa de Lima, município 
de dois mil habitantes, onde já se 
cultivava uma tradição em agricultura e 
turismo ligados à ecologia, a articulação 
do PJRM conseguiu atrair a parceria 
do poder público. Os agentes Raquel 
Marcos e Joelson Maccari coordenaram 
a implantação do Fórum da Juventude, 
uma entidade dirigida por jovens e 
comprometida com a defesa de suas causas 
e a promoção de seus interesses. Para 
implantá-lo, a dupla passou uma semana 
no Maranhão conhecendo o trabalho da 
ONG Formação, que desenvolve fóruns 
para jovens rurais do estado. “Trouxemos 
da experiência de lá os meios para 
constituir formalmente o Fórum e também 
o conhecimento sobre suas possibilidades 
e áreas de atuação”, explica Raquel.

Geovânio Wens participou da elaboração do plano e explica 
que, com o início do novo mandato, o momento é de reforçar 
a articulação para aplicação da lei. “Temos que sentar com 
o prefeito e o secretário de Educação para tocar esse projeto 
adiante”, afirma o jovem de 29 anos, conhecido como Didio. 
Foi ele um dos responsáveis pela gravação do documentário 
sobre os jovens de Rio Fortuna usado para mobilizar a 
população e apresentar suas reivindicações aos representantes 
do poder público.

Didio e outros jovens reconhecem no agente Fabiano um 
importante líder. É um dos raros casos de jovem urbano migrado 
para o meio rural. Há sete anos, o pai, dono de uma ótica no centro 
de Lauro Müller, decidiu mudar-se para as terras que pertenciam 
aos avós, na comunidade Rocinha do Meio. Fabiano, após a 
formação no PEJR, assumiu o comando da propriedade e toca sua 
produção de leite. Com seu carisma e envolvimento, acumulou 
apelidos que fazem referência ao seu alto astral. Quando ainda 
morava na cidade, era o Sorriso e, na formação do Cedejor, virou 
o Bocão. No entanto, recentemente, ganhou a curiosa alcunha de 
Qualidade-de-vida, graças às muitas vezes que repetiu a expressão 
durante a reunião do Plano Diretor do município – momento de 
articulação ainda anterior ao início do Projeto Juventude Rural 
em Movimento –, quando se opôs à abertura de novas minas de 
carvão na região. Ao longo das últimas décadas, a mineração 
cavou túneis no solo da região, proporcionando lucros para as 
mineradoras e empregos para trabalhadores, mas também muitos 
problemas de saúde para a população.

A atuação de Fabiano no episódio, que redundou num 
debate mais democrático sobre os efeitos da mineração no 
território, serviu para o amadurecimento do jovem líder. “Foi 
um pouco frustrante, pois os resultados foram diferentes do 
que esperávamos. Percebi que a maior parte das pessoas só se 
preocupa com os aspectos econômicos, deixando de lado as 
questões sociais e ambientais. Hoje, vejo que paguei pela minha 
inexperiência ao tentar confrontar essa lógica sozinho. Pelo 
menos, serviu como um bom exercício, demonstrando que não 
tinha medo de falar o que pensava, o que foi fundamental para 
minha posterior participação no Projeto Juventude Rural em 
Movimento”, avalia Fabiano.

Raquel Marcos: visita à ONG 
maranhense para compreender 

a dinâmica dos fóruns
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Depois da implantação, ela desligou-se 
um pouco do Fórum para dedicar-se a sua 
propriedade. Aos 22 anos, é a caçula de 
quatro irmãos e a única que permaneceu 
em casa, onde ajuda a cuidar das lavouras 
e dos pais. Joelson, de 23 anos, começou a 
trabalhar este ano em uma cooperativa de 
crédito para agricultores familiares que 
conheceu durante as atividades do PJRM 
e também já não está mais tão envolvido 
com a entidade. O Fórum, no entanto, 
segue, agora sob o comando dos próprios 
jovens de Santa Rosa de Lima. 

Um deles é Edésio Willemann, de 29 
anos. Há alguns anos, ele buscava uma 
forma de organizar a juventude e, por isso, 
logo se interessou pela proposta dos agentes 
do PJRM. Hoje compartilha a coordenação-
geral do Fórum com Diana Feldhaus. 

A articulação do Fórum começou com 
um debate que reuniu cerca de 100 jovens 
e teve por base três questionamentos: 
o que temos; o que podemos; o que 
queremos. Depois de mapear os interesses, 

começaram a se organizar e, desde então, 
conseguiram promover uma semana de 
teatro, passeios para conhecer o município, 
gincana e a apresentação dos projetos 
elaborados pelos jovens locais na formação 
no PEJR, entre outras atividades. Para 2009, 
o Fórum prepara a instalação de sua nova 
sede em um espaço cedido pela prefeitura 
e deve, também, assumir a coordenação de 
um centro de inclusão digital. 

De acordo com o secretário de 
Educação e Desporto, Volnei Luiz 
Heidmann, o governo municipal estuda, 
ainda, a reivindicação do Fórum de que 
se crie um “conselho de juventude”, um 
órgão que atuaria dentro da prefeitura. A 
iniciativa poderia ser mais uma maneira 
de incentivar os jovens a se organizarem. 

Diana Feldhaus: liderança no Fórum 
e conquista de antigas reivindicacões 
graças à associação com outros 
produtores

Ao lado, Volnei Luiz Heidmann, 
secretário de Educação e Desporto 
de Santa Rosa de Lima: “conselho de 
juventude” na pauta da prefeitura
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da antiga reivindicação de que os animais 
fossem pesados dentro da propriedade, e 
não nos frigoríficos. A balança está sendo 
instalada e deve começar a operar neste ano. 

Para implantar a incubadora, os jovens 
contarão mais uma vez com a ajuda do 
coordenador do Centro de Formação 
em Agroecologia do município, Wilson 

“Feijão” Schmidt. Feijão, que usa o apelido 
agregado ao nome para não ser confundido 
com um homônimo que também atua 
em Santa Rosa de Lima em atividades 
semelhantes, foi um dos idealizadores 
do PJRM, em 2005, quando era o gerente-
executivo do Cedejor. Ele conta que a 
proposta essencial do Juventude Rural em 
Movimento era que os jovens egressos no 
PEJR colaborassem efetivamente com o 
desenvolvimento regional, já que, depois 
da formação, muitos ficavam focados 
apenas nas suas propriedades, e alguns dos 
mais capacitados até acabavam deixando a 
região em busca de outras oportunidades.

Para ele, as trajetórias dos jovens 
mostram que o objetivo de envolvê-los foi 
alcançado, e o Cedejor conseguiu superar 
o papel de escola para tornar-se uma 
agência de desenvolvimento. “Resultados 
quantitativos desse projeto são difíceis de 
indicar, mas posso garantir que questões 
como essas que os jovens estão colocando 
em discussão eram invisíveis até quatro 
anos atrás. Acredito que o programa 
cumpriu sua função de colocar a juventude 
em pauta”, avalia Feijão. 

Heidmann conta que o Cedejor e o PJRM tiveram esse 
impacto quando chegaram ao município. Para ele, a chegada 
dos “forasteiros” acabou servindo para gerar um conflito e uma 
competição interessante, que resultou em ampla mobilização dos 
jovens. “Alguns jovens daqui reagiram como quem diz: quem 
essa gente acha que é para chegar aqui e determinar o que temos 
que fazer? Nós também sabemos o que tem que ser feito”. 

Muito além de uma escola

Em 2009, o Fórum da Juventude deve assumir outro desafio: 
a criação de uma incubadora de projetos. “A ideia é dar apoio 
a projetos individuais e coletivos que sejam criados ou estejam 
em andamento”, explica Diana Feldhaus, a parceira de Edésio na 
coordenação-geral do Fórum.

Encarar responsabilidades não é novidade para Diana. Aos 
19 anos, ela toca os 56 hectares da propriedade da família na 
comunidade de Nova Fátima, ao lado da mãe e da irmã mais nova. 
Aos poucos, começa a realizar antigos sonhos do pai, morto há 10 
anos. O projeto de bovinocultura de leite, desenvolvido durante 
sua formação no PEJR, já está implantado, e, como a família possui 
granja de criação de suínos integrada a uma grande agroindústria, 
a moça tem buscado melhorar também o desempenho dessa 
atividade. Junto com outros produtores, conquistou o atendimento 

“Alguns jovens daqui reagiram 
como quem diz: quem essa gente 
acha que é para chegar aqui 
e determinar o que temos que 
fazer? Nós também sabemos o 
que tem que ser feito”

Volnei Luiz Heidmann,  
secretário de Educação e Desporto  

do município de Santa Rosa de Lima

Suzana Rinaldi: articulação para mobilizar os jovens do Grão-Pará através das associações existentes
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Novos caminhos para a sustentabilidade

Após sete anos de atuação, tendo consolidado um 
trabalho de formação de jovens rurais, acumulado 
experiência com a prática da Pedagogia da 
Alternância e contribuído com ações que estão 
se constituindo em políticas públicas, o Centro 
de Desenvolvimento do Jovem Rural (Cedejor) 
tem pela frente o desafio de encontrar um novo 
caminho para os próximos anos.

A gama de atividades em que se envolveu 
preparou a instituição para ir além de seu carro-
chefe, o Programa Empreendedorismo do Jovem 
Rural (PEJR), e fortalecer de outras formas a 
organização das comunidades rurais. Os próximos 
passos, apesar de ainda estarem sendo definidos, 
parecem não seguir em uma só direção.

O corpo dirigente do Cedejor, porém, tem uma 
certeza: a formação continuada deve, cada vez 
mais, estar entre as prioridades. “Percebemos que o 
nosso trabalho na formação de jovens protagonistas 
no campo se fortalece muito com os resultados 
obtidos pelos Agentes de Desenvolvimento Rural 
que já concluíram o curso e estão colocando em 
prática seus projetos de empreendedorismo. Ao 
abrir horizontes mais promissores para os próprios 
jovens, suas famílias, suas comunidades e os 
territórios rurais em que habitam, o PEJR acaba 
por ganhar mais legitimidade e apoio”, explica 
Edílson João dos Santos, presidente do Conselho 
Deliberativo da organização.

Contudo, além dessa preocupação em articular 
as iniciativas com os egressos como uma marca 
do Cedejor em nível regional, a busca pelo 
aperfeiçoamento de cada um dos seus núcleos 
também se apresenta como estratégia para 
assegurar uma salutar diversidade. “Buscamos, 
através do Conselho Deliberativo, garantir a 
unidade de gestão e metodologia pedagógica que 
marca a instituição. Entretanto, adotamos uma 
postura flexível, para aprender e aproveitar as 
especificidades de cada território”, alerta Edilon.

No Vale do Rio Pardo, no Rio Grande do Sul, 
por exemplo, o principal esforço tem sido para 
consolidar um fórum de entidades que vem 
propondo alternativas de desenvolvimento para 
a região. Outro trabalho, de caráter contínuo, é 

o de reforçar a organização da juventude rural. 
Por sua vez, no núcleo das Encostas da Serra 
Geral, em Santa Catarina, busca-se estender as 
iniciativas promovidas pelo Projeto Juventude 
Rural em Movimento (PJRM) para além da região 
inicialmente abrangida, atingindo municípios 
vizinhos. Alguns exemplos são os fóruns e planos 
municipais de juventudes e ações de formação 
cidadã para os jovens. Já no caso do Centro 
Sul do Paraná, o maior empenho será sobre o 
Comitê Gestor do Território, entidade responsável 
por construir a política de desenvolvimento 
sustentável da região.

A última grande mudança pela qual o Cedejor 
passou foi a ampliação da abrangência de suas 
ações para os chamados territórios. Anteriormente, 
restritos aos municípios onde estão suas sedes, os 
núcleos acabavam desenvolvendo ações isoladas 
e mais voltadas a seus objetivos institucionais. 
Como explica Wilson “Feijão” Schmidt, atualmente 
consultor do Instituto Souza Cruz e gerente-
executivo do Cedejor à época da transição do 
modelo de atuação, os territórios foram construídos 
com base na existência de atores regionais que 
convergiam sobre problemas e interesses comuns.

De acordo com Edílson, essa transformação 
mudou a imagem da organização, especialmente 
frente aos agricultores que compõem os núcleos 
comunitários em cada território. “Hoje nos 
sentimos mais fortalecidos, devido à articulação 
que esse novo modelo possibilitou. Antes, não 
conseguíamos estabelecer laços dentro de uma 
mesma comunidade. Hoje, em toda a Região 
Sul, paira uma sensação de pertencimento que 
vem permitindo a troca de experiências entre 
agricultores familiares de áreas distantes”, afirma 
o presidente, já apontando outro grande desafio 
para o Cedejor: a sua sustentabilidade. “Para isso, 
estamos investindo na ampliação das parcerias. 
Os convênios com o Instituto Souza Cruz e o IICA, 
além de outros, são o esteio de nossas ações. Porém, 
estamos abertos a novos apoios, já que a tarefa da 
construção de um campo mais produtivo e com 
maior qualidade de vida deve ser tarefa de um 
número maior de atores”, destaca.
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aqui e já tinha ido embora para a cidade”, 
diz a mãe, Iracy Candida Carneiro de 
Lima, referindo-se ao programa de que 
Vilmar participou. Ele foi um dos 28 
jovens a formar-se, em 2008, no Programa 
Empreendedorismo do Jovem Rural (PEJR), 
desenvolvido na região Meio-Oeste de 
Santa Catarina pelo Instituto Souza Cruz 
em parceria com a Epagri, principal órgão 
de extensão e pesquisa rural do estado.

Ainda buscando melhorar sua vida 
e disseminar entre outros jovens 
as possibilidades de mudanças que 
vislumbrou, Vilmar lidera hoje a 
Associação de Jovens Empreendedores 
Rurais (Adjer). Formada pelos 30 alunos 
que integraram o PEJR, a entidade 
representa os interesses dos jovens da 
região e luta por suas reivindicações, 
procurando colocá-las na pauta do poder 
público e no horizonte de ação do setor 
privado. Em 2008, a Adjer promoveu 
o 1º Seminário sobre Juventudes, que 
reuniu prefeitos da região e o secretário 
estadual de Desenvolvimento Regional. 
Nesse encontro, a diretoria da associação 
entregou às autoridades uma carta de 
reivindicações elaborada meses antes, 
durante o 1º Fórum de Juventudes, que 
teve a participação dos jovens dos 
municípios da região.

Aos 21 anos, a 30 quilômetros de estrada 
de barro do município mais próximo e 
morando e trabalhando nos 10 hectares 
da propriedade da família, Vilmar José 
de Lima mudou o rumo de sua vida 
e agora quer mostrar a outros jovens 
do meio rural que eles podem fazer o 
mesmo. Em sua terra, onde não enxergava 
possibilidades de prosperar, ele gerencia 
atualmente uma pequena fábrica de pé 
de moleque. A agroindústria familiar, de 
produção totalmente orgânica, utiliza o 
amendoim plantado em sua lavoura e o 
açúcar mascavo fabricado pelos vizinhos, 
no interior de Celso Ramos, município 
catarinense com 3 mil habitantes e a 350 
quilômetros de Florianópolis.

O conhecimento das técnicas para 
produção do doce, que já era feito pela 
família para consumo próprio, e a 
formação adquirida por Vilmar para 
planejar e gerenciar o negócio devem, este 
ano, resultar na venda de 2 toneladas de 
pés de moleque. A renda, além de bancar 
a ampliação e o aprimoramento da fábrica, 
vai permitir que a mãe, o pai, o irmão e 
ele continuem a viver em sua terra.

“Se nosso filho não tivesse aberto a 
cabeça com o curso que fez, a gente não 
teria encontrado nenhum jeito de ficar 

Associados 
	 para mudar

Turma formada no Programa Empreendedorismo do 
Jovem Rural, no Meio-Oeste de Santa Catarina, articula-se 
para protagonizar a transformação de suas vidas

João Werner Grando

Fotos: Sérgio Vignes
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mais acidentado e com acesso por longas 
estradas de barro. Os ganhos limitados 
nessas propriedades impõem uma situação 
de dificuldades para as famílias, o que, 
naturalmente, incide na vida dos jovens.

No orçamento apertado, os filhos, 
apesar de trabalharem desde a infância, 
não têm direito a seu quinhão para o lazer 
ou necessidades pessoais. O controle das 
propriedades está nas mãos dos pais, que, 
em geral, não apostam na capacidade 
dos jovens de comandar o trabalho, até 
porque as escolas frequentadas por 
seus filhos não priorizam a lida no 
campo, baseando-se principalmente 
nos conteúdos padronizados para todo 
o país. Assim, a migração para a cidade 
acaba sendo o caminho mais provável e 
incentivado pelos pais.

Fazendo dos jovens agentes relevantes 
na comunidade, a Adjer pretende inverter 
essa lógica. A primeira conquista que a 
entidade proporcionou aos jovens veio já no 
processo de mobilização para sua criação. 
Durante a formação no PEJR, eles souberam 
da possibilidade de dois integrantes 
participarem da 2ª Jornada Nacional do 
Jovem Rural, em setembro de 2007, em 
Brasília. A oportunidade interessou, mas 
os jovens não queriam que ela se limitasse 
a uma dupla. Em busca de recursos para 
bancar a viagem de todos, descobriram 
que suas chances de obter apoio 
dependiam de que estivessem organizados 
institucionalmente. Assim, em 14 de junho 
de 2007, constituíram a Adjer.

Naquele momento, a criação da 
entidade, que agora dá sequência à 
mobilização do grupo, serviu como uma 
etapa da formação dos jovens, como 
explica a educadora Juçara Bordin, que 
participou da coordenação do PEJR na 
região representando a Epagri. “Eles já 
haviam discutido políticas públicas e 

O movimento conquistou a atenção da Associação dos 
Municípios do Planalto Sul de Santa Catarina (Amplasc), que 
cedeu uma sala para a Adjer constituir sua sede. O local será 
equipado com parte dos R$ 30 mil doados pelo Instituto Souza 
Cruz por meio do Portal Social, uma plataforma virtual que facilita 
a cooperação da sociedade com iniciativas de interesse público.

A representação através de uma instituição foi o meio que os 
jovens encontraram para atuar em sua comunidade. A região em 
que vivem se organiza em torno de Campos Novos, município 
de 30 mil habitantes, maior produtor de grãos de Santa Catarina. 
Enquanto a estrutura fundiária no restante do estado se baseia 
em minifúndios familiares, a região destaca-se por concentrar 
propriedades com maiores extensões, que podem passar de 2 mil 
hectares, produtoras de milho, soja, trigo e feijão em larga escala. 
Aos pequenos agricultores familiares restam as terras de relevo 

Vilmar José de Lima: receita 
caseira e técnicas agroecológicas 
gerando renda para a família
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Quem sabe nas próximas?” Filha caçula, Josi 
mora com o pai e a mãe a 10 quilômetros da 
sede do município de Celso Ramos. Seus dois 
irmãos trocaram o campo pela cidade e, hoje, 
trabalham para uma fábrica de celulose.

No PEJR, Josi desenvolveu um projeto 
na área de gado de leite, estruturado sobre 
o chamado sistema de Pastoreio Racional 
Voisin, uma alternativa agroecológica para a 
criação de animais cuja premissa básica é a 
divisão de pastagens. Enquanto uma delas 
está em uso, as outras descansam, o que 
favorece a fotossíntese pelo acúmulo das 
reservas energéticas e protéicas nas raízes 
das plantas. Trabalhando há um ano no 
projeto, Josi e o pai prepararam os pastos da 
propriedade de 12 hectares, reformaram a 
sala de ordenha e compraram um resfriador 
para o leite. O investimento será pago com 
financiamento de R$ 18 mil, a juros baixos, 
controlado nas planilhas de Josi. “Até penso 
em ter também algum emprego fora, como 
eu vi ser possível lá na formação, mas vou 
continuar morando na terra”, afirma a jovem 
empreendedora.

a organização da comunidade. Quando começaram a perceber 
que precisavam estar organizados formalmente, surgiu a 
oportunidade da viagem, e eles entenderam essa necessidade na 
prática”, diz ela.

Na Jornada, em Brasília, tiveram mais uma demonstração 
do potencial de sua organização. Nos quatro dias do encontro, 
cujo tema era “Políticas públicas e desenvolvimento territorial”, 
participaram de diversas discussões com jovens de 23 estados, 
organizados em oficinas a partir das quais foram elaborados 
relatórios. Foi com base nesse material que formularam a carta 
de reivindicações entregue ao secretário Nacional de Juventude 
e apresentada em sessão da Câmara dos Deputados. Na comissão, 
representando os jovens no Palácio do Planalto e no Congresso, 
estava a vice-presidente da Adjer, Josiane da Silva.

Lideranças despertas

Uma das poucas meninas formadas pelo PEJR, Josi, como 
a chamam, é a liderança mais participativa da associação. O 
carisma e a habilidade de relacionamento, tanto com os jovens 
associados como com autoridades, fazem dela a porta-voz da 
instituição. “Queriam que eu fosse candidata a vereadora nas 
eleições do ano passado, mas acho que ainda é muito cedo.  

Josiane da Silva, a Josi: liderança revelada
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Este ano, Josi deve viajar ao Chile, integrando o grupo de 
mulheres da região que irá encontrar chilenas para troca de 
experiências. A jovem fará a apresentação sobre a formação dos 
jovens e a Adjer.

“Cada um tem seu perfil, mas, de alguma forma, todos foram 
lapidados”, observa Eloísa Rovaris Pinheiro, a monitora da 
Epagri que acompanhou a parte final da formação do PEJR. 
Ela destaca o potencial transformador do programa, tanto no 
que se refere à evolução técnica dos participantes como ao seu 
desempenho social, o que se verifica na atuação da associação e 
em outras posições de protagonismo assumidas pelos jovens. 

Vilmar, o presidente da Adjer, e Josi, sua vice, atuam nas 
suas comunidades como secretários do Projeto Microbacias, 
uma iniciativa que conta com financiamento do Banco 
Mundial para apoiar a agricultura familiar no estado. 
Ambos são também delegados regionais do Colegiado de 
Desenvolvimento Territorial (Codeter), instância vinculada 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário. E a maior parte 
dos outros 10 integrantes da diretoria da associação e de seu 
conselho fiscal participa de iniciativas semelhantes.

O protagonismo auxilia na obtenção de recursos e melhorias 
para suas propriedades e para a região. Organizados, os jovens 
conseguiram a implantação de coleta de lixo inorgânico no 
município de Zortéa. Eles comprometeram-se a mobilizar os 
agricultores e, em contrapartida, a prefeitura disponibilizou um 
caminhão para o transporte dos resíduos, que antes acabavam 
sendo queimados nas propriedades.

Na comunidade de Santa Catarina, no município de Abdon 
Batista, de 2.500 mil habitantes, o jovem associado Nilmar 
Corona organizou nas propriedades vizinhas a implantação 
de mecanismos para preservação das fontes de água. Foi no 
PEJR que ele aprendeu a técnica da fonte caxambu, um tubo de 
concreto que envolve as vertentes que abastecem as casas e as 
protege da sujeira trazida por chuvas, vento e movimentação 
de animais. Em acordo com a prefeitura, o jovem de 19 anos 
obteve o fornecimento do material e comprometeu-se a fazer a 
instalação do mecanismo em 15 vizinhos da comunidade.

A iniciativa de Nilmar reflete a organização dentro de sua 
propriedade. Ali, tudo tem seu lugar exato, sinalizado com 
placas, como os pais do rapaz aprenderam a fazer num curso do 
Sebrae sobre técnicas de ordenamento de materiais, ferramentas 
e insumos. Para controlar a produção e os custos, entraram 
em cena as planilhas computadorizadas que o filho conheceu 
no PEJR. Com elas e a implantação do método de Pastoreio 
Racional Voisin, a produção de leite mais que dobrou. De 80 
litros, a média diária passou a 170 litros, e, atualmente, a maior 
parte da renda da família é composta pela soma dos resultados 
dessa atividade e da plantação de fumo.

Para Nilmar, o relacionamento familiar também se tornou 
melhor depois do PEJR: “Antes não era ruim, sempre tive 

Seu engajamento é louvado pela família: 
“Ela era uma menina tímida, de pouca 
conversa e poucos amigos, por incrível que 
pareça. Agora, está andando feito político 
para todo o lado”, conta a mãe, Maria 
Simon da Silva. 

Protagonistas

Expandir os horizontes conhecendo 
outras realidades foi uma etapa importante 
do processo de formação dos jovens do 
PEJR. Todos visitaram grandes cidades e 
assustaram-se com a periferia de Brasília, 
e Josi e o colega Luis Vagner Ribeiro foram 
ao Maranhão conhecer o trabalho de uma 
ONG que organiza fóruns de juventudes. 

Nilmar Corona e a fonte caxambu: 
técnica aprendida no PEJR



94  ·  Marco social

que aprendeu no PEJR, investindo na 
formação de pastagem para bovinocultura 
de corte e plantando as espécies de grama 
hermatria, no verão, e azevém, no inverno.

“Chegou o momento dele”, afirma Eloir, 
o pai. Ele conta que escutou no rádio 
a notícia sobre a formação para jovens 
agricultores, conversou com a esposa, e 
ambos incentivaram o filho a participar. 

“O Neimar é um guri inquieto e custou 
para ele aguentar as semanas de aulas na 
formação, mas ele viu que valeu a pena. 
Voltou mudado, ainda mais interessado 
na lida do campo, de que sempre gostou, 
mas o mais importante foram essas 
novas ideias que ele trouxe e que serão 
fundamentais para que possa continuar 
no campo”.

Para auxiliar na implantação dos 
projetos, a Epagri comprometeu-se 
a também realizar visitas técnicas. 
Contando com a capilaridade de seus 
escritórios municipais, a instituição deve 
levar extensionistas até as propriedades 
dos jovens periodicamente, como 
garante o gerente regional Claudemir 
Durli. No futuro, ele afirma, espera-se 
que os jovens criem o hábito de buscar 
as consultas por iniciativa própria, 
tornando-se agricultores interessados na 
interação com a instituição.

espaço para trabalhar e conversar, mas, depois que viram 
os conhecimentos que adquiri, deixei de apenas ajudar no 
trabalho. Agora, o pai sempre pede minha opinião na hora de 
fazer os planejamentos”.

Visitas ao campo

A Adjer acompanha de perto o desempenho dos jovens 
egressos do PEJR. Periodicamente, os membros da diretoria 
realizam visitas às propriedades dos associados, em companhia 
da educadora Denise Nunes, a consultora do Instituto Souza 
Cruz que coordenou o processo de formação. Assim, conseguem 
manter-se próximos dos outros jovens e saber como anda o 
relacionamento familiar após a formação. Também aproveitam 
para acompanhar a implantação dos projetos de melhoria 
das propriedades elaborados durante o curso e ajudar com 
eventuais dificuldades.

Uma das propriedades visitadas com mais empolgação 
é a de Neimar Martendal, na Colônia do Salto, em Abdon 
Batista. Os jovens querem realizar ali o primeiro acampamento 
da Adjer e incentivaram Neimar a desenhar seu projeto de 
empreendedorismo, que prevê a construção de três açudes para 
produção de peixes e a renovação paisagística da propriedade, 
para, futuramente, promover o turismo rural em parte dos 64 
hectares da família.

Neimar já toma conta da terra quase sozinho. A mãe cuida 
mais da casa, a irmã mais velha casou-se e foi morar na cidade, 
e o pai tem se dedicado ao trabalho de pedreiro para vizinhos 
que receberam financiamento a fundo perdido para melhorar 
suas moradias. Enquanto isso, o jovem segue aplicando o 

Neimar Martendal em sua propriedade e o sonho de promover o turismo rural. Ao lado, a diretoria da Adjer e os técnicos da Epagri



TRAJETÓRIA E VISÃO  ·  95

regional Durli afirma ter certeza de que haverá interesse na 
formação de uma nova turma do PEJR.

A continuidade do programa é fundamental para a sustentação 
da Adjer. Desde a formatura dos associados, em setembro de 
2008, a entidade vem sobrevivendo com dificuldades, contando, 
principalmente, com os esforços da dupla na presidência. “Por 
pouco a Adjer não deixou de existir”, admite Vilmar, que sonha 
com a formação de uma nova turma do PEJR para garantir o 
engajamento de novos membros na Associação e a permanência 
de seus pleitos na pauta da sociedade. 

“Nenhum a menos”

Os membros da associação também pretendem colaborar com 
sugestões para aprimorar o PEJR. Na opinião de Josi, seriam 
necessários mais do que dois monitores acompanhando a turma 
em tempo integral, e a equipe deveria contar com pessoas com 
formação em Pedagogia, para auxiliar na elaboração dos projetos 
finais, e em Agronomia, para dirimir dúvidas técnicas. Uma 
psicóloga e um jovem formado pelo PEJR, fazendo o meio de 
campo entre a turma e os monitores, completariam o time dos 
sonhos da vice-presidente da Adjer.

Além do envolvimento em uma nova turma, a associação tem 
em seu horizonte o recebimento de um terreno próximo à Usina 
Hidrelétrica Campos Novos, no município de Celso Ramos, cedido 
pela empresa controladora do empreendimento. A diretoria da 
associação pretende estabelecer no local um centro de capacitação 
em turismo e gastronomia, uma área para esportes e trilhas para 
turismo ecológico. O terreno de um hectare também abrigaria 
espaço para comercialização de produtos das propriedades 
familiares da região e uma sala para exposição de maquetes sobre 
o funcionamento da usina. A Adjer deve apresentar seu projeto à 
controladora da hidrelétrica este ano.

A diretoria da associação tem se esforçado para manter o 
desempenho e a união que levou a turma a registrar uma das 
menores evasões entre as formações já realizadas no PEJR. Seu 
lema era “Nenhum a menos”, e eles conseguiram concluir o 
programa registrando apenas duas desistências sobre a meta 
de formar 30 jovens ao longo de dois anos. Para a educadora 
Juçara Bordin, que acompanhou toda a formação da turma, eles 
estão preparados para seguir em frente. “Eu arrisco dizer que, 
desses 28 jovens, poucos vão deixar o campo. Eles conseguiram 
discernir como é o mundo em que vivem e ver as possibilidades 
de progredirem em suas propriedades. Nesse segundo passo, 
com sua associação, começam a se organizar e a traçar seus 
próprios destinos.” 

Vitor Hugo Poletto, gerente regional 
à época da implantação do PEJR, conta 
que, embora os trabalhos realizados 
pela Epagri visem envolver a família, 
antes dessa primeira experiência com 
o programa, os jovens tinham pouco 
contato com a instituição, pois, apesar dos 
esforços, na maioria das vezes, os contatos 
ficavam limitados ao pai ou à mãe. Depois 
de acompanhar o desenvolvimento do 
PEJR, Poletto passou a postular que os 
trabalhos de extensão rural priorizem 
os jovens: “Quanto mais velho, menos 
mudança. Isso é inerente ao ser humano. 
Com raras exceções, com o produtor mais 
velho é mais difícil de fazer mudanças e 
promover responsabilidade ambiental”. 

Por isso, Poletto considera trabalhar 
com a juventude fundamental para a 
sustentabilidade da agricultura familiar. 

“O jovem está saindo do campo, e, se você 
não mostrar uma alternativa viável, ele 
vai para a cidade mesmo. A formação 
mostrou que eles podem permanecer 
nas suas propriedades com qualidade 
de vida. É importante que agora eles 
deem continuidade aos seus projetos. 
Daí, esse nosso esforço para fazer o 
acompanhamento técnico”, explica.

No início da parceria entre a Epagri e 
o Instituto Souza Cruz, estavam previstas 
a criação de novas turmas do PEJR. A 
experiência de Campos Novos serviria 
como um projeto-piloto para, no ano 
seguinte, ser replicada em outras regiões. 
O planejamento, porém, acabou suspenso 
devido à mudança na diretoria da Epagri. 
Este ano, o comando da instituição 
será substituído novamente, e o gerente 

“Até penso em ter também algum 
emprego fora, como eu vi ser possível 
lá na formação, mas vou continuar 
morando na terra”

Josiane da Silva,  
vice-presidente da Adjer, egressa do PEJR de Campos Novos



96  ·  Marco social

Dia de sol e calor após um longo período de chuvas na zona rural 
de Ventania, município no Nordeste do Paraná. Está quase na 
hora do almoço, e a agricultora Silvia Nós Ferreira está intrigada. 

“Não sei o que acontece com esse pimentão. Fiz tudo certo no 
plantio e manejo, mas ele não amadurece. Sempre, antes da 
colheita, fica com essa aparência de queimado”, conta, segurando 
um pimentão verde nas mãos.

O desabafo é para o técnico do Programa Empreendedorismo do 
Jovem Rural (PEJR), que está na propriedade durante uma visita 
de rotina. Silvia é mãe da adolescente Vilmara Ferreira de Oliveira, 
de 15 anos, uma das participantes do programa, e expressa a 
dúvida de quem já tem experiência no cultivo de repolho, couve e 
alface. Mais que prontamente, o técnico passa a responsabilidade 
para a aluna. “Vilmara, você vai colocar num papel todas as 
dúvidas da sua mãe, explicar como foi o plantio, os cuidados 
com o pimentão e o que está dando errado. É uma tarefa que você 
terá que apresentar no próximo encontro”, propõe o geógrafo e 
educador Hevertton Rosa.

O exercício prático faz parte da metodologia do PEJR, 
elaborado pelo Instituto Souza Cruz, aplicado em três estados do 
Sul do país e que recentemente chegou para mudar a realidade 
de 34 jovens dos municípios do Território Caminhos do Tibagi. 
Desde 2004, o programa é aplicado no Território Centro-Sul do 
Paraná, onde funciona um núcleo do Centro de Desenvolvimento 
de Jovens Rurais (Cedejor). Em 2007, esse núcleo foi transferido 
do distrito de Guamirim, pertencente ao município de Irati 
(PR), para o Centro de Formação de Agricultores Familiares 
em Guamiranga (PR), com aporte financeiro do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA).

No território Caminhos do Tibagi, o programa conta com a 
parceria do MDA, do Instituto Paranaense de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Emater), da Fundação Terra e das prefeituras. 
As aulas presenciais do programa acontecem no município de 
Tibagi, 220 quilômetros a leste de Curitiba. “A nossa proposta 
é transformar esses jovens em empreendedores. Por isso, a 
metodologia do programa não é baseada na transferência de 
conteúdo e, sim, na construção do conhecimento; ou seja, formar 
esse jovem através das informações que ele traz do local onde vive, 
da escola, da família e dos amigos.”, complementa Hevertton.

A caminho de uma 

tecnologia social
Programa 
Empreendedorismo do 
Jovem Rural propõe 
transformações para a 
agricultura familiar no 
Sul do país. A iniciativa 
pretende mudar a 
realidade do campo com 
ações simples. O segredo 
é investir em educação 
e acreditar no potencial 
empreendedor dos jovens

Rodrigo Canassa

Fotos: Christian Camargo
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A pretensão do programa é ser uma tecnologia social, expressão 
que designa iniciativas voltadas para soluções facilmente 
aplicáveis, simples e baratas, de problemas sociais. Embora 
seja um conceito relativamente novo, o país já conta com várias 
iniciativas no gênero, muitas delas coordenadas pela Rede 
Brasileira de Tecnologia Social (RTS), que envolve instituições 
governamentais e não governamentais. No caso específico do 
PEJR, a proposta é criar mecanismos de transformação social e 
econômica nas comunidades rurais e nas famílias dos jovens, com 
ações simples e sustentáveis. Hevertton Rosa esclarece: “O PEJR 
enquadra-se na definição de tecnologia social porque se propõe 
a desenvolver comunidades rurais de baixa renda, carentes em 
políticas públicas e em programas sociais. As políticas públicas 
voltadas para os jovens que vivem em áreas rurais no Brasil são 
escassas. Eles são vistos como agricultores, mas na verdade são 
jovens e deveriam ser tratados como tal. É como se todos os jovens 
que vivem nas cidades fossem considerados empresários ou 
comerciantes. Na verdade, eles precisam de acesso à informação e 
oportunidade de crescimento profissional”, avalia.

Há mais de 50 anos trabalhando pelo fortalecimento da 
agricultura familiar no município de Ventania, Manoel 
Mainardes de Oliveira, presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais, enxerga com pessimismo a atual situação 

Para obter essa formação integral, o 
PEJR aposta em um método de ensino 
diferente. “A nossa metodologia é 
baseada na Pedagogia da Alternância: o 
jovem passa uma semana estudando e 
realizando trabalhos práticos no Centro 
Social, com educadores, e outras três 
semanas, nas propriedades, aplicando os 
conhecimentos e socializando-os com a 
família. Alternam-se núcleo e propriedade, 
teoria e prática, reflexão e ação e tempo e 
espaço”, conta Nair Onofre, consultora do 
Instituto Souza Cruz.

“A metodologia do programa não é 
baseada na transferência de conteúdo 
e, sim, na construção do conhecimento; 
ou seja, formar esse jovem através das 
informações que ele traz do local onde 
vive, da escola, da família e dos amigos”

Hevertton Rosa, educador do PEJR

Hevertton Rosa, em visita técnica, e os pais da 
jovem Vilmara Ferreira de Oliveira

Nair Onofre: “A nossa metodologia é 
baseada na Pedagogia da Alternância”
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mas descobriu que gosta mesmo é da vida 
no campo. “Tentei morar em Curitiba 
com meus irmãos, mas não aguentei 
uma semana. Só pensava em voltar para 
a minha casa”, conta. Daniel ajuda na 
administração da propriedade e tem 
conseguido diversificá-la cada vez mais. 
Hoje, produz feijão, milho, hortaliças 
e cria pequena quantidade de gado, 
galinhas e porcos. Sobre o PEJR é enfático: 

“O curso me oferece apoio em tudo o que 
preciso e é a oportunidade que tive para 
voltar a estudar”.

De grão em grão

De acordo com dados do último censo 
agropecuário realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 2007 e divulgados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
houve uma estabilização no número 
de estabelecimentos rurais familiares 
no Paraná. “Este dado é um indicativo 
das melhorias verificadas no meio rural, 
onde há hoje mais oportunidades do 
que em décadas anteriores, quando se 
verificou uma brutal redução no número 

dos pequenos produtores. “Do meu ponto de vista, o apoio ao 
pequeno agricultor e à agricultura familiar está diminuindo 
com o passar do tempo. Muitas famílias estão optando por 
deixar suas propriedades e partindo para a cidade em busca 
de qualquer tipo de emprego. A maioria não tem poder 
aquisitivo para investir e por isso as áreas ficam estagnadas. A 
assistência técnica existe, mas não supre a real necessidade 
dessas famílias”, pondera. Para ele, os filhos dos agricultores 
têm um grande desafio pela frente. “Quando se trata dos 
jovens, a situação no campo é ainda pior. Vendo a realidade das 
propriedades dos seus pais, muitos só enxergam a saída indo 
para a cidade. Está ocorrendo um envelhecimento no campo. 
São os mais velhos que acabam permanecendo, enquanto 
os jovens buscam alternativas na cidade. São poucos os que 
querem aprender profissões e se dedicar à agricultura familiar. 
Por isso, vejo o PEJR como um programa válido, que acima 
de tudo dá informação aos jovens e apoia o desenvolvimento 
sustentável nas propriedades rurais. Acredito que é um começo 
para mudar a mentalidade e a realidade do envelhecimento 
no campo. Se metade desses jovens que estão participando do 
programa permanecer e ajudar no desenvolvimento de suas 
propriedades, já teremos um grande avanço”, pondera.

Se depender da vontade de Daniel Losano, 24 anos, essa 
transformação tem tudo para acontecer. Ele vive com os pais em 
uma pequena propriedade rural no interior de Imbaú, cidade de 
11 mil habitantes, 224 quilômetros ao norte de Curitiba. Seus 
dois irmãos abandonaram o campo para tentar a vida na capital 
paranaense. Influenciado, ele até quis sair da propriedade rural, 

Daniel Losano: no programa,  
a possibilidade de voltar a estudar
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dependem da previdência social rural. No meio, há cerca de 150 mil 
estabelecimentos familiares que constituem o público beneficiário 
do Pronaf e de outros programas do MDA”, analisa Denardi.

Os avanços ainda são tímidos, mas demonstram um 
considerável esforço governamental em busca de transformações 
sociais e crescimento econômico para as famílias de pequenos 
agricultores. Entre os programas e instrumentos de política 
pública para a agricultura familiar e o desenvolvimento rural 
sustentável coordenados pelo MDA, Denardi destaca, além 
do Pronaf, que oferece linhas de crédito para finalidades ou 
públicos diferenciados, como jovens e mulheres, a Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), o 
Seguro da Agricultura Familiar, também chamado de Proagro 
Mais, e os programas de Garantia de Preços da Agricultura 
Familiar, Nacional de Crédito Fundiário e Arca das Letras. E o 
MDA participa ainda dos programas de Aquisição de Alimentos 
e Territórios da Cidadania, além de coordenar o Programa de 
Desenvolvimento dos Territórios Rurais (Pronat).

O Estado do Paraná, que em 2008 foi apontado pelo IBGE como 
o maior produtor de grãos do Brasil, respondendo por mais de 
20% da produção nacional, também busca investir nos pequenos 
produtores. “A agricultura familiar no Brasil, em especial no 
Paraná, está à frente de uma grande oferta de possibilidades com 
a concessão de crédito e programas governamentais voltados 
para a formação dos agricultores”, relata a gerente regional do 
Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater), Terezinha Sandri.

O caminho da educação

Quando o assunto é desenvolvimento sustentável, os 
especialistas são unânimes em apontar o caminho. Educação 
direcionada e acesso à informação são os meios mais eficazes 
para a transformação da condição social de qualquer indivíduo. 

E foi a possibilidade de continuar estudando e atualizando-se 
que levou Edinéia da Silva, de 18 anos, a inscrever-se no PEJR.  

“Estou gostando do programa, e ele está me incentivando a não 
parar de estudar. As ideias e os ensinamentos que são passados 
pelos professores são muito bons. O grande desafio é absorver 
essas informações e aplicá-las na propriedade”, diz. 

O caso de Edinéia é peculiar. Até os 13 anos, ela morava em 
Ponta Grossa, uma das cidades mais importantes do estado, 
com cerca de 306 mil habitantes. Seu pai possuía um pequeno 
estabelecimento comercial e, depois de ser assaltado, resolveu 
mudar para uma propriedade rural na localidade de Faxinal dos 
Mendes, interior do município de Tibagi. Sua posição é bem clara 
quando o assunto é voltar para a cidade: “Hoje, a maioria dos 
jovens que vivem na área rural quer ir para a cidade de qualquer 
jeito, não enxergam perspectivas de crescimento no campo. Eu 

de estabelecimentos, enorme migração e 
intenso êxodo rural”, diz o delegado do 
MDA no Paraná, Reni Denardi. Para ele, 
o maior problema ainda está na evasão 
dos jovens. “Apesar da estabilização do 
número total de estabelecimentos, ainda 
ocorre êxodo rural, sobretudo em algumas 
microrregiões onde há baixo dinamismo 
econômico e menos participação social. 
Essa evasão é especialmente da população 
mais jovem, que não enxerga seu futuro 
no meio rural”, diagnostica.

De acordo com o MDA, o censo 
agropecuário 2007 do IBGE revela ainda a 
existência no Paraná de pouco mais de 300 
mil estabelecimentos rurais considerados 
como de agricultura familiar. “Deste total, 
aproximadamente 50 mil estão acima da 
abrangência do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e representam o segmento mais 
integrado com os mercados – são famílias 
com faturamento bruto anual acima de R$ 
110 mil. No outro extremo, há pelo menos 
100 mil estabelecimentos que têm grandes 
limitações estruturais. São, sobretudo, sem-
terras e minifundistas (com terra pouca 
e ruim, sem regularização fundiária) ou 
estabelecimentos de pessoas idosas que 

Edinéia da Silva: enfrentando o desafio de 
transformar os conhecimentos adquiridos no 

PEJR em uma vida melhor no campo
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não quero isso para mim; ir para a cidade, trabalhar o dia inteiro, 
para ganhar um salário mínimo. É melhor trabalhar para mim, 
na minha propriedade rural, e melhorar de vida lá, junto com a 
minha família. Por que tanta gente se dá bem na terra, e eu, não? 
Tenho o direito de tentar e acredito que é possível”, opina a aluna, 
que busca voos mais altos. 

Edinéia conquistou uma bolsa integral do Programa 
Universidade Para Todos (ProUni), do Governo Federal, para 
fazer o curso superior em Administração, mas desistiu por falta 
de dinheiro para o transporte. Sem desanimar, inscreveu-se 
novamente no vestibular para o curso de Letras à distância e foi 
aprovada. Agora, fará a graduação pela internet, sem precisar 
sair de casa e conciliando com as aulas do PEJR. “Gosto de 
morar no sítio e quero administrar a minha propriedade, 
mas, na atual situação, preciso de outra fonte de renda para 
me manter. É preciso buscar mais recursos para investir na 
propriedade e desenvolvê-la mais rapidamente. Sem recursos de 
fora, demora mais”, acredita.

A opinião de Edinéia coincide com a dos idealizadores e 
parceiros do PEJR. Não adianta deixar ou obrigar o jovem 
a ficar no campo sem perspectiva. A palavra-chave para o 
crescimento profissional é qualificação. “Para obter resultados 
eficazes e transformadores, é preciso, em primeiro lugar, oferecer 
uma educação adequada à realidade de cada um. Portanto, é 
necessário ouvir, dialogar e estimular o jovem, acreditando que 
ele é capaz de desenvolver suas potencialidades. Não é adequado 
insistir para que permaneça na área rural. Mais importante 
é oferecer diferentes oportunidades, formação e capacitação 
profissional. O PEJR é uma oportunidade que tem especial 
importância porque tem como proposta o protagonismo do 
jovem na criação e implementação de oportunidades para o seu 
desenvolvimento”, argumenta Terezinha Sandri.

Apesar da pouca idade, Rodrigo da Silva, 15 anos, sabe bem o 
que é persistir para não perder oportunidades. Ele sai de sua casa, 
na zona rural de Ventania, todos os dias às 10 horas. Anda cerca 
de dois quilômetros por estrada de chão até onde o ônibus escolar 
passa e chega à escola onde estuda por volta das 13 horas. Depois 
da aula, enfrenta mais uma vez a longa jornada, para finalmente 
entrar em casa às 18 horas. Apesar das dificuldades, não pensou 
duas vezes quando a chance de entrar para o PEJR apareceu 
em sua vida. “O programa nos ajuda a pensar e nos incentiva 
a desenvolver projetos de sustentabilidade para a propriedade”, 
conta o garoto, que tem apoio incondicional de sua família. “Quero 
incentivar o meu filho a estudar. O estudo direcionado que ele está 
recebendo nesse programa é importante, porque ele aprende a dar 
mais valor à nossa terra, sem contar que não temos custo nenhum”, 
diz Maria Helena da Silva, mãe de Rodrigo.

Rodrigo da Silva,  
ao lado do educador Hevertton

“Eles são vistos como 
agricultores, mas na verdade são 
jovens e deveriam ser tratados 
como tal. É como se todos os 
jovens que vivem nas cidades 
fossem considerados empresários 
ou comerciantes”

Hevertton Rosa
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sociais, o PEJR, ao formar novas 
lideranças e agentes de desenvolvimento, 
pode fazer a diferença aumentando o 
protagonismo nas comunidades rurais e 
qualificando as organizações locais, como 
associações, cooperativas, sindicatos, 
conselhos e fóruns de desenvolvimento”, 
finaliza o delegado do MDA, Reni Denardi.

Mais uma nova turma do PEJR deve 
ser implantada no estado em breve. O 
delegado do MDA e representantes do 
Instituto Souza Cruz confirmam que 
está em discussão a implementação 
do programa na cidade de Carlópolis, 
localizada na região conhecida como 
Norte Pioneiro do Paraná. A seleção dos 
alunos e a data para o início das aulas 
ainda não estão definidas. 

A semente está plantada. A boa 
produtividade depende da ação dos novos 
líderes e do reconhecimento, não só por 
parte de iniciativas governamentais, 
como de toda a sociedade, do potencial 
desses jovens. 

A oportunidade de qualificação sem custos também foi 
decisiva para que Vilmara Ferreira de Oliveira – a garota que 
teve a missão de descobrir o que andava dando errado no plantio 
de pimentão em sua propriedade – ingressasse no programa. 

“O PEJR é uma grande oportunidade de estudo para ela, e não 
teríamos como custear se fosse pago, porque hoje em dia ensino 
é muito caro”, conta o pai de Vilmara, João Ferreira de Oliveira. 
Ele também aponta transformações comportamentais que o 
programa está causando em sua filha. “Antes, ela não queria 
nada com nada. Não se preocupava com a propriedade. Ela tem 
seis vacas aqui e nem sabia tirar leite, dizia que nunca tinha 
tempo. Agora está mais preocupada em nos ajudar e interessada 
nos assuntos do campo”, completa. A própria Vilmara concorda: 

“Realmente, eu não tinha nenhum interesse pela propriedade, 
minha vontade era ir para a cidade. Estou gostando muito 
do programa e, depois que terminá-lo, quero continuar meus 
estudos em um colégio agrícola e ainda pretendo fazer a 
graduação no curso de Geografia”.

Além de oferecer oportunidade de qualificação para jovens 
de baixa renda, o PEJR busca transformar esses alunos em 
empreendedores, verdadeiros líderes em suas comunidades e 
com capacidade de provocar transformações significativas nos 
locais onde vivem. A continuidade do trabalho iniciado pelo 
programa depende exclusivamente deles. “Embora nenhuma 
iniciativa possa, isoladamente, promover grandes transformações 

Caminhos do Tibagi

A organização de municípios em territórios com características comuns (Índice de 
Desenvolvimento Humano, taxas de natalidade e fecundidade) é uma proposta que tem ganhado 
reconhecimento nos últimos 10 anos no Brasil. Essa reunião de cidades em “territórios de 
identidade”, como são conhecidos, facilita o levantamento de suas principais deficiências e 
potencialidades e permite o desenvolvimento de ações conjuntas para determinadas regiões. Por 
isso, a organização em territórios tem sido critério prioritário para o aporte de recursos do Governo 
Federal. Atuando em Caminhos do Tibagi, um dos oito territórios paranaenses homologados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, o PEJR pôde receber R$ 130 mil através do Programa de 
Desenvolvimento dos Territórios Rurais (Pronat).

Constituído pelos municípios de Curiúva, Figueira, Imbaú, Ortigueira, Reserva, Telêmaco 
Borba, Tibagi e Ventania, Caminhos do Tibagi compreende 177.270 pessoas, representando 1,7% 
da população do estado. É uma das regiões do Paraná com menor IDH e, de acordo com o IBGE, 
nos últimos anos tem sofrido redução populacional. Segundo dados do Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social (Ipardes), em alguns municípios do território, a expectativa de 
vida é bem inferior à média estadual, e a taxa de mortalidade infantil supera a do estado.
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Arca das Letras / Ministério do Desenvolvimento Agrário-SRA
SBN Q. 02 Lote 16 Bloco D loja 10 - Subsolo S2 - Ed. Sarkis 
Brasília – DF
CEP: 70.040-000
Tel: (61) 3961-6451
E-mail: arcadasletras@mda.gov.br

Arribaçã – Associação de Apoio a Políticas de Melhoria da 
Qualidade de Vida, Convivência com a Seca e Verticalização da 
Produção Familiar
Rua Manoel de Barros nº 33 – Centro
Remígio – PB
CEP: 58.398-000
Tel: (83) 9936 0590

Associação de Desenvolvimento Comunitário de Caxambu
Fazenda Custódio dos Santos – Pirenópolis, GO 
CEP: 72.980-000
Caixa Postal 710

Associação de Desenvolvimento Educacional  
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Av. Odilson Aguiar s/n. – Bairro Aldeota 
Tauá – CE
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Agricultura Sustentável – AS-PTA Paraíba
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Caixa Postal 33
Esperança – PB
CEP: 58.135-000
Tel: (83) 3361 9040/41
E-mail: asptapb@aspta.org.br
Website: www.aspta.org.br

Caatinga Cerrado – Comunidades Eco-Produtivas
E-mail: contato@caatingacerrado.com.br
Website: www.caatingacerrado.com.br

Cedejor – Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural –  
Gerência-Executiva
Av. Voluntários da Pátria, 595 / Sala 707 – Centro 
Porto Alegre – RS 
CEP: 90.030-003 
Tel.: (51) 3212.9132
E-mail: cedejor.gerencia@gmail.com
Website: www.cedejor.org.br
 
Chão Vivo – Associação para Certificação de  
Produtos Orgânicos do Espírito Santo
Rua Floriano E. Berger, 250 – Centro
Santa Maria de Jetibá – ES 
CEP: 29.645-000
Tel: (27) 3263-1495
Fax: (27) 3263-1463
E-mail: chaovivo@chaovivo.com.br
Website: chaovivo.com.br

Companhia de Desenvolvimento  
do Vale do São Francisco – Codevasf
SGAN 601, Conj. I. Ed. Dep. Manoel Novaes
Brasília – DF
Cep: 70.830-901
Tel: (61) 3312-4611
Fax: (61) 3312-4860
Website: www.codevasf.gov.br

Coopnatural – Cooperativa de Produção  
Têxtil Afins do Algodão do Estado da Paraíba
Rua Engenheiro José Bezerra, s/no. – Mirante
Campina Grande – PB
Tel: (83) 3337-6364

Delegacia Federal do MDA no Paraná 
Rua Dr. Faivre,1220 – 10º andar (Prédio do Incra/SR - 09) – Centro
Curitiba-PR
CEP: 80.060-140
Tel: (41) 3360-6562 / 3360-6565 / 3360-6566
Fax: (41) 3360-6562 / 3360-6565
E-mail: dfda-pr@mda.gov.br

Emater-PB – Empresa de Assistência Técnica  
e Extensão Rural da Paraíba
BR 230 – km 13,3 
Cabedelo – PB 
CEP: 58.310-000 
Tel: (83) 3218-8100 / 3218-8101
Website: emater.no-ip.org

Embrapa Algodão – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
Rua Oswaldo Cruz, 1.143 – Bairro Centenário
Campina Grande – PB
Caixa Postal 174
CEP: 58.107-720
Tel: (83) 3315-4300
Fax: (83) 3315-4367
E-mail: sac@cnpa.embrapa.br
Website: www.cnpa.embrapa.br

Epagri – Empresa de Pesquisa Agropecuária  
e Extensão Rural de Santa Catarina
Rodovia Admar Gonzaga, 1.347 – Itacorubi 
Florianópolis – SC
Caixa Postal 502
CEP: 88.034-901 
Tel: (48) 3239-5500
Fax: (48) 3239-5597
Website: www.epagri.rct-sc.br
Campos Novos
BR 282, km 342 – Trevo
Caixa Postal 116
CEP: 89.620-000
Telefax: (49) 3541-0748
E-mail: grcn@epagri.sc.gov.br

Esplar – Centro de Pesquisa e Assessoria
Rua Princesa Isabel, 1.968 
Fortaleza – CE
CEP: 60.015-061
Tel: (85) 3252-2410
Fax: (85) 3221-1324
E-mail: esplar@esplar.org.br
Website: www.esplar.corg.br

Prince Albert II of Monaco Foundation
Villa Girasole 16, Boulevard de Suisse
98.000 Monaco 
Tel: (377) 98.98.44.44
Fax : (377) 98.98.44.45 
E-mail : contact.candidature@fpa2.mc
Website: www.princealbertiiofmonacofoundation.com

Fundação Banco do Brasil
SCN, Quadra 1, Bloco A, 9º andar – Ed. Number One
Brasília – DF
CEP: 70.711-900 
Tel: (61) 310-1906
Fax: (61) 310-1904
E-mail: fbb@fbb.org.br
Website: www.fbb.org.br

Fundação Ford
Praia do Flamengo 154, 8° andar – Flamengo
Rio de Janeiro – RJ
CEP: 22.210-030
Tel. (21) 3235-2100
Fax (21) 3235-2104
ford-rio@fordfound.org
Website: www.fordfound.org

Fundação Kellogg
Alameda Rio Negro, 1084-Cj. 31 – Alphaville
Barueri – SP
CEP: 06.454-000 
Email: wkkfbr@wkkf.org
Website: www.wkkf.org



Fundação Konrad Adenauer
Praça Floriano, 19, 30º andar – Centro 
Rio de Janeiro – RJ 
CEP 20.031-050 
Tel: (21) 2220 5441 
Fax: (21) 2220 5448 
E-mail: adenauer-brasil@kas.de
Website: www.adenauer.org.br

Av. Dom Luís, 176 
Edifício Mercury - Mezanino – Aldeota 
Fortaleza – CE 
CEP: 60.160-230 
Tel: (85) 3261-9293 
Fax: (85) 3261-2164  
E-mail: kas-fortaleza@kas.de 
Website: www.adenauer.org.br

Fundação Terra
Tel: (41) 3250-2344 / 3250-2129 / 3250-2116 
Tel/fax: (41) 3250-2342
E-mail: fundacaoterra@fundacaoterra.com.br
Website: www.fundacaoterra.com.br

Fundo das Nações Unidas para o Meio Ambiente /  
United Nations Development Programme –  
Global Environment Facility Unit (UNDP-GEF)  
Energy & Environment Group, BDP  
304 East 45th Street, 9th Floor  
New York, NY 10.017 USA.  
Fax: +1 (212) 906 6998 
Email: gefinfo@undp.org
Website: www.undp.org/gef

Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura –  
Fida / International Fund for Agricultural Development – Ifad
Via Paolo di Dono, 44 
Roma, Itália
00142
Tel: (39) 0654591
Fax: (39) 065043463 
E-mail: ifad@ifad.org

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação –  
FNDE /Programa Brasil Alfabetizado
Diretoria de Programas e Projetos Educacionais (Dirpe)  
Coordenação-Geral de Execução de Programas  
de Concessão de Auxílios – CGAUX  
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE – Térreo, Sala 1
Brasília – DF
CEP: 70070-929  
Tel: (61) 3966 4380 / 3966 4095
E-mail: Brasil.Alfabetizado-bolsas@fnde.gov.br 
Website: www.fnde.gov.br

Grupo de Trabalho de Reforma Agrária (GT/RA) – UNB 
Campus Universitário Darcy Ribeiro
Prédio Multiuso I, bloco C, sala 39 
Brasília – DF
CEP 70.910-900
Tel: (61) 3340 6760 / 3307 2604
Fax: (61) 3340 6760  
E-mail: gtra@unb.br

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra
SBN – Edifício Palácio do Desenvolvimento
Brasília – DF 
CEP: 70.057-900 
Tel: (61) 3411-7474
Website: www.incra.gov.br 

Instituto Paranaense de Assistência Técnica  
e Extensão Rural – Emater/PR 
Rua Nestor Guimarães, 166 fundos 
Ponta Grossa – PR 
CEP: 84.040-130 
Tel: (41) 3250-2100
Website: www.emater.pr.gov.br

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Esplanada dos Ministérios, Bloco A - Ala Norte
Brasília – DF
CEP: 70.054-900
Núcleo de Estudos Agrários de Desenvolvimento Rural (Nead)
Tel: (61) 3328 8661
Secretaria da Agricultura Familiar (SAF)
Tel: (61) 2191-9909
Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT)
Tel: (61) 2191-9888
Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA)
Tel: (61) 2191-9885
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração
Tel: (61) 2191-9800
Websites:	www.mda.gov.br
	 www.nead.org.br

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome  
Esplanada dos Ministérios, Bloco C – 5º andar 
Brasília – DF
CEP: 70.046-900
Tel: (61) 3433 1104 / 3433 1054
Website: www.mds.gov.br

Ministério da Integração Nacional
Esplanada dos Ministérios – Bloco E
Brasília – DF 
CEP: 70.067-901 
Tel: 0800-610021
Fax: (61) 3414-4227
Website: www.itegracao.gov.br

Núcleo Oikos
Rua Fidalga, 593, cj.3 – Vila Madalena
São Paulo – SP
CEP: 05.432-070
E-mail: nucleooikos@nucleooikos.org.br
www.nucleooikos.org.br

Programa de Apoio à Educação Rural (Paer)
Caixa Postal 118
Campina Grande – PB
CEP: 58.100-970
Tel: (83) 3333-2399 
E-mail: paer.paer@hotmail.com 

Projeto Dom Helder Câmara
Rua Francisco Alves, 84 - Ilha do Leite
Recife – PE
CEP: 50070-490 
Tel: (81) 3301-1355
Fax: (81) 3301.7388
Website: www.projetodomhelder.gov.br

Projeto Saúde e Alegria 
Avenida Mendonça Furtado, 3979 
Santarém – Pará
CEP: 68.040-050 
Tel: (93) 3067-8000
Fax: (93) 3067-8005 
E-mail: psa@saudeealegria.org.br 
Website: www.saudeealegria.org.br

Sebrae – Serviço Brasileiro de Apoio às  
Micro a e Pequenas Empresas
SEPN 515, bloco C, loja 32 – Asa Norte 
Brasília – DF. 
CEP: 70.770-900
Tel: (61) 3348-7128 / 3348-7100
Fax: (61) 3347-7131
Website: www.sebrae.com.br

Terre des Hommes International Federation
31 chemin Franck Thomas 
CH-1.223 Cologny/Geneva 
Switzerland 
Phone (4122) 736 33 72 
Fax (4122) 736 15 10 
E-mail: info@terredeshommes.org
Website: www.terredeshommes.org
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